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RESUMO

PEREIRA, P. E. C. Estimativa de Recursos Minerais e Otimização de Cava Aplicados a um Es-

tudo de Caso de uma Mina de Calcário. 2017. 171 f. Dissertação (Mestrado em Modelagem

e Otimização) – Unidade Acadêmica Especial de Matemática e Tecnologia, Universidade Fe-

deral de Goiás – Regional Catalão, Catalão – GO.

Um empreendimento mineiro é composto por um conjunto de fases sucessivas e interde-

pendentes entre si, as quais podem culminar ou não na explotação do bem mineral. O

projeto se inicia com uma fase de Exploração Mineral, cujo objetivo é descobrir e subse-

quentemente avaliar o depósito quanto à viabilidade de sua extração. Tal processo envolve

estabelecer a forma, as dimensões e os teores, resultando em um modelo que será utilizado

para a determinação das reservas lavráveis, ou seja, a parte economicamente aproveitável

do recurso mineral, a qual fundamentará a decisão sobre a implantação ou não do empre-

endimento a partir de critérios principalmente técnico-econômicos. A elaboração do for-

mato físico dos corpos geológicos que controlam a mineralização (modelo geológico) e a

estimativa das variáveis geológicas que caracterizam a qualidade dos diferentes materiais

podem ser feitas a partir de duas abordagens: por métodos tradicionais ou por geoestatís-

ticos. Os últimos têm sido utilizados recentemente como uma proposta mais precisa em

relação aos métodos tradicionais. O trabalho utiliza a krigagem indicadora (KI) e a krigagem

ordinária (KO), ambas ferramentas geoestatísticas, para a determinação do modelo geoló-

gico e estimativa das variáveis geológicas (teores), respectivamente, em um depósito de cal-

cário situado no município de Indiara, estado de Goiás. Por fim, a partir do modelo obtido

estabeleceu-se os limites ótimos da extração baseados no algoritmo de Lerchs-Grossmann,

que maximizam o valor presente líquido do empreendimento. Os resultados mostraram um

desvio significativo entre o modelo calculado pela KI e realidade (amostras), o que pode ter

como consequência significativa a atual configuração espacial da amostragem. As variáveis

geológicas estimadas também demonstraram desvios (sobrestimativa e subestimativa) im-

portantes, particularmente o óxido MgO. As áreas de ocorrência de tais desvios foram coin-

cidentes para todas as variáveis, o que torna evidente a existência de problemas com a atual

malha de amostragem (espaçamento entre amostras e presença suportes amostrais muito

diferentes), de tal forma que se recomenda a coleta de amostras adicionais, e de suportes

padronizados. A cava ótima delimitou uma reserva total de 109.436.160,43 toneladas, com

uma relação estéril-minério (REM) total de 0,13, o que torna o empreendimento, a princí-

pio, atrativo. Tal configuração, entretanto, tende a ser alterada conforme a coleta de novas

evidências geológicas.

Palavras-chaves: calcário, cava ótima, geoestatística, krigagem, modelagem geológica.





ABSTRACT

PEREIRA, P. E. C. Estimativa de Recursos Minerais e Otimização de Cava Aplicados a um Es-

tudo de Caso de uma Mina de Calcário. 2017. 171 f. Master Thesis in Modelling and Optimi-

zation – Unidade Acadêmica Especial de Matemática e Tecnologia, Universidade Federal de

Goiás – Regional Catalão, Catalão – GO.

A mining enterprise is composed of a set of successive and interdependent phases between

them, which may or may not culminate in the exploitation of the mineral assets. The project

begins with a Mineral Exploration phase, whose objective is to discover and subsequently

evaluate the deposit for the feasibility of its extraction. This process involves setting the

shape, dimensions and grades, resulting in a model that will be used to determine the re-

coverable reserves, that is, the economically usable part of the mineral resource, which will

base the decision on the implementation or not of the enterprise, based mainly on technical-

economic criteria. The elaboration of the physical form of the geological bodies that con-

trol the mineralization (geological model) and the estimation of the geological variables that

characterize the quality of the different materials can be done by two approaches: by tra-

ditional or by geostatistical methods. The latter approach is currently being preferred, as

it is a more accurate alternative and therefore, more reliable over traditional methods. The

work uses indicator kriging (IK) and ordinary kriging (OK), both geostatistical tools, for the

determination of the geological model and estimation of the geological variables (grades),

respectively, of a limestone deposit located at Indiara city, Goiás State. Finally, from the ob-

tained model the optimal limits of the extraction were established, based on the algorithm

of Lerchs-Grossmann, that maximize the net present value of the enterprise. The results

showed a significant deviation between the model calculated by IK and the reality (samples),

which can have as consequence the present spatial configuration of the sample data. The es-

timated geological variables also showed important deviations (overestimation and/or un-

derestimation), particularly MgO oxide. The areas of occurrence of such deviations were

coincident for all variables, which makes evident the existence of problems with the current

sampling grid (spacing between samples and presence of very different sample supports), in

such a way that it is recommended to collect additional samples, particularly with standar-

dized supports. The optimal pit delimited a total reserve of 109,436,160.43 tons, with a total

strip ratio of 0.13, which makes the venture, at first, attractive. This configuration, however,

tends to be modified according to the collection of new geological evidence.

Keywords: geological modelling, geostatistic, kriging, limestone, optimal pit.
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Capítulo 1

INTRODUÇÃO

O desenvolvimento de um projeto de mineração é composto por um conjunto de fa-

ses sucessivas e interdependentes entre si, culminando ou não na explotação do bem mi-

neral. Inicia-se com uma fase de exploração, classificada em vários estágios consecutivos e

interligados entre si, os quais envolvem, de acordo com o seu andamento, um aumento de

gastos e decréscimo do risco geológico associado (MOON; WHATELEY, 2006).

Para a realização de um projeto de mineração de forma eficaz é essencial se ter primei-

ramente uma caracterização mais precisa possível sobre a geometria da zona mineralizada.

Portanto, é fundamental o bom entendimento da representação da forma, tamanho, qua-

lidade, variabilidade e limites da zona mineralizada, onde tais informações são necessárias

nas etapas de avaliação, desenvolvimento de mina e produção (ERICKSON JÚNIOR, 1992).

A representação física das estruturas controladoras da mineralização (modelo geoló-

gico) é a base para a realização das estimativas das variáveis geológicas (óxidos e/ou mine-

rais) que caracterizam a qualidade do material em termos dos elementos e/ou minerais de

interesse econômico, e subsequentemente tal modelo será utilizado para as atividades de

planejamento de lavra que se iniciam com a determinação das reservas lavráveis, delimita-

das por uma superfície denominada cava. Tal superfície de extração (cava) define os limites

nos quais se dará a extração do(s) bem(ns) mineral(is), e, de acordo com Marcotte e Caron

(2013), a definição de tais limites é essencial nos estudos de pré-viabilidade e de viabilidade

em minas superficiais, nos quais estão definidos as tonelagens de minério e estéril e o valor

econômico do minério. Ainda, as atividades de planejamento de mina e demais procedi-

mentos de projeto apenas têm início com a determinação dos limites da extração (AKBARI;

OSANLOO; SHIRAZI, 2008).

A problemática em torno da elaboração do limite da cava, ou Ultimate Pit Limit (UPL),

reside no fato de que há, para um determinado projeto mineiro, uma grande variedade de li-

mites, cada um caracterizado por um valor econômico, de tal forma que se torna necessário

a adoção de uma superfície de extração. Tal questão têm sido resolvida com a utilização de
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procedimentos de otimização, iniciados com os trabalhos de Lerchs e Grossmann (1965), os

quais desenvolveram um algoritmo baseado na teoria dos grafos com o intuito de determi-

nar a superfície ótima de extração. Neste caso, é definido um limite ótimo o qual maximiza

o valor presente líquido (VPL) do empreendimento, tornando o benefício líquido atual má-

ximo, e consequentemente tornando a extração mais econômica possível.

Tal operação, como exposto previamente, é fundamental para os trabalhos de plane-

jamento de mina e estudos de viabilidade, os quais são embasados no contorno ótimo da

cava. Entretanto, a definição adequada dos contornos depende fundamentalmente da qua-

lidade dos modelos geológico e de teores elaborados nas etapas anteriores, e portanto, do

conhecimento geológico do local. A elaboração do modelo geológico, o qual descreve o for-

mato físico das estruturas controladoras da mineração, e do modelo de teores, contendo os

valores das variáveis geológicas estimadas nos locais não amostrados, podem seguir dife-

rentes abordagens, uma tradicional, ou determinística, e outra baseada em técnicas geoes-

tatísticas.

O método tradicional para a criação de um modelo geológico corresponde à inter-

pretação dos atributos geológicos (domínios litológicos) em seções transversais, seguida da

união destas gerando um sólido tridimensional (ROSSI; DEUTSCH, 2014). Entretanto, como

apontam os trabalhos de Emery e González (2007) e Emery e Ortiz (2005), tal procedimento

apresenta problemas, notadamente a subjetividade tanto na definição dos domínios litoló-

gicos quanto no delineamento dos contatos geológicos e a impossibilidade de se obter pa-

râmetros sobre a incerteza na posição de tais contatos/limites. Alternativamente ao método

tradicional, tem-se os métodos geoestatísticos baseados em indicadores (krigagem indica-

dora, simulação sequencial de indicadores, etc), os quais minimizam os inconvenientes do

método de seções transversais e são capazes de fornecer informações sobre as incertezas no

delineamento dos contatos geológicos.

De forma análoga ao exposto quanto aos métodos de modelagem geológica, a estima-

tiva de recursos (teores, espessuras, etc) pode ser obtida tanto a partir de ferramentas tradi-

cionais (Polígonos, Triângulos, Inverso do Quadrado das Distâncias, entre outros) quanto de

geoestatísticas (Krigagem). Neste caso, os métodos tradicionais não se baseiam na conti-

nuidade das variáveis geológicas, tratando-as como variáveis aleatórias, e não são capazes

de fornecer os erros de estimativa, fundamentais para a devida classificação de recursos e

reservas minerais. Já os métodos geoestatísticos, baseados na Teoria das Variáveis Regio-

nalizadas formulada por Matheron (1971), o qual se embasou nos trabalhos iniciados por

Daniel Krige em minas de ouro na África do Sul, têm se tornado padrões para a estimativa

de recursos e reservas pelo fato de considerar e prever o comportamento das variáveis geo-

lógicas e ainda ser capaz de fornecer os erros de estimativa (SOUZA, 2002).

Normalmente, em empreendimentos mineiros de pequeno a médio porte, por falta

de informações e/ou de ferramentas computacionais, não se observa a utilização de meto-



29

dologias notadamente mais apuradas para a realização de estudos e análises geológicas, os

quais são a base para a análise econômica, gerando então, resultados muitas vezes distantes

de configurações próximas ao ótimo, que maximizariam o valor econômico do empreendi-

mento.

No caso específico deste trabalho, em uma mina de calcário localizada no municí-

pio de Indiara, estado de Goiás, a modelagem geológica e a estimativa de recursos, foram

baseadas em métodos tradicionais - método de seções verticais e inverso do quadrado das

distâncias, respetivamente. Foi observado durante a extração (lavra), diferenças entre o pre-

visto pelo modelo e a realidade da operação mineira, principalmente atribuídas à posição

dos contatos geológicos.

Pretende-se, portanto, com este trabalho, efetuar uma análise (auditoria) das con-

dições atuais do modelo a partir de procedimentos geoestatísticos para a modelagem ge-

ológica (krigagem indicadora) e a estimativa de teores (krigagem ordinária), seguidas, por

fim, pela determinação da superfície ótima de extração a partir do algoritmo de Lerchs-

Grossmann (LERCHS; GROSSMANN, 1965), com o intuito de maximizar o valor presente

líquido (VPL) do empreendimento mineiro, sendo este último procedimento (otimização de

cava), realizado de forma puramente acadêmica, sem considerar os produtos efetivamente

comercializados pela empresa. A partir dos resultados, particularmente os associados à mo-

delagem geológica e estimativa de teores, será possível observar o comportamento das va-

riáveis geológicas no modelo e eventuais erros, e então propor melhorias para o projeto.

A dissertação está estruturada de tal forma que serão apresentados no capítulo se-

guinte (Capítulo 2) uma revisão sobre os conceitos pertinentes ao trabalho, tais como: ati-

vidades características da fase de Exploração Mineral (coleta de amostras, modelagem ge-

ológica, estimativa de recursos minerais, otimização de cava, etc.); conceitos de geoestatís-

tica (variograma, krigagem ordinária e krigagem indicadora), e; características do calcário,

quanto à mineralogia e formação, aplicações, recursos minerais, produção, dentre outros.

No Capítulo 3 serão expostas as características da área de estudo, com um enfoque

na geologia e nos processos tectônicos de gênese da ocorrência mineral. Além disso, será

exibido um levantamento sobre os atributos das informações amostrais fornecidas.

No Capítulo 4 estão tratados os procedimentos e critérios adotados para a concreti-

zação do trabalho, expondo, passo-a-passo, como cada etapa foi efetuada, cujos resultados

obtidos se encontram no Capítulo 5, classificados de acordo com a etapa realizada, segui-

dos das discussões sobre os mesmos. Por fim, no Capítulo 6, encontram-se as conclusões

obtidas com este trabalho.
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Capítulo 2

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

O trabalho proposto está contextualizado, em um empreendimento mineiro, na etapa

de Exploração Mineral. Portanto, neste capítulo abordar-se-á as atividades realizadas nesta

etapa, desde a coleta de dados até a determinação dos limites finais da cava (reservas la-

vráveis), sendo esta informação, necessária para a futura análise econômica de empreendi-

mentos mineiros, a qual culminará na tomada de decisão sobre a implantação ou não do

projeto. Além disso, será tratado neste capítulo o bem mineral explorado pela empresa (cal-

cário), apresentando as características mineralógicas e químicas, classificação, mercado, e

outras.

O capítulo está estruturado de tal forma que serão apresentados três tópicos princi-

pais: (i) conceitos relativos à etapa de Exploração Mineral (coleta e geração de bancos de

dados, modelagem geológica, estimativa de recursos, determinação dos limites da cava por

meio de otimização, etc); (ii) conceitos da geoestatística, utilizados para realização deste

trabalho; e, (iii) conceitos e características do calcário.

2.1 Exploração Mineral

Um empreendimento mineiro tem início com a fase de Exploração Mineral, a qual

compreende um conjunto de atividades que tem por objetivo primeiramente localizar um

depósito mineral (descoberta) e subsequentemente avaliá-lo quanto à viabilidade de sua

extração (MARJORIBANKS, 2010).

As atividades componentes de um programa de Exploração Mineral ocorrem de forma

sequencial. Cada etapa possui um objetivo específico a ser atingido dentro de um período de

tempo estabelecido e com uma quantidade de recursos financeiros. Os resultados obtidos

em cada uma são utilizados na etapa subsequente, e assim sucessivamente (HALDAR, 2013).

Tal prosseguimento, em qualquer programa de exploração, envolve um aumento de gastos

financeiros (curva de desembolso na Figura 2.1) e decréscimo de risco (seta pontilhada na
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Figura 2.1) (MOON; WHATELEY, 2006). O nível de risco é inversamente proporcional ao ní-

vel de detalhe na descrição geológica da área, o qual aumenta gradativamente conforme se

avança através dos diferentes estágios de um empreendimento mineiro (ROSSI; DEUTSCH,

2014).

Figura 2.1 – Estágios de um empreendimento mineiro mostrando a relação entre aumento de gastos e decrés-
cimo de risco em cada etapa.

Fonte: Adaptado de (MOON; WHATELEY, 2006)

A terminologia das atividades varia de acordo com diferentes autores e países (agên-

cias reguladoras). Entretanto, baseiam-se nos mesmos princípios. De acordo com Lacy

(1992), de uma maneira geral, a exploração mineral envolve, sequencialmente: (i) a procura

por características naturais diretamente observáveis e comumente associadas com a mine-

ralização, ou procura bibliográfica e geológica por áreas favoráveis e um tipo específico de

mineralização; (ii) mapeamento geológico de detalhe, geofísica aérea e geoquímica; e (iii)

coleta de amostras por um programa de perfuração e/ou exploração subterrânea (poços,

trincheiras, galerias, etc).

O objetivo de tais atividades, para Bailly e Still (1973 apud LACY, 1992), é descobrir e

subsequentemente avaliar um depósito mineral quanto à viabilidade de sua extração, esta-

belecendo, entre outros, forma, dimensões e teores para uma eventual extração.

2.1.1 Coleta de Dados

A avaliação de um depósito sobre a viabilidade de sua extração econômica inevitavel-

mente envolve investigação e coleta de informações a fim de se obter um modelo tridimen-
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sional para se ter interpretações geológicas acerca da área em estudo. As informações do

modelo geológico são obtidas a partir de afloramentos, trincheiras, perfurações e trabalhos

subterrâneos (galerias, poços, etc.) (SINCLAIR; BLACKWELL, 2004). Entretanto, normal-

mente, a coleta de amostras é realizada basicamente por perfurações rotativas a diamante

e/ou roto-percussivas, e raramente pelos demais métodos (MARJORIBANKS, 2010).

Os dados amostrais coletados são utilizados para prever tonelagens e teores, e análi-

ses estatísticas. Juntamente com outras informações geológicas e técnicas, são usadas em

tomadas de decisões. É fundamental que as amostras coletadas sejam representativas da

população - depósito mineral - amostrada. Isto significa que o valor de um parâmetro ob-

tido a partir de um dado volume amostral deve ser similar a qualquer outro valor que seria

obtido a partir do mesmo volume. Além disso, amostras devem ser representativas em um

sentido espacial, de tal forma que a abrangência espacial do depósito seja adequada, isto é,

a amostragem deve englobar uma área que seja representativa do objeto de estudo (ROSSI;

DEUTSCH, 2014).

As informações obtidas a partir da amostragem são necessárias para o entendimento

das características geológico-estruturais da área sob estudo. Entretanto, representa uma

proporção muito limitada do volume total de um depósito mineral e vizinhanças. Mesmo

em um depósito bem amostrado, o volume total coletado pode representar um milionésimo

do volume total do depósito (SINCLAIR; BLACKWELL, 2004).

A perfuração, ou sondagem, dentre todos os procedimentos de exploração, é o mais

importante, capaz de estabelecer continuidade da mineralização em todas as direções, vi-

sualização tridimensional e avaliação de um depósito mineral. As técnicas de perfuração

utilizadas para amostragem de depósitos minerais dependem da profundidade a ser atin-

gida. Furos pouco profundos são escavados por perfuração percussiva, enquanto os mais

profundos são efetuados por perfurações roto-percussivas e/ou rotativas (HALDAR, 2013).

A sondagem rotativa diamantada, tanto superficial quanto subterrânea, é uma das

ferramentas mais versáteis para investigação geológica. A extrema dureza do diamante per-

mite o corte de todos os tipos de rochas e minerais encontrados na crosta terrestre (HAL-

DAR, 2013). Nesta técnica, a amostra é retirada cortada da rocha por uma coroa revestida

ou impregnada de diamante. Conforme o avanço da perfuração, a amostra (testemunho de

sondagem) é armazenada em um tubo interno à haste de perfuração, denominado barri-

lete (Figura 2.2). A coroa e o barrilete, por sua vez, estão conectados à superfície por uma

linha contínua de hastes, ligadas entre si por luvas. Um conjunto mecânico montado na

perfuratriz transmite a estes elementos a força de avanço e a rotação para o corte da rocha

(WHATELEY; SCOTT, 2006).
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Figura 2.2 – Corte transversal mostrando os elementos típicos em uma perfuração rotativa a diamante.

Fonte: Adaptado de (MARJORIBANKS, 2010)

O testemunho de sondagem, ao ocupar todo o espaço do barrilete, é levado à su-

perfície e então depositado em caixas de alumínio ou madeira (Figura 2.3) para armaze-

namento, descrições geológicas, análises químicas e ensaios geomecânicos. As caixas de

armazenamento de testemunhos de sondagem contém as seguintes informações: intervalo

de perfuração, registrado em tacos de madeira e/ou alumínio; profundidade inicial e final

das amostras; identificação do furo de sondagem; nome do projeto; número da caixa; e data

da perfuração (HALDAR, 2013).

Figura 2.3 – Esquema de caixa de armazenamento de testemunhos de sondagem.

Fonte: (NETO; ROCHA, 2010)
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As amostras extraídas são primeiramente submetidas a uma etapa de descrição/aná-

lise geológica (logging), a qual consiste na observação das mesmas quanto à litologia, tipo e

intensidade de alterações, fraturas, dobras, mineralogia, etc (WHATELEY; SCOTT, 2006). As

observações feitas são inseridas em folhas de registro, as quais contém, além de tais descri-

ções, intervalo da amostra (From e To) correspondente, diâmetro do barrilete, números das

respectivas amostras, e nomes do furo de sondagem e do projeto (HALDAR, 2013). A Figura

2.4 mostra um esquema de um registro geológico (logging).

As amostras coletadas não são utilizadas apenas para observação e registro geoló-

gico, mas também para testes metalúrgicos e análises químicas (WHATELEY; SCOTT, 2006).

Normalmente cada amostra é cortada ao longo de sua seção longitudinal, e uma metade é

preparada e utilizada para análises químicas, enquanto a outra metade é armazenada para

registro histórico (ROSSI; DEUTSCH, 2014).

A porção da amostra destinada à análise química é submetida a uma série de proce-

dimentos para adequação da mesma ao equipamento utilizado. Estes envolvem etapas de

redução granulométrica (britagem e moagem) e de redução de quantidade (quarteamento).

Geralmente, duas porções de cada amostra original são preparadas: uma é destinada à aná-

lise química e a outra (duplicata) é preservada para futuras observações e/ou para controle

de qualidade (HALDAR, 2013).

Além de informações obtidas de caráter químico e/ou mineralógico para futuras es-

timativas de teores e tonelagens, são também coletadas informações sobre características

estruturais das rochas para fins de projeto geométrico da mina (altura de bancada, ângulo

de inclinação da face, largura da bancada, etc) (HUSTRULID; KUCHTA; MARTIN, 2013).

As informações quantitativas e qualitativas obtidas a partir da observação geológico-

estrutural e das análises químicas são utilizadas para a elaboração de uma base de dados,

normalmente computadorizada, para fins de formulação de um modelo do depósito e esti-

mativa de recursos. As informações inseridas na base de dados são submetidas a um con-

trole de qualidade a fim de se evitar erros e a consequente propagação dos mesmos nas

etapas futuras. Tais erros envolvem, por exemplo, porcentagens de teor menores que 0%

e/ou maiores que 100%, ou maiores que a porcentagem máxima que pode existir de acordo

com a mineralogia da rocha sob análise (ROSSI; DEUTSCH, 2014).

A base de dados geológica, elaborada a partir de observações geológicas dos teste-

munhos de sondagem e de ensaios laboratoriais, deve permanecer útil por muitos anos.

Tais informações são a base para estudos de viabilidade econômica, planejamento mineiro

e análises financeiras, tanto atuais quanto futuras (HUSTRULID; KUCHTA; MARTIN, 2013).



36 Capítulo 2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Figura 2.4 – Esquema de uma planilha de registro das observações geológicas obtidas com a análise de teste-
munhos de sondagem.

Fonte: (AÇÃO SONDAGENS LTDA, 2013)
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2.1.2 Base de Dados

As informações coletadas a partir da realização de ensaios/análises e descrições das

amostras (testemunhos de sondagem) são agrupadas em uma base de dados contendo: nome

dos furos de sondagem, coordenadas do início dos furos (collar), profundidades inicial e fi-

nal (intervalos from e to) das amostras, resultados das análises químicas (assay), descrições

de estruturas, texturas, mineralogia e alterações, dentre outras informações geológicas.

A base de dados elaborada é submetida continuamente a um programa de controle e

garantia da qualidade (QA/QC). Neste programa são avaliados os seguintes itens: (i) forma

de aquisição das amostras, incluindo aspectos sobre os padrões de amostragem (malha de

sondagem); (ii) procedimentos de preparação das amostras e análises químicas, e; (iii) aqui-

sição, interpretação e modelagem de dados geológicos (SINCLAIR; BLACKWELL, 2004).

Um aspecto importante relacionado às amostras contidas da base de dados é o su-

porte dos dados, ou seja, tamanho, forma e orientação das amostras (Figura 2.5). Suportes

diferentes significam que as amostras possuem dispersões (desvios padrões) diferentes. Em

muitos casos, a variabilidade das amostras de um suporte se difere substancialmente da va-

riabilidade das amostras de um outro suporte. Portanto, um procedimento de regularização

do suporte, denominado compositagem, é geralmente necessário para uniformizar/regula-

rizar o suporte amostral dos dados (SINCLAIR; BLACKWELL, 2004).

Figura 2.5 – Exemplificação do conceito de suporte amostral. O tamanho, a forma e a orientação da amostra
define o suporte.

Fonte: Adaptado de (SINCLAIR; BLACKWELL, 2004)
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A realização da compositagem não é estritamente necessária, particularmente para

a estimativa de recursos. No entanto, a homogeneização da escala dos dados ou suporte e

a correção de intervalos amostrais incompletos (recuperação do testemunho de sondagem)

motiva a efetuação da compositagem em praticamente todos os casos (ROSSI; DEUTSCH,

2014). Outras razões para a realização da compositagem são: (i) reduzir o número de amos-

tras; (ii) padronizar o suporte amostral dos dados; (iii) reduzir o caráter errático dos vario-

gramas pela diminuição do efeito de amostras com teor muito elevado, consequentemente

facilitando o ajuste variográfico; (iv) produzir amostras padronizadas de acordo com a al-

tura das bancadas, e; (v) regularizar a atribuição dos pesos de estimativa às amostras nos

procedimentos de Krigagem (SINCLAIR; BLACKWELL, 2004).

O processo de compositagem resulta em amostras com suportes uniformes denomi-

nados compósitos, formados por uma combinação de amostras. Em muitos casos, várias

amostras individuais são agrupadas fisicamente gerando uma única amostra representativa,

cujas variáveis geológicas (teor) são calculadas por uma média ponderada, cujos pondera-

dores são normalmente os comprimentos das amostras constituintes do compósito (SIN-

CLAIR; BLACKWELL, 2004). A Figura 2.6 mostra um esquema de compositagem, cujos pon-

deradores são os comprimentos amostrais. Observa-se a diminuição contínua do desvio

padrão com o aumento do comprimento do compósito.

Os compósitos, constituídos de amostras de suporte padronizado, são a base para a

realização de estimativas nos locais não amostrados, seja para fins de modelagem geoló-

gica por métodos geoestatísticos ou, mais adiante, para elaboração de inventários minerais

(estimativas de teor e tonelagens).
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Figura 2.6 – Exemplo de formação de compósitos a partir de uma média ponderada com comprimentos amos-
trais como ponderadores.

Fonte: Adaptado de (SINCLAIR; BLACKWELL, 2004)

2.1.3 Modelagem Geológica

As informações coletadas por meio da amostragem são a base para o desenvolvi-

mento de uma imagem tridimensional do depósito mineral, também denominado de mo-

delo geológico, o qual é uma representação dos corpos geológicos em subsolo. Como as

amostras representam apenas uma pequena parte do volume total do depósito, são ne-

cessárias interpretações para o desenvolvimento de um modelo tridimensional, a qual en-

volve a interpolação de características geológicas entre sítios/locais amostrados (SINCLAIR;

BLACKWELL, 2004). O objetivo é quantificar o melhor possível as características geológicas

observadas no que tange a tamanho, forma e distribuição (HUSTRULID; KUCHTA; MARTIN,

2013).

A modelagem consiste na inferência do comportamento da realidade a partir de infor-

mações coletadas, neste caso, amostras. O objetivo final desse procedimento é estabelecer

uma representação física ou matemática de um sistema ou teoria, considerando-se alguns

ou todos parâmetros da realidade (HALDAR, 2013) (CALCAGNO et al., 2008).

O modelo geológico, especificamente, é uma representação física do formato do corpo

mineralizado e arredores, a qual é formulada a partir de observações do passado (conheci-



40 Capítulo 2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

mento da gênese do depósito), dados coletados (amostras) e interpretação, obtendo-se en-

tão um protótipo experimental e empírico. As informações coletadas, juntamente com o

modelo geológico, permitem prever teores e outros parâmetros e são usados para desenho

de mina, planejamento, sequenciamento da lavra, mistura de minérios (blend) e controle de

qualidade (HALDAR, 2013).

A construção do modelo do depósito pode ser feita basicamente a partir de duas abor-

dagens: (i) modelagem tradicional ou por seções transversais; ou, (ii) modelagem geoestatís-

tica. A abordagem tradicional se baseia na interpretação das variáveis geológicas em seções

transversais (Figura 2.7) e mapas em planta, realizando-se um prolongamento de tais inter-

pretações para sólidos tridimensionais (Figura 2.8), processo denominado de modelamento

geológico determinístico, uma vez que não envolve a quantificação da incerteza associada

ao modelo. O nível de confiança no delineamento dos contatos geológicos depende funda-

mentalmente da densidade da amostragem, isto é, número de amostras. Ainda, em casos de

ausência de continuidade geológica entre seções a interpretação se torna muito pouco pre-

cisa, gerando, consequentemente, pouca confiança no delineamento (ROSSI; DEUTSCH,

2014).

Figura 2.7 – Exemplo de uma interpretação geológica em uma seção transversal

Fonte: (LEMON; JONES, 2003)
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Figura 2.8 – Exemplo de um sólido tridimensional formado pela união de seções geológicas interpretadas a
partir de informações de sondagens.

Fonte: Adaptado de (HALDAR, 2013)

A modelagem de recursos minerais por meio de seções transversais, apresenta, de

acordo com Ortiz e Emery (2006), três limitações: (i) a definição dos domínios geológicos é

um procedimento subjetivo, dependente da experiência do profissional e do seu conheci-

mento sobre os processos genéticos de formação do depósito; (ii) o delineamento determi-

nístico pode estar sujeito a uma quantidade excessiva de inferências, notadamente quando

é feito a partir de uma quantidade muito limitada de informações (furos de sondagem) e a

partir de conhecimentos geológicos prévios, também escassos, e; (iii) os limites que definem

os contatos geológicos são raramente bruscos/rígidos.

A abordagem por modelagem matemática/geoestatística consiste na obtenção de um

modelo geológico a partir de métodos matemáticos (polígonos ou vizinho mais próximo)

ou geoestatísticos, podendo-se seguir dois tratamentos gerais: (i) um modelo que estima

a categoria/domínio litológico em cada local, de tal forma que é atribuída uma categoria

geológica a pontos ou blocos de acordo com uma regra pré-determinada (poligonos e vi-

zinho mais próximo); e (ii) um modelo que fornece a probabilidade de ocorrência de cada

categoria/domínio litológico em cada local do depósito (métodos baseados em indicado-

res/geoestatísticos). Tal abordagem é utilizada especialmente quando os dados estão muito

espaçados para se delinear o modelo com confiança (ROSSI; DEUTSCH, 2014).

As limitações inerentes à modelagem geológica tradicional têm motivado o uso de

técnicas geoestatísticas para aperfeiçoar a definição dos domínios litológicos e reduzir a

incerteza quanto à posição dos contatos geológicos, sendo a técnica de Krigagem Indica-
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dora, umas destas (EMERY; GONZÁLEZ, 2007). As técnicas baseadas em indicadores, que

envolvem o vínculo de um indicador a cada atributo geológico, fornecem a probabilidade

da variável geológica estar presente em cada local, onde os indicadores dos atributos geoló-

gicos podem ser estimados simultaneamente ou sequencialmente, um de cada vez (ROSSI;

DEUTSCH, 2014).

Na construção de um modelo geológico, tanto pela abordagem determinística quanto

pela geoestatística, é necessária a consideração de aspectos mineralógicos, de alteração e li-

tológicos para se proceder com a interpolação dos teores amostrais. Isso é realizado pela

definição de domínios, geralmente elaborados a partir de classificações mineralógicas, den-

tro dos quais os teores amostrais são considerados homogêneos, permitindo a elaboração

de estimativas por métodos geoestatísticos de cada domínio isoladamente, de tal forma que

as amostras referentes a um domínio não interferem na estimativa dos demais e vice-versa

(DUKE; HANNA, 2001 apud EMERY; ORTIZ, 2005).

A representação física dos contatos entre domínios litológicos, isto é, o modelo ge-

ológico, é a base sobre a qual se estima a quantidade (tonelagem) e qualidade (teores dos

elementos) da concentração mineral sob estudo, obtendo então, um inventário mineral de

recursos. Para se obter um inventário mineral, o depósito é geralmente representado por

um arranjo tridimensional de blocos (Figura 2.9), e o valor (teor) de cada bloco é estimado

a partir dos dados amostrais por meio de técnicas de estimativa (SINCLAIR; BLACKWELL,

2004).

Figura 2.9 – Esquema de representação de um depósito por um modelo geológico de blocos tridimensional.

Fonte: (CRAWFORD; DAVEY, 1979 apud HUSTRULID; KUCHTA; MARTIN, 2013)
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2.1.4 Estimativa de Inventários Minerais

Um inventário mineral é um modelo quantitativo de um depósito mineral contendo

valores estimados de variáveis geológicas que definem a mineralização, as quais podem ser

estimadas por meio de uma variedade de métodos. Tais inventários podem ser classificados

basicamente em duas classes: recursos e reservas. Os recursos correspondem a inventários

de tonelagens e teores, sem a consideração de elementos econômicos. Já as reservas con-

sideram fatores econômicos, não sendo restritas somente a estes fatores, podendo conside-

rar também fatores ambientais, governamentais, de processo, entre outros. Os Inventários

minerais são utilizados para determinação da viabilidade econômica da extração, a qual é

relativamente assegurada no caso das reservas (SINCLAIR; BLACKWELL, 2004).

A problemática geral na elaboração de inventários minerais é, a partir de um conjunto

limitado de informações amostrais e do conhecimento geológico da área, relativo tanto à

continuidade geológica (formato físico dos corpos minerais) quanto à continuidade das va-

riáveis que definem a qualidade da mineralização, estimar os valores destas nos locais não

amostrados, processo conhecido como inferência espacial. Este procedimento - estimativa -

é sempre necessário, visto que a amostragem não é realizada em pontos muito próximos en-

tre si, essencialmente devido a fatores de ordem econômica (YAMAMOTO; LANDIM, 2013).

O desenvolvimento de um inventário mineral sempre envolve julgamentos subjeti-

vos, considerações sobre a qualidade da amostragem e das análises laboratoriais, e interpre-

tação de características geológicas, todos baseados em uma quantidade limitada de dados

(HUSTRULID; KUCHTA; MARTIN, 2013).

A estimativa de teores é realizada dentro de domínios, definidos a partir de consi-

derações geológicas e estatísticas. Tais domínios correspondem a volumes de rocha com

controles de mineralização que resultam em uma distribuição praticamente homogênea da

mineralização, ou seja, as distribuições espaciais dos teores apresentam propriedades esta-

tísticas estáveis, sem a presença, em uma mesma variável, de diferentes distribuições amos-

trais (ROSSI; DEUTSCH, 2014).

O conceito de homogeneidade de teores em domínios é denominado estacionarie-

dade. De acordo com Sinclair e Blackwell (2004), um domínio é estacionário se medições

em quaisquer de suas partes são representativas de todo o domínio, ou seja, a mesma popu-

lação está sendo amostrada em qualquer local do mesmo.

Nos processos de modelagem geológica e de estimativa de inventários minerais (re-

cursos), há dois tipos de domínios: geológicos e de estimativa. Os primeiros estão normal-

mente associados a um único atributo geológico (litologia), enquanto o segundo representa

um conjunto de controles de mineralização, podendo conter um ou mais domínios geológi-

cos (ROSSI; DEUTSCH, 2014).
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O processo de estimativa de inventários minerais envolve uma série de procedimen-

tos iniciais, os quais envolvem: (i) interpretações das variáveis geológicas, (ii) definição de

controles da mineralização, e; (iii) análises estatísticas e/ou geoestatísticas da base de dados.

Os resultados de tais análises são utilizados então para a previsão dos teores nos locais não

amostrados por meio de uma técnica de interpolação adequada (GLACKEN; SNOWDEN,

2001). O objetivo final, segundo Rossi e Deutsch (2014), é obter um modelo contendo teores

e tonelagens de materiais que podem eventualmente ser lavrados.

As técnicas para a estimativa de recursos variam em complexidade, proporcionais

à quantidade de procedimentos computacionais envolvidos na estimativa. Técnicas mais

simples, denominadas tradicionais (Figura 2.10), utilizam conceitos de área de influência ao

redor de furos de sondagem. Exemplos de tais técnicas são: métodos dos polígonos de in-

fluência, vizinho mais próximo, método da triangulação, malha regular, inverso da potência

das distâncias e método de contorno. Tais métodos não são particularmente exatos e/ou

precisos, e são utilizados geralmente nos estágios inicias de programas de exploração mi-

neral e/ou para checar resultados de técnicas geoestatísticas, mais sofisticadas (SINCLAIR;

BLACKWELL, 2004) (ROSSI; DEUTSCH, 2014).

Figura 2.10 – Exemplos de métodos tradicionais para estimativa de inventários minerais. a) Polígonal com blo-
cos retangulares uniformes, b) Polígonal com blocos retangulares não uniformes, c) Poligonal
com polígoos definidos por perpendiculares em pontos médios entre amostras, d) Poligonal com
polígonos definidos por ângulos bissetores em uma malha de triângulos contínuos, e) Método
dos Triângulos, f) Método das Seções.

Fonte: (PATTERSON, 1959 apud SINCLAIR; BLACKWELL, 2004)

Os métodos tradicionais se baseiam em análises subjetivas da área de influência de

cada amostra, a qual é consequência dos eventos e processos geológicos que levaram à

ocorrência da mineralização. Portanto, no processo de estimativa, o problema principal é
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a forma de se determinar o alcance amostral efetivo da área de influência da(s) amostra(s)

(HUSTRULID; KUCHTA; MARTIN, 2013). Na abordagem tradicional tal definição é subje-

tiva, e depende tanto do método utilizado quanto da experiência prévia do profissional e

do conhecimento geológico da área. De acordo com Matheron (1963), tais métodos podem

fornecer uma avaliação correta dos teores médios, mas falham ao expressar um caráter im-

portante da mineralização, que é a sua variabilidade ou dispersão.

A aplicação de procedimentos geoestatísticos para a estimativa de inventários mine-

rais minimiza alguns ou todos os problemas relativos aos métodos tradicionais, particular-

mente quanto à subjetividade de tais procedimentos na determinação da área de influên-

cia (SINCLAIR; BLACKWELL, 2004). Ainda, vários autores como Yamamoto (2001), Souza

(2002), Sinclair e Blackwell (2004), e Matheron (1963) citam a geoestatística como um pro-

cedimento não subjetivo e superior aos métodos tradicionais para estimativa de inventários

minerais, baseado na variabilidade espacial entre amostras, a qual é determinada por meio

de uma função denominada variograma. Além disso, o método permite o mapeamento e a

caracterização do erro associado à estimativa, fundamentais para a classificação dos recur-

sos.

2.1.5 Classificação de Inventários Minerais

O inventário mineral estimado, contendo informações sobre teores, tonelagens, geo-

logia, mineralogia e estrutura do depósito mineral, deve ser classificado para fins de publica-

ção dos resultados e verificação da sua confiabilidade. Padrões para a classificação de inven-

tários minerais foram primeiramente elaborados pela AusIMM, Austrália, em 1989. Neste

ano foi publicado por esta instituição a primeira edição do Australasian Code for Reporting

of Exploration Results, Mineral Resources and Ore Reserves, ou código “JORC”. Desde então

vários códigos têm sido elaborados por organizações ou comitês, em vários países.

A primeira tentativa de se criar definições internacionais para classificação de re-

cursos e reservas se deu em 1994, com o Council of Mining and Metallurgical Institutions

(CMMI). Neste ano foi criado o grupo de trabalho para elaboração de definições interna-

cionais, composto de representantes de instituições de mineração e metalurgia dos Esta-

dos Unidos (SME), Austrália (AusIMM), Canadá (CIM), Reino Unido (IMM), e África do Sul

(SAIMM) (SME, 2014).

Os códigos atuais de classificação de recursos e reservas, tais como o JORC (JORC,

2012), o CIM Definition Standards (CIM, 2014), e o SME Guide (SME, 2014) se baseiam em

metodologias similares. Entretanto, o Código JORC “[...] é reconhecido como uma das

propostas mais avançadas e organizadas para descrever reservas e recursos minerais [...]”

(SOUZA, 2002).
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A classificação dos recursos e minerais é fundamentalmente baseada em parâmetros

geológicos, estabelecidos através de amostragem. As diferentes classes de recursos são de-

rivadas do grau de confiança na estimativa das variáveis geológicas que definem o depósito

mineral. Desta forma, quanto maiores a quantidade e a qualidade dos dados amostrais,

maior é o grau de confiança da estimativa (SAD et al., 2003). Já a classificação das reser-

vas, derivadas dos recursos minerais, dependem da inclusão de outros parâmetros, deno-

minados “fatores modificadores”. Estes incluem: aspectos da lavra e do processamento do

minério, custos de lavra e processamento, marketing, aspectos governamentais e questões

ambientais e sociais (JORC, 2012).

O princípio e a terminologia adotados na classificação de recursos e reservas (Figura

2.11) é similar em todos os códigos internacionais de classificação. Neste sentido, os re-

cursos minerais são classificados, sequencialmente, em Inferidos, Indicados e Medidos, de

acordo com o aumento do nível de confiança geológica e da estimativa. As Reservas Mine-

rais, parte do inventário dos Recursos Minerais, são categorizadas em Prováveis e Provadas,

nesta sequência, de acordo também com o aumento do nível de confiança (JORC, 2012). En-

tretanto, a nomenclatura adotada no Código JORC para a categoria “reserva” se difere super-

ficialmente das demais instituições. Neste caso, o Código JORC (JORC, 2012) refere o termo

“reserva” como Reserva de Minério (Ore Reserve), ao contrário de Reserva Mineral, adotado

pelas demais instituições.

Figura 2.11 – Terminologia e classificação de resultados de exploração, recursos minerais e reservas de minério
utilizadas pelo Código JORC.

Fonte: Adaptado de (JORC, 2012)
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Um Recurso Mineral, de acordo com JORC (2012, p. 11), pode ser conceituado como

“[...] uma concentração ou ocorrência de material sólido de interesse econômico na ou so-

bre a crosta terrestre em tais forma, teor (ou qualidade), e quantidade que há perspectivas

razoáveis para uma eventual extração econômica.” Ainda, as caraterísticas e variáveis geo-

lógicas são conhecidas, estimadas ou interpretadas a partir de evidências específicas, tais

como amostragem.

A classe do Recurso Mineral Inferido, entre as três classes de recursos, detentora do

menor nível de confiança geológica, corresponde ao volume estimado a partir de evidências

geológicas e amostragem limitadas, de tal forma que é possível sugerir, mas não verificar as

continuidades geológica e de teores. Já os Recursos Medidos e Indicados são estimados a

partir de evidências, de fato, concretas, com um nível de confiança tal que suporta a aplica-

ção dos Fatores Modificadores, tornando-os passíveis de serem convertidos em Reservas de

Minério (JORC, 2012).

Para efeito de transformação de recursos em reservas, o Recurso Mineral Inferido pos-

sui o menor nível de confiança entre as três classes, e não deve ser convertido em reserva.

Uma quantidade dos Recursos Minerais Inferidos podem ser transformados em Recursos

Minerais Indicados com amostragens e evidências geológicas adicionais (JORC, 2012).

O nível de confiança do Recurso Indicado é suficiente para assumir as continuida-

des geológica e de teores entre os pontos amostrais, de tal forma que a continuidade não é

especulada como no caso do Recurso Inferido. Essa classe de recurso pode ser convertida

somente em Reserva de Minério Provável (JORC, 2012).

A classe cuja estimativa foi determinada com o maior nível de conhecimento geoló-

gico é o Recurso Mineral Medido, no qual as variáveis geológicas, assim como no Recurso

Mineral Indicado, possuem um nível de confiança que permite a aplicação de Fatores Mo-

dificadores. Entretanto, tal nível de confiança permite um planejamento mineiro detalhado

e avaliação final da viabilidade econômica do depósito, já que a continuidade entre pon-

tos de observação é confirmada. Esta categoria pode ser convertida em Reservas Provadas,

e, sob certas circunstâncias, particularmente em casos de incertezas elevadas nos Fatores

Modificadores, em Reservas Prováveis (JORC, 2012).

Uma Reserva de Minério, obtida a partir da aplicação dos Fatores Modificadores, de

acordo com JORC (2012, p. 16), “[...] é a parte economicamente lavrável de um Recurso

Mineral Medido e/ou Indicado.” Os estudos no nível de Pré-Viabilidade ou Viabilidade de-

monstram que, no tempo atual da análise, a extração seria razoavelmente justificada.



48 Capítulo 2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

2.1.6 Determinação dos Limites Econômicos da Extração

O inventário mineral obtido com a estimativa de teores e tonelagens, juntamente com

as informações econômicas e mercadológicas sobre o bem mineral em análise, são com-

binados para a quantificação da parcela do inventário mineral passível de ser economica-

mente aproveitada, ou seja, as reservas lavráveis (Figura 2.12) (HUSTRULID; KUCHTA; MAR-

TIN, 2013). Isso é obtido com a determinação dos limites finais da cava, os quais identificam

os blocos que serão extraídos e os que serão mantidos intactos (DAGDELEN, 2001).

Figura 2.12 – Esquema de um inventário mineral com a consideração dos limites econômicos (limites da cava).

Fonte: O autor (2017)

A identificação dos blocos a serem ou não extraídos/lavrados é obtida com a elabo-

ração de um modelo de blocos econômico. A cada bloco do inventário mineral de teores é

atribuído um valor econômico representando o benefício (receitas – custos) que seria ob-

tido com a extração. Tal valor é baseado no conhecimento que se tem sobre as eventuais

receitas provenientes da venda da commodity e dos custos operacionais totais, ou seja, cus-

tos de produção (DAGDELEN, 2001). Destes parâmetros, os custos operacionais totais (Tc )

e as receitas (R) podem ser obtidos, de acordo com Hustrulid, Kuchta e Martin (2013), pelas

seguintes relações:

Tc = mQm + cQc + rQr + f T (2.1)

R = sQr (2.2)

Os parâmetros das eq. (2.1) e eq. (2.2) e suas respectivas definições se encontram

descritos a seguir (HUSTRULID; KUCHTA; MARTIN, 2013):



2.1. Exploração Mineral 49

m = Custos de lavra, expressos em R$/ton, de material removido da mina (Run of

Mine). Referem-se aos custos das operações de perfuração, desmonte, carregamento

e transporte e operações auxiliares.

c = Custos de concentração, expressos em R$/ton de material de material concen-

trado. Operações unitárias que geram tais custos incluem: britagem, moagem, sepa-

ração magnética, flotação, classificação, peneiramento, espessamento, secagem, etc.

r = Custos atribuídos ao processo de venda, tais como refino, fundição, embalagem,

etc

f = Custos fixos, atribuídos à manutenção de instalações, vias de acesso, etc.

s = Preço de venda do produto.

Qm = Quantidade de material a ser retirada da mina.

Qc = Quantidade de material enviada para a concentração.

Qr = Quantidade de produto produzida ao longo do período.

T = Extensão do período de produção que está sendo considerado

Em se tratando da determinação do benefício de cada bloco do inventário mineral,

os parâmetros de quantidade (Qm , Qc e Qr ) podem ser convertidos para o volume do bloco

e/ou volume correspondente de concentrado eventualmente produzido pelo bloco (miné-

rio). A partir de tais informações determina-se o benefício de cada bloco, calculado como

a subtração entre a receita (R) e os custos totais (Tc ). Assim, os blocos do inventário mi-

neral são classificados em dois grupos: o grupo de blocos de estéril, os quais não geram

lucros para a operação mineira (benefício negativo), e; o grupo de blocos de minério, cor-

respondente aos blocos que podem ser processados com lucro, suportando a remoção do

estéril associado (benefício positivo) (LAMGHARI; DIMITRAKOPOULOS, 2012). Portanto,

cada bloco do modelo geológico de teores pode adquirir um de dois valores (ADIBI; ATAEE-

POUR; RAHMANPOUR, 2015):

Valor do Bloco =







−C L se o bloco é de estéril

(PV ∗Conc)−C L−C P se o bloco é de minério
(2.3)
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Na eq. (2.3) as variáveis C L, PV , Conc e C P são, respectivamente, custo de lavra,

preço de venda da commodity, tonelagem de concentrado obtida a partir do bloco e custo

de processamento. A classificação de blocos entre minério e estéril é geralmente feita a partir

de um valor de teor denominado teor de corte, o qual se refere ao teor do bloco, cujo con-

centrado obtido não gera lucro nem prejuízo à operação. Blocos com teor maior que este

valor são classificados como minério, gerando lucro para a operação mineira, enquanto blo-

cos com teor menor são classificados como estéril, e não geram lucro quando processados,

e, portanto, não aproveitáveis economicamente (ASAD; QURESHI; JANG, 2016). A partir do

modelo de blocos econômico é então possível definir os limites da cava.

A definição dos limites econômicos da extração e do lucro de uma eventual operação

mineira é essencial nos estudos de pré-viabilidade e viabilidade em minas a céu aberto. Tais

limites definem a quantidade de minério e estéril que seria removida e o valor econômico

total da extração. Ainda, são a base para decisões importantes tais como capacidade de

produção, quantidade e tipos de equipamentos de lavra a serem utilizados e localização de

instalações (MARCOTTE; CARON, 2013). A superfície da extração é definida no início dos

trabalhos de planejamento de lavra e deve ser continuamente reconsiderada durante a vida

útil da mina (CARMO; CURI; SOUZA, 2006).

De acordo com Picard e Smith (2004), o objetivo do problema do desenho de mina a

céu aberto é escolher o contorno final da mina cujo benefício total, isto é, a soma dos bene-

fícios de cada bloco dentro do contorno, é máximo entre todos os contornos possíveis (cavas

possíveis). De fato, há vários contornos/cavas possíveis, cada um associado a um benefício

total (Valor Líquido, ou VL). Quando o volume total extraído é pequeno, o benefício total

também é pequeno, uma vez que é extraída uma quantidade reduzida de minério. O benefí-

cio total da cava aumenta progressivamente à medida que o volume do contorno aumenta.

A partir de um certo volume, o benefício total diminui, uma vez que o custo total com a re-

tirada do estéril se torna proporcionalmente maior que as receitas, diminuído, portanto, o

valor total da cava. Consequentemente há um volume para o qual o VL é máximo (Figura

2.13).
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Figura 2.13 – Gráfico esquemático mostrando as cavas em ordem crescente de volume e os respectivos Valores
Líquidos.

Fonte: O autor (2017)

Entretanto, o problema de determinação do contorno ótimo da cava não se restringe

somente à maximização do valor (benefício) total da extração. Para Abbaspour (2011), outros

parâmetros podem ser otimizados, tais como: Valor Presente Líquido (VPL), valor de uma

tonelada do produto final, vida útil da mina e produto disponível dentro da cava. Destes, o

critério mais utilizado e importante é o valor econômico total da extração, dada a natureza

essencialmente econômica da atividade.

Várias metodologias têm sido desenvolvidas para a determinação da superfície ótima

de extração, denominada cava ótima, as quais são baseadas essencialmente na maximização

do benefício total do projeto (função objetivo), satisfazendo as restrições quanto à estabili-

dade das paredes da cava (FLORES; CABRAL, 2008). O primeiro algoritmo com enfoque na

otimização da cava foi formulado por Lerchs e Grossmann, em 1965, o qual utiliza a teo-

ria dos grafos para resolução do sistema (CARMO; CURI; SOUZA, 2006). Outras abordagens

tem sido desenvolvidas, tais como otimização estocástica (MARCOTTE; CARON, 2013), pro-

gramação dinâmica aplicada ao algoritmo original de Lerchs-Grossmann (CACCETTA; GI-

ANNINI, 1988), inclusão de custos ecológicos ao problema de otimização (XU et al., 2014) e

otimização baseada em colônia de formigas (SATTARVAND, 2009). Entretanto, o algoritmo

de Lerchs-Grossmann “[...] tem sido aceito como padrão de teste em comparação com ou-

tros algoritmos equivalentes [...]” (CARMO; CURI; SOUZA, 2006).
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2.1.6.1 Algoritmo de Lerchs-Grossmann

O procedimento desenvolvido por Lerchs e Grossmann (LERCHS; GROSSMANN, 1965)

para a resolução do problema do contorno final de minas a céu aberto é baseado na teoria

dos grafos. A configuração geométrica do modelo de blocos econômico é representada por

representações de grafos (Figura 2.14), onde os nós simbolizam os blocos do modelo e as

setas apontam os blocos que devem ser removidos para que um determinado bloco, situado

abaixo destes, seja extraído (HUSTRULID; KUCHTA; MARTIN, 2013).

Figura 2.14 – Exemplos de representação de conjuntos de blocos por meio de grafos.

Fonte: (LAURENT; PLACET; SHARP, 1977 apud HUSTRULID; KUCHTA; MARTIN, 2013)

De acordo com Amankwah (2011), o problema de otimização é baseado nas seguintes

variáveis:

V = Conjunto de todos os blocos que podem ser lavrados (reserva in situ).

A = Conjunto de pares (i , j ) de blocos de tal forma que o bloco j é um bloco vizinho

de i que deve ser removido para que o bloco i possa ser extraído.

ci = Custo de lavra e processamento do bloco i .

ri = Receita obtida a partir do bloco i .

pi = Beneficio obtido com a lavra e o processamento do bloco i , isto é pi = ri − ci .

xi = 1 se o bloco i e lavrado, e 0 caso contrário.
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O modelo matemático para a otimização do benefício total de uma mina é dado por:

max
∑

i∈V
pi xi (2.4)

Sujeito às seguintes restrições:

xi ≤ x j , (i , j ) ∈ A (2.5)

xi ∈ {0,1}, i ∈V (2.6)

A condição xi ≤ x j significa que o bloco j deve ser extraído antes do bloco i , uma

vez que está situado acima do bloco i . Esta ação respeita as restrições impostas sobre a

geometria do talude (ângulo da bancada, altura da bancada, etc.), e é representada pelo

conjunto A, o qual é composto por blocos cuja configuração espacial está de acordo com

tais condições geométricas. Já a condição xi ∈ {0,1} se refere ao valor binário que xi assume

caso o bloco seja lavrado (1) ou não (0) (AMANKWAH, 2011).

O problema da definição do contorno ótimo da cava é definido então por um grafo

direto G = (V , A), sendo V o conjunto dos nós vi , e A, o conjunto de arcos/arestas ai j os

quais conectam ordenadamente os nós, ou seja, ai j = (vi , v j ) . Neste caso, os blocos do

modelo correspondem aos nós, e cada bloco contém um peso (benefício) pi , o qual pode

ser negativo (estéril) ou positivo (minério) (AMANKWAH, 2011).

O algoritmo de Lerchs-Grossmann opera classificando grupos de blocos como “for-

tes” ou “fracos”. Os grupos denominados “fortes” correspondem a ramos de blocos que se

planeja lavrar, ou seja, possuem um valor total positivo. Já os grupos “fracos” se referem aos

blocos que não seriam extraídos (SATTARVAND, 2009).

O processo tem início com uma árvore normalizada, cuja raiz está conectada a todos

os arcos “fortes” no grafo G , sendo os arcos “fortes” representados por benefícios positivos.

Tal conjunto inicial, composto por um inventário de todos os nós positivos, não satisfaz as

restrições de estabilidade dos taludes da cava, e contém um subconjunto fechado, de valor

máximo, o qual satisfaz as restrições (ABBASPOUR, 2011). A partir da situação inicial faz-se

contínuas comparações a fim de se escolher a melhor direção entre blocos “fortes” e “fra-

cos”. Quando a verificação em todos os arcos não detecta conexões entre grupos “fortes”

e “fracos”, tais blocos são classificados como “fortes”, e constituem a cava ótima (SATTAR-

VAND, 2009). Os nós contidos no contorno, possuem então, um fechamento máximo, ou

seja, máximo benefício, e correspondem a uma solução viável (obedecem às restrições) (AB-

BASPOUR, 2011). A Figura 2.15 mostra um exemplo de contornos ótimos de cavas.
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Figura 2.15 – Exemplos de contornos de cavas ótimas.

Fonte: Adaptado de (ACKROYD; GUZMAN; ALEXANDER, 2013)

2.2 Teoria Geoestatística

A abordagem geoestatística para a estimativa de inventários minerais, formalmente,

teve início com Georges Matheron ((MATHERON, 1963; MATHERON, 1971)), o qual se ba-

seou nos trabalhos de H. J. de Wigs e Daniel G. Krige, formulando, a partir destes, a Teoria

das Variáveis Regionalizadas, que é o princípio da Geoestatística ((YAMAMOTO; LANDIM,

2013)). Segundo Matheron (1971, p. 5), “a Geoestatística é a aplicação da Teoria das Variá-

veis Regionalizadas para a estimativa de depósitos minerais [...]”.

De acordo com Matheron (1963), a Geoestatística está relacionada, em seu sentido

amplo, com o estudo da distribuição espacial de variáveis geológicas e/ou naturais, tais

como teor, espessura e acumulação.

Em um dado ambiente geológico, minerais são gerados por um conjunto de proces-

sos geológicos. As condições necessárias para a formação e deposição de minerais envolvem

fontes mineralizadoras, percolação de fluidos, e condições geológicas favoráveis (disponi-

bilidade de elementos, temperatura, pressão, etc), resultando, sob condições apropriadas,

em concentrações minerais significativas (ROSSI; DEUTSCH, 2014). Como consequência,

quando uma dada amostra é analisada quanto ao teor de um elemento, o teor será sempre o

mesmo, isto porque tal teor, localizado em um ponto com coordenadas específicas, é único

e bem estabelecido (MATHERON, 1963).
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Os processos geológicos inerentes à formação de depósitos minerais resultam em um

conjunto de variáveis geológicas cujos valores são correlacionados entre si espacialmente,

ou seja, os teores de elementos/minerais não possuem uma variação espacial totalmente

aleatória. Portanto, a coleta e análise de amostras próximas resultarão em valores similares

aos encontrados previamente na primeira amostra, de tal forma que “duas amostras vizinhas

são certamente não independentes” (MATHERON, 1963, p. 1248) quanto aos valores (teores)

das respectivas variáveis geológicas.

A característica das variáveis geológicas de possuírem dependência espacial resulta

no fato de que teores de elementos/minerais não podem ser equiparados a uma variável

aleatória. Assim, são definidos como variáveis regionalizadas para salientar o aspecto de

variação espacial característica desses teores, e atribuída aos processos de formação do de-

pósito (MATHERON, 1963).

Uma Variável Regionalizada é conceituada como uma função a qual possui um va-

lor definido em cada ponto do espaço, e possui as seguintes características qualitativas: (i)

é “localizada”, ou seja, suas variações ocorrem dentro de um espaço/volume mineralizado;

(ii) mostra uma continuidade moderadamente estável em sua variação espacial, a qual pode

ser expressa através dos desvios entre teores de duas amostras vizinhas, e; (iii) apresenta di-

ferentes tipos de anisotropia, de tal forma que há direções preferenciais onde teores não

variam significativamente, enquanto outras variam rapidamente ao longo de uma seção

(MATHERON, 1963).

A partir do ponto de vista matemático, uma Variável Regionalizada é uma função f (x)

em um ponto x do espaço, mostrando dois aspectos contraditórios: (i) um aspecto aleatório,

atribuído à variações altamente irregulares e imprevisíveis de um ponto a outro, e; (ii) um

aspecto estruturado, que reflete as características estruturais - continuidade - do fenômeno

regionalizado (MATHERON, 1971).

O aspecto estruturado de uma variável regionalizada está vinculado ao comporta-

mento espacial - variabilidade - da mesma, resultado dos processos geológicos de forma-

ção da ocorrência mineral. Tal comportamento significa que duas amostras vizinhas estão

correlacionadas, ou seja, apresentam uma similaridade/continuidade entre si, de tal forma

que duas amostras próximas são similares quanto ao teor ou outro atributo geológico (SIN-

CLAIR; BLACKWELL, 2004).

A natureza estrutural de uma variável regionalizada, ou seja, sua continuidade espa-

cial, de acordo com Yamamoto (1991, p.27), “[...] é definida a partir da comparação de va-

lores tomados simultaneamente em dois pontos, segundo uma determinada direção”. Tal

comparação é feita por meio de uma função denominada variograma, a qual representa

quantitativamente a continuidade espacial de uma variável regionalizada.



56 Capítulo 2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

2.2.1 Variograma

A função variograma pode ser definida como sendo “[...] a esperança matemática do

quadrado da diferença entre os valores de pontos no espaço, separados por uma distância h

[...]” (YAMAMOTO, 1991, p. 27). Esse conceito, matematicamente, se torna:

2γ(h) = E [(z(xi )− z(xi+h)]2 (2.7)

Na eq. (2.7), 2γ(h) é a função variograma, e z(xi ) e z(xi+h) são os valores da variável

regionalizada nos pontos xi e xi+h , respectivamente.

A metade da função variograma é denominada semivariograma (γ(h)), e é a função

efetivamente utilizada para a investigação da continuidade espacial de uma variável regio-

nalizada (teor, atributo geológico, etc.). Segundo Sinclair e Blackwell (2004), o termo vari-

ograma é amplamente utilizado para se referir ao que é, tecnicamente, o semivariograma.

Portanto, ao longo do trabalho será utilizado esse termo para se referir a esta função (γ(h)).

O variograma fornece um significado preciso do conceito de zona de influência de

uma amostra. É uma função dada por uma curva (Figura 2.16), a qual representa o grau

de continuidade de uma mineralização. Tal curva é crescente com o aumento da distância

h que separa pares de amostras, de tal forma que quanto mais distantes as amostras entre

si, maior a diferença entre seus teores, e, portanto, menor a continuidade, ou dependência

espacial, entre as mesmas (MATHERON, 1963) (MATHERON, 1971).

Figura 2.16 – Esquema de uma curva típica de um variograma.

Fonte: Adaptado de (SINCLAIR; BLACKWELL, 2004)
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A forma com que o variograma cresce conforme o aumento da distância fornece infor-

mações sobre como se dá a perda progressiva da continuidade, de tal forma que um cresci-

mento mais ou menos rápido do variograma reflete, respectivamente, uma maior ou menor

taxa de deterioração da influência de uma amostra (MATHERON, 1971). Portanto, tal fun-

ção, para cada valor de distância, fornece um valor médio da variabilidade entre amostras, e

o modo de crescimento da função conforme o aumento de h, reflete a taxa de deterioração

da influência ou perda de correlação entre amostras. Tal comportameneto pode ser obser-

vado na Figura 2.16. À medida que há um aumento da distância entre pares de amostras, o

aumento dos valores da função representam, continuamente, uma maior diferença quadrá-

tica média entre amostras, e, portanto, maior variabilidade e menor correlação espacial.

2.2.1.1 Propriedades do Variograma

Os aspectos estruturais dos teores e/ou outros atributos geológicos são refletidos no

variograma. A identificação e a análise de tais aspectos são feitas através de propriedades

gráficas da função (Figura 2.17), as quais são: Efeito Pepita, Patamar e Alcance ou Amplitude.

Figura 2.17 – Esquema de um variograma mostrando as suas propriedades.

Fonte: O autor (2017)

O Alcance ou Amplitude (a) é o valor da distância a partir da qual, naquela direção,

os pares de valores z(xi ) e z(xi+h) não apresentam correlação/dependência espacial. Tal va-

lor é a quantificação do conceito de zona de influência de uma amostra, de tal forma que

teores separados por distâncias maiores que o alcance zona de influência não estão corre-
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lacionados (MATHERON, 1971). De acordo com Yamamoto (1991, p. 28), “[...] é a distância

que separa o campo estruturado (amostras correlacionadas) do campo aleatório (amostras

independentes)”. Tal parâmetro é conceituado também por Matheron (1971) como a distân-

cia a partir da qual o variograma atinge o seu valor limite, ou patamar.

O Patamar (C ) do variograma é o valor no qual o variograma se estabiliza no campo

aleatório, e é correspondente à variância da variável regionalizada (YAMAMOTO, 2001). O

Patamar é o valor onde a correlação entre amostras é nula. A correlação entre z(xi ) e z(xi+h)

é positiva abaixo do Patamar, e negativa quando o valor do variograma excede o valor do

Patamar (ROSSI; DEUTSCH, 2014). A Figura 2.18 mostra este comportamento.

Figura 2.18 – Comparativo da correlação espacial entre amostras em diferentes regiões de um variograma.

Fonte: Adaptado de (ROSSI; DEUTSCH, 2014)
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O Efeito Pepita (C0) é o valor do variograma na origem (h = 0). Teoricamente o valor

na origem deveria ser nulo, já que amostras tomadas no mesmo ponto deveriam possuir os

mesmos valores da variável regionalizada (YAMAMOTO, 2001), mas geralmente tal fato não

ocorre. Este valor caracteriza uma variabilidade em escalas muito pequenas, a distâncias

pouco maiores que o tamanho da amostra (ROSSI; DEUTSCH, 2014). A ocorrência do Efeito

Pepita é geralmente atribuída a erros de amostragem e/ou análises (YAMAMOTO, 2001), mas

também pode ser atribuída à subamostragem, variabilidade da amostragem, e em alguns

casos, à variabilidade geológica real e de curta escala (muito local) (SINCLAIR; BLACKWELL,

2004).

Em se tratando de variabilidade, segundo Rossi e Deutsch (2014), o termo variabi-

lidade de curta escala é comumente atribuído a distâncias no variograma menores que o

menor espaçamento entre pontos amostrais. Portanto, a ocorrência e o valor do Efeito Pe-

pita são consequências também da densidade de amostragem utilizada (espaçamento entre

furos contíguos).

2.2.1.2 Cálculo de Variogramas Experimentais

A quantificação do comportamento espacial de uma variável regionalizada por meio

de variogramas é feita primeiramente pelo cálculo de variogramas experimentais a partir de

um conjunto de amostras (banco de dados), as quais representam uma porção da população

em estudo. Tal cálculo é feito de acordo com a seguinte equação:

γ(h) =
1

2N (h)

N (h)
∑

i=1
[z(xi )− z(xi+h)]2 (2.8)

Na eq. (2.8), γ(h) é o variograma (semivariograma), z(xi ) e z(xi+h) são os valores da

variável regionalizada nos pontos xi e xi+h , respectivamente, e N (h) é o número de pares de

amostras separados pela distância h.

O variograma é uma medida da variabilidade geológica em função da distância. Esta

variabilidade pode ser diferente em diversas direções espaciais, de tal forma que uma dire-

ção é mais ou menos continua que outras (ROSSI; DEUTSCH, 2014). Portanto, para uma de-

terminada variável regionalizada (teor, espessura, densidade, etc), o variograma é calculado

segundo várias direções da mineralização com o intuito de se conhecer a sua estrutura espa-

cial (YAMAMOTO, 2001). O cálculo, em uma dada direção, para vários valores de h (passo)

fornece um gráfico de pontos como o observado na Figura 2.19, representando a correlação

espacial em função da distância.
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Figura 2.19 – Esquema de um variograma experimental mostrando os pontos dos valores de γ(h) calculados
em determinadas distâncias, formando um conjunto de pontos, que definem o variograma expe-
rimental.

Fonte: Modificado de (BARNES, 1979 apud HUSTRULID; KUCHTA; MARTIN, 2013)

O procedimento de cálculo de variogramas experimentais se baseia na definição de

um passo h, também denominado lag (Figura 2.20), e são determinadas os valores de va-

riograma conforme a eq. (2.8), para várias distâncias (múltiplas de h), produzindo então o

variograma experimental (YAMAMOTO, 2001). Entretanto, neste caso, as distâncias entre

pontos amostrais seriam exatamente iguais, o que de fato não ocorre. Comumente os dados

amostrais não se distribuem regularmente, de tal forma que, além do passo, são considera-

das tolerâncias (de passo e angular) e largura máxima de pesquisa ou banda (bandwidth). O

intuito de tais parâmetros adicionais é se obter um maior número de pares de amostras em

uma dada direção e para um dado valor de h (SOARES, 2006).

A escolha dos valores de tolerância (de passo e angular) e de largura máxima de pes-

quisa é um processo de tentativa e erro. Se as tolerâncias são muito pequenas, serão utili-

zados apenas uma pequena porcentagem de amostras do total amostrado, e o variograma

resultante apresentará muito ruído, ou seja, valores de variograma terão grande oscilação.

Do contrário, tolerâncias muito grandes tornam a continuidade espacial muito suavizada e

imprecisa. Portanto, de maneira geral, as tolerâncias devem ser as menores possíveis para

garantir uma boa definição da continuidade espacial e obter um variograma estável (ROSSI;

DEUTSCH, 2014).
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Figura 2.20 – Arranjo de dados unidimensionais com distribuição regular (acima) e irregular (abaixo) com ilus-
trações dos valores de passo (lag) no cálculo do variograma.

Fonte: Adaptado de (SINCLAIR; BLACKWELL, 2004)

O variograma experimental, composto de pontos, não permite a mensuração do valo-

res de variograma de maneira contínua, para qualquer distância h. Assim, há a necessidade

de ajustar o variograma experimental por modelos matemáticos que descrevam ininter-

ruptamente a continuidade da variável regionalizada naquela direção (YAMAMOTO, 2001).

Além disso, ao contrário de valores experimentais, sujeitos a erros amostrais, um modelo

matemático/teórico é mais aplicável por suavizar flutuações amostrais locais (SINCLAIR;

BLACKWELL, 2004).

2.2.1.3 Ajuste de Variogramas Experimentais por Modelos Matemáticos

O conjunto de pontos que compõem o variograma experimental não são de fato uti-

lizados para os cálculos subsequentes de estimativa (krigagem). Tais variogramas experi-

mentais são ajustados por modelos matemáticos contínuos por duas razões principais: (i)

cálculos geoestatísticos de estimativa e de simulação requerem valores de variograma para

todas as distâncias e direções possíveis, o que não pode ser obtido com variogramas expe-

rimentais, que possuem valores de variograma atribuídos apenas a distâncias específicas, e;

(ii) os variogramas devem ser positivo definidos para que as equações de krigagem sejam

resolvidas, o resultado seja único, e a variância de krigagem seja positiva. Neste caso, uma

função definida positiva é uma medição válida de distância (ROSSI; DEUTSCH, 2014).

O ajuste variográfico pode ser feito de maneira interativa, em programas computa-

cionais, onde o profissional fornece o tipo de modelo e os parâmetros de ajuste, traçando a

curva contínua da função matemática juntamente com o conjunto de pontos do variograma

experimental. Os parâmetros de ajuste e os tipos e quantidades de estruturas teóricas são
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alterados sucessivamente até que o ajuste seja considerado satisfatório (YAMAMOTO, 2001).

A Figura 2.21 mostra um esquema de ajuste de um variograma experimental.

Figura 2.21 – Exemplo de ajuste de um variograma experimental (pontos) por um modelo teórico/matemático
(linha contínua). O ponto de interseção com o eixo vertical é o Efeito Pepita.

Fonte: Adaptado de (SINCLAIR; BLACKWELL, 2004)

Outros procedimentos mais complexos e matemáticos para ajustes variográficos fo-

ram elaborados, por exemplo o ajuste pelo método dos mínimos quadrados proposto por

Cressie (1985). Entretanto, tais métodos normalmente são inapropriados, uma vez que po-

dem não considerar fatores geológicos no ajuste (SINCLAIR; BLACKWELL, 2004). Além disso,

de acordo com Rossi e Deutsch (2014), apesar da praticidade de se ter uma medida da proxi-

midade entre o modelo teórico e os pontos experimentais, não há garantias de que a menor

soma das diferenças quadráticas fornecerá um ajuste melhor.

O ajuste teórico de variogramas pode ser feito por uma grande variedade de modelos

matemáticos. Exemplos de modelos teóricos são: Esférico, exponencial, Gaussiano, linear

e de Wisjian. Cada um possui forma e função matemática próprias. De acordo com Isaaks

e Srivastava (1989), os modelos mais utilizados na indústria mineral são os três primeiros,

cujas formas estão dispostas na Figura 2.22. Neste trabalho, foi utilizado o modelo esférico,

caracterizado por um crescimento linear na origem do varigorama (h = 0), cuja representa-

ção matemática é dada por (ISAAKS; SRIVASTAVA, 1989):

γ(h) =











1,5

(

h

a

)

−0,5

(

h

a

)3

se h ≤ a

C caso contrário
(2.9)



2.2. Teoria Geoestatística 63

Figura 2.22 – Esquema de um variograma mostrando os formatos dos modelos esférico, exponencial e Gaussi-
ano.

Fonte: Adaptado de (ISAAKS; SRIVASTAVA, 1989)

O modelo variográfico resultante do ajuste ao conjunto de pontos experimentais é

adequado e necessário para a realização da krigagem, ou seja, a estimativa do valor da variá-

vel regionalizada nos locais não amostrados, a qual pode ser pontual ou em um dado volume

(bloco) (YAMAMOTO, 2001).

2.2.1.4 Anisotropias

A continuidade espacial de uma variável regionalizada em um depósito mineral ou

domínio litológico pode variar com as diferentes direções no espaço. O teor de um ele-

mento, por exemplo, pode apresentar o variograma dependente apenas da distância h entre

os pontos, com alcance invariável, caso denominado de isotropia; ou, além de variar com as

distâncias (passos) h, pode apresentar continuidades diferentes, ou seja, alcances distintos,

ao longo de várias direções, caso em que a variável é anisotrópica (SOARES, 2006).

De acordo com Yamamoto (2001), uma variável regionalizada raramente apresenta

comportamento isotrópico, ou seja, alcance invariável com as orientações espaciais. Geral-

mente, os valores se estendem de um modo mais contínuo em uma determinada direção

que em outra, refletindo então, em um caso de anisotropia. No último caso, dois tipos prin-

cipais podem ser especificados: geométrica e zonal (SOARES, 2006).

A anisotropia geométrica corresponde à situação em que o patamar (variância a pri-

ori) do variograma é alcançado em diferentes distâncias para direções distintas, expondo,

portanto, uma variação do alcance em função da direção. Já a anisotropia zonal ocorre
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quando, para uma dada orientação considerada, o variograma nunca atinge o patamar es-

perado (variância a priori) (ROSSI; DEUTSCH, 2014). A Figura 2.23a mostra uma situação de

anisotropia geométrica, onde é possível notar a ocorrência de alcances distintos, vinculados

a um mesmo patamar, enquanto a Figura 2.23b mostra uma anisotropia zonal, onde um va-

riograma não atinge a variância esperada (linha horizontal tracejada), possuindo, portanto,

variação quanto ao patamar.

O procedimento para se avaliar o comportamento da continuidade (alcance) nas di-

ferentes direções consiste em calcular variogramas em múltiplas destas, e então, definir

um conjunto de três orientações, perpendiculares entre si, as quais representam adequa-

damente a anisotropia, caso exista. A anisotropia geométrica, particularmente, é idealizada

na forma de um elipsoide, cujos eixos principais correspondem a estas três direções (ROSSI;

DEUTSCH, 2014). A Figura 2.24 mostra um corte de um elipsoide na origem da coordenada

Z, onde se observa as orientações dos dois eixos horizontais da elipse, atribuídos aos al-

cances dos variogramas da Figura 2.23a. Devido a esta característica, alguns autores, como

Chilès e Delfiner (2012), denominam essa configuração também de anisotropia elíptica.

A anisotropia geralmente é descrita por meio dos alcances variográficos a1 e a2, de tal

forma que a magnitude dessa, ou seja, a diferença de continuidade entre direções perpendi-

culares, é estabelecida pela relação entre o maior alcance (a1) e o menor (a2), definida como

razão de anisotropia (r ) (CHILÈS; DELFINER, 2012).

Figura 2.23 – Exemplos esquemáticos de anistropias geométrica (A) e zonal (B).

Fonte: O Autor (2017)
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Figura 2.24 – Esquema de uma elipse no plano horizontal cujos eixos representam as orientações dos variogra-
mas e seus respectivos alcances.

Fonte: O Autor (2017)

2.2.2 Krigagem

De maneira geral, apenas uma pequena parte do volume de um depósito mineral é co-

nhecida através da amostragem, normalmente menor que um bilionésimo do volume total

da população amostrada. Desta forma, torna-se necessário estimar os atributos geológicos,

particularmente teores, nos locais não amostrados. A finalidade desta operação é prever te-

ores e tonelagens para, em um primeiro momento, avaliar a viabilidade da extração, e em

um segundo, realizar controles de teor (grade control) durante as operações de lavra (ROSSI;

DEUTSCH, 2014).

Um estimador pode ser uma fórmula ou procedimento, que, utilizando-se dos dados

amostrais conhecidos, encontra um valor representativo (estimado) em um local não amos-

trado (KITANIDIS, 1997). Portanto, o propósito da estimativa, em se tratando de exploração

mineral, é atribuir um valor (ex: teor) a um ponto ou bloco de valor desconhecido a par-

tir de amostras próximas e do conhecimento sobre a continuidade espacial dos valores da

variável, dado pelo variograma. O procedimento de estimativa, de forma geral, baseia-se

na combinação linear de amostras disponíveis, conforme a equação a seguir (MATHERON,

1963).

z∗(x0) =
n
∑

i=1
λi z(xi ) (2.10)
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Na eq. (2.10), λi e z(xi ) são, respectivamente, ponderador e valor da amostra i , no

local xi . Neste caso, como se espera uma estimativa o mais correta possível, define-se os va-

lores dos ponderadores λi de tal forma que sejam cumpridas duas restrições: (i) o estimador

deve prover uma estimativa sem viés global, ou seja, globalmente não enviesada, e; (ii) o erro

quadrático médio do estimador deve ser mínimo (MATHERON, 1963) (KITANIDIS, 1997).

A existência de viés global está associada aos erros inerentes ao próprio processo de

estimativa, que, como tal, por se tratar de realização de previsões, é caracterizado pela pre-

sença de erros/desvios, cujos valores podem ser calculados pela subtração entre teores esti-

mados (z∗(x0)) e respectivos teores reais (z(x0)). O valor médio dos erros de estimativa, ou

seja, o erro de estimativa médio, é definido (KITANIDIS, 1997) por:

E [z∗(x0)− z(x0)] =
n
∑

i=1
λi m −m =

( n
∑

i=1
λi −1

)

m (2.11)

A ausência de viés global ocorre quando a eq. (2.11) resulta em valor nulo, ou seja,

o erro de estimativa médio é nulo. Tal objetivo é atingido quando, para qualquer valor da

média m da variável, a soma dos ponderadores λi é 1 (um). Portanto, para que o estimador

não contenha tendência/viés global, tem -se que (KITANIDIS, 1997) (MATHERON, 1971):

n
∑

i=1
λi = 1 (2.12)

A condição dada pela eq. (2.12) permite que a estimativa não dependa da média m,

e resulta em um estimador não enviesado. Entretanto, a combinação ótima dos pondera-

dores é obtida quando o erro quadrático médio é mínimo, ou seja, quando se minimiza a

esperança matemática de (z∗(x0)−z(x0))2 (MATHERON, 1971). Tal valor pode ser calculado,

a partir dos variogramas, pela seguinte relação (KITANIDIS, 1997):

E

[

(

z∗(x0)− z(x0)
)2

]

=−

n
∑

i=1

n
∑

j=1
λiλ jγ(‖xi −x j‖)+2

n
∑

i=1
λiγ(‖xi −x0‖) (2.13)

Os ponderadores λi são então determinados a partir de um problema de otimização

com restrições, onde a função objetivo, a ser minimizada, é a eq. (2.13), sujeita à restrição

imposta pela eq. (2.12). Tal processo resulta em um conjunto de ponderadores cujos valores

são ótimos, os quais geram teores estimados com mínimo erro quadrático (dispersão do

erro/variância) e sem viés global.

A partir destas características, os métodos de Krigagem são referidos geralmente à si-

gla BLUE (Best Linear Unbiased Estimator). Isto significa que é uma estimativa baseada em

uma combinação linear de amostras (Linear); não gera uma estimativa tendenciosa (Unbi-

ased), ou seja, a média do erro de estimativa é zero; e é uma estimativa ótima, isto é, com

variância do erro de estimativa mínima (Best) (ISAAKS; SRIVASTAVA, 1989).
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A Krigagem é um termo genérico associado a um conjunto de métodos de estimativa,

os quais incluem: Krigagem Simples (KS), Krigagem Ordinária (KO), Krigagem Indicadora

(KI), Krigagem Universal (KU), Krigagem Múltipla de Indicadores (KMI) e Krigagem com De-

riva Externa (KDE) (SINCLAIR; BLACKWELL, 2004). Cada método possui restrições/consi-

derações matemáticas próprias e, portanto, um sistema de equações específico. Entretanto,

todos são baseados no mesmo princípio, ou seja, ausência de enviesamento e variância do

erro de estimativa mínima.

O problema geral a ser resolvido na Krigagem, para a estimativa de depósitos mine-

rais, é fornecer a melhor estimativa de um ponto ou bloco de valor (ex: teor) desconhecido a

partir de um conjunto restrito de amostras (SINCLAIR; BLACKWELL, 2004), conforme ilus-

tra a Figura 2.25, no caso da estimativa de um bloco em duas dimensões. A partir do co-

nhecimento da continuidade espacial da variável sob análise (variograma) e das amostras

vizinhas, é estimado um teor, representativo do volume do bloco (suporte).

Figura 2.25 – Esquema de um bloco (em duas dimensões) a ser estimado por Krigagem a partir de amostras
vizinhas (triângulos preenchidos de preto).

Fonte: (SINCLAIR; BLACKWELL, 2004)

Os diferentes métodos de Krigagem apresentam formulações matemáticas específi-

cas e, portanto, cada um é adequado à resolução de situações particulares. Neste trabalho

serão utilizadas a Krigagem de Indicadores e a Krigagem Ordinária. Assim, serão abordados

apenas tais tipos. Demais métodos podem ser encontrados em Sinclair e Blackwell (2004),

Rossi e Deutsch (2014), Matheron (1971) e (CHILÈS; DELFINER, 2012).



68 Capítulo 2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

2.2.2.1 Krigagem Ordinária

Neste método, o teor estimado de uma variável Z é calculado basicamente a partir de

uma combinação linear dos valores (teores) das amostras vizinhas, por meio da mesma re-

lação mostrada na eq. (2.10). O erro médio e a variância do erro são sempre desconhecidos,

de tal forma que é necessário construir um modelo dos dados amostrais e então trabalhar

com tais parâmetros. Neste caso, é utilizado um modelo de probabilidade no qual o enviesa-

mento e a variância do erro podem ser calculados e então escolhidos pesos para as amostras

vizinhas que garantam a mínima variância de krigagem e o erro médio nulo (ISAAKS; SRI-

VASTAVA, 1989).

O fato de se desconhecer tanto o erro médio quanto a variância do erro implica que

a média m da variável é também desconhecida. Neste método, a relação entre a média e

os demais parâmetros da estimativa (teores reais e ponderadores) é dada pelas seguintes

relações (ROSSI; DEUTSCH, 2014).

[z∗(x0)−m] =
n
∑

i=1
λi [z(xi )−m] (2.14)

z∗(x0) =
n
∑

i=1
λi z(xi )+

[

1−
n
∑

i=1
λi

]

m (2.15)

A condição de não enviesamento, de acordo com a eq. (2.15), é então cumprida, sob

o desconhecimento da média, quando a soma dos ponderadores é 1 (um). Assim, com esta

condição, que garante a ausência de viés global, não se torna necessário o conhecimento

prévio da média (ROSSI; DEUTSCH, 2014). Ainda, de acordo com os mesmos autores, “esta

é essência da krigagem ordinária: a variância de estimativa é minimizada sob a condição de

que a soma dos pesos é 1,0”.

O processo de estimativa é feito por vizinhanças de busca móveis, de tal forma que a

cada local x0, a ser estimado, é atribuída uma vizinhança, constituída de um grupo de amos-

tras dentro dos limites espaciais da mesma, implicando no uso de diferentes amostras em

cada uma. Para cada local x0 é estimado implicitamente a média, aqui denotada por m∗(x0),

dependente dos valores amostrais contidos na vizinhança daquele ponto/bloco. Conforme

a vizinhança é alterada a média m∗(x0) também o é, atribuindo à mesma uma característica

local, representativa do volume próximo ao ponto/bloco x0 (ROSSI; DEUTSCH, 2014).

A característica deste método de atribuir uma média implícita m∗(x0) a cada ponto/-

bloco x0 o torna muito utilizado, visto que este aspecto do método permite considerar, na

estimativa, as variações locais dos valores (teores) da variável.
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O sistema de Krigagem Ordinária, escrito em função do variograma, é dado por (YA-

MAMOTO; LANDIM, 2013, p. 70):























n
∑

i=1

λiγ(x j −xi )+µ= γ(x0 −x j ) para j = 1,n

n
∑

i=1

λi = 1

(2.16)

No sistema da eq. (2.16), obtido “[...] fazendo-se as derivadas parciais da lagrangeana

iguais a zero e derivando-se a lagrangeana em relação a µ [...]” (YAMAMOTO; LANDIM, 2013,

p. 70), a primeira equação se refere ao sistema de equações gerais, e a segunda, à restrição

de não enviesamento da estimativa. Tal sistema, escrito na forma matricial, é dado por
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(2.17)

No sistema matricial da eq. (2.17), γ(xi , x j ) é o valor variograma entre dois dados

amostrais, γ(xi , x0) é o valor do variograma entre os dados amostrais e o ponto/bloco a ser

estimado, λi são os ponderadores a serem determinados, e µ é o parâmetro de Lagrange. A

solução deste sistema para λi fornece os ponderadores ótimos para cada amostra, e o teor

estimado pode ser obtido pela eq. (2.10). A variância mínima de estimativa, conhecida como

variância de krigagem, é dada por (YAMAMOTO; LANDIM, 2013, p. 70):

σ2
KO =

n
∑

i=1
λiγ(x0 −xi )+µ (2.18)

Os teores estimados por meio da eq. (2.10), a partir dos ponderadores ótimos obtidos

com a resolução do sistema da eq. (2.17) para λi , são atribuídos a pontos não amostrados,

procedimento conhecido como krigagem pontual. Entretanto, como na indústria mineral é

prática comum a realização da estimativa em um modelo geológico constituído de blocos,

o teor representativo do volume de cada bloco é calculado como sendo a média aritmética

dos teores pontuais estimados no interior do bloco (YAMAMOTO; LANDIM, 2013).
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2.2.2.2 Krigagem Indicadora

A Krigagem Indicadora (KI), diferentemente da Krigagem Ordinária, a qual se baseia

em variáveis de teor, é um procedimento de estimativa aplicado a variáveis binárias (indica-

doras), codificadas em zeros e uns. A atribuição de valores binários (zeros e uns) às variáveis

indicadoras pode ser efetuada segundo dois critérios: (i) posição de um valor da variável ori-

ginal em relação a um limiar específico; ou, (ii) presença ou ausência de uma característica

geológica (SINCLAIR; BLACKWELL, 2004).

De maneira geral, a codificação da variável indicadora em valores binários é reali-

zada dependo da posição dos dados originais em relação a um valor limite/limiar de corte

zk . Neste caso, para um dado valor da variável original Z (xi ), localizado em um ponto amos-

trado xi , a transformação binomial é feita de acordo com o seguinte critério (SOUZA; COSTA,

2013):

I [z(xi ); zk ] =







1 se z(xi ) ≤ zk

0, caso contrário
(2.19)

A codificação em valores binários, de acordo com Daya (2013), trata-se de uma trans-

formação não linear, de tal forma o mesmo valor indicador é atribuído tanto aos valores ori-

ginais muito maiores que o limiar de corte zk quanto aos valores originais levemente maiores

que zk , o que limita o efeito de valores muito elevados no processo de estimativa.

As variáveis indicadoras obtidas apresentam comportamentos de continuidade espa-

cial característicos, de tal forma que se torna necessária a elaboração de variogramas indi-

cadores para cada uma. Desta forma, para cada limiar de corte zk , ao qual se atribui uma

variável indicadora, é determinado um conjunto de variogramas indicadores. A partir de tais

parâmetros (variogramas) o valor estimado da variável binária em um ponto x0, o qual re-

presenta uma probabilidade, pode ser obtido a partir da seguinte relação (ROSSI; DEUTSCH,

2014):

i∗K I [x0; zk ] =
n
∑

i=1
λi [x0; zk ]I [z(xi ); zk ] (2.20)

Esta técnica, quando aplicada ao mapeamento do formato de corpos minerais, re-

sulta em um modelo probabilístico que determina qual domínio litológico pode prevalecer

em um local específico (EMERY; GONZÁLEZ, 2007). Neste modelo, o mapeamento das pro-

babilidades de ocorrências dos domínios ou unidades litológicas dentro do depósito reflete

a extensão espacial, ou seja, a continuidade geológica de cada domínio nos locais não amos-

trados (RAO; NARAYANA, 2015).
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A codificação de valores binários baseada na presença ou ausência de um domínio

litológico/categoria é dado de acordo um critério similar a adotado na eq. (2.19). Neste caso,

a transformação é feita a partir de uma variável categórica composta de K tipos de domínios

litológicos. Assim, para cada tipo litológico k, a variável indicadora associada é codificada

em zeros e uns de acordo com o seguinte critério (YAMAMOTO et al., 2012):

I [z(xi );k] =







1 se o tipo k está presente no local xi

0 se o tipo k não está presente no local xi

(2.21)

Portanto, a variável indicadora I [z(xi );k] da eq. (2.21) assumirá o valor 1 caso a amos-

tra pertença a esta categoria, e 0 caso contrário. A Krigagem Simples (KS) ou Ordinária (KO)

de um conjunto de valores transformados em indicadores resulta em um modelo cujos valo-

res estão situados entre 0 e 1 (DAYA, 2013). Tais valores representam então a probabilidade

de um domínio litológico prevalecer em um dado local não amostrado (EMERY; GONZÁLEZ,

2007). O estimador da krigagem indicadora para um dado domínio litológico/categoria k,

em um ponto x0, é escrito da seguinte forma (YAMAMOTO et al., 2012):

i∗K I [x0;k] =
n
∑

i=1
λi [x0; zk ]I [z(xi );k] (2.22)

Na eq. (2.22) os valores I [z(xi );k] e λi são, respectivamente, os valores transforma-

dos/binários e os ponderadores associados aos mesmos. Tais ponderadores são calculados

K vezes, a partir de K modelos variográficos, uma vez que estão presentes K tipos de domí-

nios litológicos/categorias. Ainda, como a estimativa das K categorias é feita em conjunto, as

probabilidades estimadas em cada local x0 devem somar 1 (um) (YAMAMOTO et al., 2015).

Os ponderadores λi são resultantes de um sistema de Krigagem Ordinária - ou Sim-

ples. Tal estimativa é baseada em semivariogramas dos dados transformados em indica-

dores e então é feita a Krigagem Ordinária ou Simples dos valores transformados (ROSSI;

DEUTSCH, 2014) (SINCLAIR; BLACKWELL, 2004), resultando-se então nas probabilidades

de ocorrência de cada categoria K , em cada local x0.

A Krigagem Indicadora, assim como a Krigagem Ordinária, permite a quantificação

do erro de estimativa, dado pela variância de krigagem. Tal valor é obtido pela seguinte

relação (YAMAMOTO et al., 2012):

σ2
K I [x0;k] =

n
∑

i=1
λi {I [z(xi );k]− i∗K I [x0;k]}2 (2.23)
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2.3 Calcário

O empreendimento mineiro objeto deste estudo explora um depósito mineral de cal-

cário. Portanto, apresentar-se-á neste item, primeiramente, os conceitos mineralógicos e de

gênese de rochas calcárias, importância e usos do calcário, e, por fim, aspectos de mercado

deste bem mineral (recursos, reservas lavráveis e produção).

2.3.1 Mineralogia e Formação

O calcário é uma rocha sedimentar constituída essencialmente de carbonatos. O

principal carbonato constituinte dos calcários é o carbonato de cálcio (CaCO3), o qual pode

ocorrer na forma de calcita ou aragonita (minerais com mesma composição química e es-

truturas cristalinas diferentes). Encontra-se também dolomita ((Ca, Mg)(CO3)2), em diver-

sos valores de teor, dependendo das condições geológicas do local e na época de deposi-

ção. A rocha constituída basicamente deste mineral é denominada dolomito (SAMPAIO;

ALMEIDA, 2008) (TOMÁS, 2007).

Os calcários também são constituídos, além dos carbonatos de cálcio e magnésio, por

impurezas, representadas principalmente por argilominerais (caulinita, ilita, clorita, etc.),

podendo estar presentes também aluminosilicatos na forma de feldspato e mica, sulfetos,

sulfatos, fosfatos, compostos de ferro (limonita e pirita), entre outros. Tais impurezas são

prejudiciais à aplicação dos calcários, e, portanto, comprometem o aproveitamento econô-

mico do mesmo (SAMPAIO; ALMEIDA, 2008).

O calcário é originado da precipitação do carbonato de cálcio (CaCO3), a qual pode

ocorrer em vários ambientes deposicionais, desde eólicos à marinhos. Entretanto, salvo al-

gumas exceções, a formação da rocha calcária se dá basicamente em ambiente marinho,

onde a precipitação do carbonato de cálcio pode se dar em decorrência da baixa solubili-

dade deste mineral em água marinha, aliada ou não a condições de saturação, ou devido à

morte de vidas marinhas, as quais produzem conchas constituídas em quase sua totalidade

por carbonato de cálcio. (SAMPAIO; ALMEIDA, 2008) (SELLEY, 2005).

A deposição do CaCO3 por precipitação química, ou seja, devido à baixa solubilidade

e/ou à saturação no meio origina um calcário de alta qualidade, isto é, com elevado nível

de pureza, passível de ser utilizado para fins nobres. Já o calcário advindo da deposição

de organismos marinhos pode possuir uma quantidade considerável de impurezas devido à

deposição de materiais argilosos, silicosos ou silte ferruginosos (SAMPAIO; ALMEIDA, 2008).

2.3.2 Aplicações

O calcário possui uma grande variedade de aplicações, as quais incluem: fabricação

de cimentos, corretivo de solo, ração animal, produção de cal (CaO), produção de bens in-
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dustriais tais como papel, plástico, tintas e vidros, composição de massas cerâmicas, de-

coração (rocha ornamental), processos metalúrgicos - especialmente pirometaluriga, trata-

mento de água, dentre outras (SAMPAIO; ALMEIDA, 2008). As características químicas/mi-

neralógicas e granulométricas dos calcários variam em função de sua aplicação, de acordo

com as necessidades dos respectivos processos.

O calcário utilizado como corretivo de solo, denominado calcário agrícola, é um dos

principais usos do calcário produzido no Brasil, o qual representa mais de 21% do total pro-

duzido. Ainda, a produção de calcário para tal finalidade é fundamental para o país, dada a

importância que o agronegócio representa para a balança comercial brasileira (SILVA, 2009).

2.3.3 Classificação e Aspectos de Qualidade

A nomenclatura e a classificação de rochas carbonatadas são tópicos de grande de-

bate, uma vez que há vários parâmetros que podem ser utilizados, tais como composição

química, tamanho e tipo de grãos, conteúdo de lamas, porosidade, dentre outros (SELLEY,

2000). Na classificação mineralógica das rochas calcárias são geralmente consideradas as

proporções de calcita, dolomita e componentes não carbonatados (impurezas) (SAMPAIO;

ALMEIDA, 2008). Tais proporções, adicionadas em um diagrama ternário, resultam na clas-

sificação mineralógica mostrada na Figura 2.26, abordada em Machado (2016), onde se ob-

serva a localização das classes de calcários em função dos teores de calcita, dolomita e im-

purezas.

Apesar da representatividade da classificação mineralógica, esta não é comumente

utilizada para descrever a qualidade do calcário em aplicações industriais, de tal forma que

a classificação normalmente utilizada se baseia na composição química do calcário (SAM-

PAIO; ALMEIDA, 2008). A classificação química mais utilizada, de acordo com Tomás (2007),

está relacionada com a quantidade (teor) de óxido de magnésio (MgO) presente na rocha.

Desta forma, distinguem-se três classes: (i) Calcário Calcítico (MgO < 5%); (ii) Calcário Mag-

nesiano (5% ≤ MgO ≤ 12%), e; (iii) Calcário Dolomítico (MgO > 12%).

As especificações dos calcários como produtos variam de acordo com a função do

produto final, de tal forma que são considerados parâmetros distintos conforme o uso. Desta

forma, calcários utilizados in natura são controlados quanto às especificações físicas (dura-

bilidade e degradação); calcários utilizados nas indústrias de papel, plástico, vidro, side-

rúrgicas, entre outras são submetidos a um controle tanto químico (CaO, MgO, SiO2, Fe2O3,

Al2O3, etc) quanto físico (granulometria); e calcários para fins nobres, submetidos a um con-

trole rígido de granulometria e alvura, além dos demais parâmetros químicos (SAMPAIO;

ALMEIDA, 2008).
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Figura 2.26 – Classificação mineralógica de rochas que contém pelo menos 50% de carbonato em sua compo-
sição.

Fonte: Modificado de (MACHADO, 2016)

O calcário agrícola, responsável por grande parte da produção nacional de calcário,

é controlado a partir dos seguintes parâmetros: teor e natureza química dos constituintes

neutralizantes; teores de CaO e MgO; granulometria; reatividade; e efeito residual. No caso

do calcário agrícola, a qualidade é dada principalmente pelo Poder Relativo de Neutraliza-

ção Total (PRNT), calculado a partir do Poder de Neutralização (PN) e da Reatividade (RE) do

calcário (SILVA, 2009). As definições e especificações dos parâmetros de qualidade de calcá-

rios agrícolas estão prescritos na Instrução Normativa (IN) Nº 35, de 04 de julho de 2006, da

Secretaria de Defesa Agropecuária do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

(MAPA).

O Poder de Neutralização (PN), de acordo com a IN 35/2006, refere-se à “capacidade

potencial total de bases neutralizantes contidas em corretivo de acidez, expressa em equi-

valente de Carbonato de Cálcio Puro (% E CaCO3)” (BRASIL, 2006, p. 1). Já a Reatividade

(RE) corresponde ao “valor que expressa o percentual (%) do corretivo que reage no solo no

prazo de 3 (três) meses” (BRASIL, 2006, p. 1), sendo uma função da granulometria do ma-

terial, cujos intervalos de frações granulométricas e seus respectivos valores de Reatividade

estão prescritos também na IN 35/2006 (BRASIL, 2006). Por fim, o PRNT, calculado a partir

dos dois parâmetros anteriores, é o conteúdo de neutralizantes que reagirá com o solo no
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prazo de 3 (três) meses. O PRNT é calculado então pela seguinte relação:

PRN T (%) = (P N ∗RE)/100 (2.24)

As especificações mínimas dos produtos para corretivos de acidez estão prescritas

também na IN 35/2006. A qualidade mínima dos produtos é dada pelos valores de PN, soma

dos óxidos CaO e MgO e PRNT (Tabela 2.1).

Tabela 2.1 – Parâmetros de qualidade mínimos para corretivos de acidez.

Material Corretivo de Acidez PN Mínimo Soma CaO (%) + MgO (%) PRNT Mínimo
Calcário Agrícola 67 38 45

Calcário Calcinado Agrícola 80 43 54
Cal Hidratada Agrícola 94 50 90

Cal Virgem Agrícola 125 68 120
Outros corretivos 67 38 45

Fonte: Adaptado de (BRASIL, 2006)

2.3.4 Recursos Minerais e Produção

Os recursos minerais nacionais catalogados, de acordo com o levantamento feito pelo

Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) em 2010 (DNPM, 2010), são de 101,52

bilhões de toneladas, incluindo recursos medidos, indicados e inferidos. Entretanto, consti-

tuem reservas lavráveis, no ato do censo, 25,35 bilhões de toneladas.

Os três estados brasileiros detentores dos maiores recursos de calcário (DNPM, 2010)

são os estados do Mato Grosso do Sul (19,6%), Minas Gerais (11,1%) e Goiás (8,3%). Entre-

tanto, em termos de reservas lavráveis, as maiores estão atribuídas aos estados de Minas

Gerais (22,7%), Goiás (13,8%) e Paraná (9,7%).

A partir do Anuário Mineral Brasileiro 2010 (DNPM, 2010), observa-se que, naquele

ano, as três regiões brasileiras detentoras dos maiores recursos minerais de calcário eram a

Centro Oeste (33,6%), Sudeste (31,1%) e Nordeste (23,6%). A Figura 2.27 mostra um gráfico

contendo as proporções de recursos de calcário para as cinco regiões brasileiras, elaborado

a partir das informações disponíveis no Anuário Mineral Brasileiro 2010 (DNPM, 2010).

As reservas lavráveis de calcário, também segundo o Anuário Mineral Brasileiro 2010

(DNPM, 2010), estavam, naquele ano, nas regiões Sudeste (35,4%), Centro Oeste (29,1%) e

Nordeste (21,1%) (Figura 2.28). Nota-se a maior participação da região Sudeste em virtude

do estado de Minas Gerais, responsável, naquele ano, por 22,7% do total da reservas lavráveis

nacionais.
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Figura 2.27 – Recursos minerais de calcário por regiões segundo DNPM (2010).

Fonte: O autor (2017)

Figura 2.28 – Reservas lavráveis de calcário por regiões brasileiras segundo (DNPM, 2010).

Fonte: O autor (2017)
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Informações mais recentes sobre recursos e reservas lavráveis de calcário não se en-

contram atualmente disponíveis a nível nacional, principalmente pelo fato de que as infor-

mações, quando disponíveis, estão vinculadas à produção de calcário para fins de corretivo

de acidez de solos (calcário agrícola), além da grande participação de empresas de pequeno

a médio porte na produção de calcário.

O estado de Goiás, de acordo com informações do Ministério de Minas e Energia/De-

partamento Nacional de Produção Mineral (CARVALHAES et al., 2015), possui 11,88 bilhões

de toneladas de recursos minerais (medidos, indicados e inferidos) de calcário, divididos em

calcários agrícola, para cal, para cimento e para ração animal (Tabela 2.2).

Tabela 2.2 – Inventário de recursos minerais de calcário por produto para o estado de Goiás no ano de 2014(1)

Recurso
Produto Medido (t) Indicado (t) Inferido (t)

Calcário Agrícola 2.103.316.288,15 794.995.216,32 1.077.417.060,00
Calcário p/ Cal 426.019.986,00 76.592.160,00 68.872.849,00

Calcário p/ Cimento 4.541.510.811,00 2.539.647.688,00 96.738.083,00
Calcário p/ Ração 89.710.033,39 51.117.156,00 16.906.704,00

(1) Informações extraídas do Desempenho do Setor Mineral (MME/DNPM, 2015)

Fonte: O autor (2017)

No que tange à produção, de acordo com (SILVA, 2009), o calcário é produzido por um

grande número de empresas, mas a produção está concentrada de tal forma que a produção

das dez maiores empresas correspondem a mais de um terço da produção total, direcionada

principalmente para a indústria de cimento.

Os dados oficiais atuais referentes à produção de calcário, a nível nacional, estão re-

lacionados somente à produção de calcário agrícola, tornando difícil a mensuração da pro-

dução total de calcário no país. Entretanto, há informações sobre produção, de forma de-

talhada, em relatórios de desempenho mineral de alguns estados. Portanto, as discussões

sobre a produção de calcário a nível nacional ficam restritas à produção de calcário agrícola.

A produção nacional (calcário agrícola) em 2014 foi aproximadamente 34,038 milhões

de toneladas, um aumento de 2,7% em relação ao ano anterior (MARTINS JÚNIOR, 2015).

Somente o estado de Goiás foi responsável, naquele ano, por 13% da produção nacional,

com 4.422.703 toneladas (DNPM, 2015). A Figura 2.29 mostra a evolução da produção na-

cional de calcário agrícola entre os anos de 2010 e 2014, e a Figura 2.30, as produções de

calcário agrícola no estado de Goiás, também entre 2010 a 2014, cujas informações foram

extraídas do Sumário Mineral 2015 (DNPM, 2013; DNPM, 2014; DNPM, 2015) e do Desem-

penho Mineral dos Estados de Goiás e do Distrito Federal (CARVALHAES et al., 2015), res-

pectivamente.

A produção de calcário vem tendo participação expressiva na arrecadação da Com-

pensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM), o que contribui para a
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melhoria da qualidade de vida dos municípios produtores. No ano de 2014 foi responsável

por 3,7% da arrecadação nacional, sendo menor apenas que a arrecadação relativa à produ-

ção de cobre (5,5%) e de ferro (63,3%) (DNPM, 2015). Ainda, a produção de calcário agrícola

é fundamental para o país, visto a importância que o agronegócio brasileiro representa na

balança comercial.

Figura 2.29 – Produção nacional de calcário agrícola no período de 2010 a 2014.

Fonte: O autor (2017)

Figura 2.30 – Produção de calcário agrícola no estado de Goiás e no Distrito Federal no período de 2010 a 2014.

Fonte: O autor (2017)
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Capítulo 3

ESTUDO DE CASO

O trabalho foi realizado a partir das informações geológicas e amostrais fornecidas

pelo grupo Pirineus relativas um empreendimento de calcário operado pelo grupo, situado

no município de Indiara, estado de Goiás. Neste capítulo serão abordados primeiramente os

detalhes da localização da área de estudo, as características do empreendimento e aspectos

geológicos e de gênese dos calcários da região. Em seguida, será apresentado o perfil das

informações amostrais disponibilizadas pela empresa.

3.1 Características do Local e Aspectos Geológicos

O local de estudo está situado a 15 km do município de Indiara, Goiás, nas margens da

BR-060 sentido Goiânia. As amostras coletadas em campo estão posicionadas na Mina Fran-

cisco Pereira, localizada aproximadamente nas coordenadas 17◦7’45.87”S e 49◦52’13.85”O

(Figura 3.1). O Grupo Pirineus possui, no empreendimento, instalações administrativas, de

processamento mineral e de armazenamento, e três minas em operação, estas lavradas a

céu aberto, pelo método de lavra em cava. A Calcário Ouro Branco, uma das empresas do

grupo, possui infraestrutura para produção de calcário agrícola, enquanto a Fillercal possui

linha de fibrocimento, ração animal, textura, finos e superfinos, os dois últimos para tintas.

A lavra se dá predominantemente na Mina Francisco Pereira, área de estudo deste trabalho.

O local de estudo, de acordo com a Figura 3.1, pertence à Sequência Anicuns-Itaberaí.

Estudos realizados por Laux et al. (2010), Barbosa (1987 apud LAUX, 2004), Pimentel et al.

(2000 apud LAUX, 2004), Laux, Pimentel e Dantas (2001 apud LAUX, 2004), Laux et al. (2002

apud LAUX, 2004), Hasui (2012), Navarro et al. (2015), e Borges et al. (1999) indicam que a

Sequência Anicuns-Itaberaí (890 a 830 Ma) é uma sequência metavulcanossedimentar, ne-

oproterozóica, pertencente ao Arco Magmático de Goiás. Esta sequência está exposta ao

longo do contato entre a parte oriental do Arco Magmático de Goiás e o terreno de alto

grau de Anápolis-Itauçu, e é representada predominantemente por anfibolitos e metape-

litos, com subordinações de formações ferríferas, cherts, mármores, e rochas ultramáficas.
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Ocorrem ainda na unidade lentes de calcário e mármore com intercalações de xistos.

Figura 3.1 – Localização da área de estudo e posicionamento das amostras coletadas. Pontos vermelhos repre-
sentam o início dos furos de sondagem e os traços pretos o início das canaletas.

Fonte: Modificado de (ARAÚJO et al., 1980 apud FUMES, 2014)

O Arco Magmático de Goiás abrange sequências vulcanossedimentares associadas a

tonalitos cálcicos a cálcico-alcalinos/gnaisses granodioríticos, expostas em duas seções se-

paradas pelo terreno arqueano do Maciço de Goiás. A parte sul é conhecida como Arco Are-

nópolis, e a parte norte, como Arco Mara Rosa, ambas primeiramente evoluídas como arcos

de ilhas intraoceânicos (LAUX, 2004) (PIMENTEL et al., 2000 apud LAUX et al., 2005).

Estudos indicam a formação do arco associada à subducção de litosfera oceânica re-

lacionado ao fechamento do oceano Goiás-Farusiano. De acordo com Cordani et al. (2013),

o fechamento deste oceano teve início em torno de 900 Ma, e foi concluído em aproxima-

damente 300 Ma após os eventos iniciais, em decorrência de uma série de colisões conti-

nentais. Estas resultaram na formação de vários arcos de ilhas intraoceânicos durante o

processo, cujo maior evento de metamorfismo se deu em cerca de 630 Ma, associados ao fe-

chamento final do oceano (PIMENTEL, 2016). Os cinturões orogênicos criados durante esse

processo estão alinhados ao longo de um corredor tectônico, dominado por uma extensa

zona de cisalhamento (CORDANI et al., 2013).
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Após os eventos de fechamento do oceano e espessamento crustal, algumas áreas fo-

ram invadidas (intrudidas) por magmas máficos, os quais, a partir de reações com as rochas

crustais, promoveram a geração de grandes volumes de granitos pós-orogênicos cálcico-

alcalinos ricos em potássio (PIMENTEL et al., 2000).

Os calcários da região de Indiara tiveram sua gênese, portanto, durante a evolução da

sedimentação de carbonatos neste grande oceano denominado Goias-Farusiano, que fez

parte do processo de formação do grande continente Gondwana (Figura 3.2). O oceano

(CORDANI et al., 2013) ocupou uma grande área e incluiu muitos arcos magmáticos intra-

oceânicos, cuja evolução tectônica começou a cerca de 900 Ma. Aproximadamente 300 Ma

mais tarde, houve o fechamento do oceano devido a sucessivas colisões continentais que

resultaram na união do Cráton do Oeste Africano com o Metacráton Sahariano (ABDELSA-

LAM; LIÉGEOIS; STERN, 2002) no norte, e do Cráton Amazônico com o do São Francisco,

no sul, este previamente unido ao Cráton do Congo. Uma seção Oeste-Leste (Figura xx)

do continente Gondwana mostra como foi a evolução dos processos geológicos (ARAÚJO et

al., 2014) relativos, tanto ao fechamento do oceano Goias-Farusiano quanto ao processo de

amalgamação de vários crátons, provocados pelos sucessivos choques continentais.

Figura 3.2 – Construção dos blocos crustais que atuaram no processo de amalgamação do continente
Gondwana, após o fechamento dos oceanos Goiás-Farusiano e Moçambique.

Fonte: Adaptado de (CORDANI et al., 2013)
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Figura 3.3 – Esquema representativo do processo de fechamento do oceano Goiás-Farusiano.

Fonte: Adaptado de (ARAÚJO et al., 2014)

3.2 Caracterização da Base de Dados

As informações amostrais utilizadas para este trabalho, fornecidas pela empresa, são

constituídas de um total de 455 amostras, obtidas a partir de 15 furos de sondagem rota-

tiva diamantada (330 amostras) e 13 trincheiras/canaletas (125 amostras). A localização e

a orientação dos furos de sondagem e das canaletas estão expostos na Figura 3.4, onde os

círculos representam as coordenadas de início dos furos de sondagem e das canaletas. Além

dessas informações foi também fornecida a descrição geológica das amostras retiradas nos

furos de sondagem rotativa.
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Os furos de sondagem rotativa estão orientados para o azimute de 120◦ (direção SE),

com inclinação de 60◦ em relação à horizontal, com comprimento total médio de 83,52 me-

tros. O furo com maior comprimento total é o OBF-05 (112,75 m), e o com menor compri-

mento, o OBF-15 (50,17 m). As amostras furos de sondagem, de maneira geral, possuem um

comprimento médio de 3,8 metros, com um valor mínimo de 0,14 metros e máximo de 9,7

metros.

No caso das trincheiras/canaletas, estas estão orientadas para o azimute de 150◦ (di-

reção SE), com uma inclinação média de 5,03◦, sendo a mínima de 0,02◦ e a máxima, 11,94◦.

O comprimento total médio das canaletas é de 290,07 metros, com valor mínimo de 71,16

metros (P_05B) e máximo de 607,89 metros (P_06). As amostras obtidas a partir das cana-

letas possuem um comprimento médio de 30,17 metros, com comprimento mínimo de 5

metros e máximo de 95,54 metros.

Figura 3.4 – Mapa em planta mostrando a localização dos dos furos de sondagem e das canaletas com linhas
verdes representando furos de sondagem e linhas vermelhas as canaletas.

Fonte: O autor (2017)

Os resultados analíticos fornecidos são derivados de análises químicas por fluores-

cência de raios-X dos óxidos CaO e MgO. Além disso, foram fornecidos também os valores

do Potencial Neutralizador (PN) de cada amostra.
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Capítulo 4

METODOLOGIA

Neste capítulo serão descritos, de forma sequencial, os procedimentos e critérios ado-

tados para se efetuar este trabalho. Alguns resultados e/ou discussões se encontram já des-

critos neste capítulo em virtude de sua importância para a compreensão dos procedimentos

realizados. Os demais resultados se encontram descritos no capítulo seguinte - Resultados e

Discussão.

O trabalho foi realizado por meio de uma série de etapas consecutivas e interdepen-

dentes entre si, iniciando-se com uma análise exploratória preliminar das informações geo-

lógicas e químicas fornecidas pela empresa, e finalizando com o estabelecimento da super-

fície de extração ótima (cava ótima) do empreendimento (Figura 4.1).

Figura 4.1 – Fluxograma das etapas executadas.

Fonte: O autor (2017)
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4.1 Análise Exploratória dos Dados

As informações amostrais concedidas são derivadas de dois tipos de amostragens:

furos de sondagem rotativa e canaletas. Apesar da diferença entre os suportes, ou tama-

nhos das amostras, dos dois tipos, optou-se por utilizar ambas amostragens visando uma

melhora quantitativa da informação. Sendo assim, a partir das informações químicas e ge-

ológicas (descrição dos furos de sondagem) foi feita primeiramente uma análise preliminar

dos dados com o objetivo de identificar erros grosseiros, atribuídos à incompatibilidades

entre a descrição geológica informada e os respectivos teores dos óxidos de cálcio (CaO) e

de magnésio (MgO), resultantes da análise química por fluorescência de raios-X.

Em tal análise preliminar foram identificadas incoerências entre a descrição geológica

e os teores dos óxidos. Tais diferenças estiveram mais pronunciadas no furo “OBF-08”, no

qual as incompatibilidades estiveram associadas à não correspondência entre determinados

intervalos geologicamente descritos e os analisados quimicamente, ou seja, alguns interva-

los “from” e “to” das análises químicas não coincidiram com intervalos “from” e "to” das

descrições geológicas. Nestes casos de incompatibilidades, optou-se por tomar como ver-

dadeiras as informações fornecidas pela análise química, pelo fato desta, naturalmente, en-

volver procedimentos cuidadosamente controlados, os quais forneceriam resultados mais

confiáveis em relação ao procedimento de descrição visual das amostras.

Na ocasião da análise preliminar da base de dados, observou-se a ocorrência de amos-

tras cuja descrição geológica informava a presença de calcário intercalado por rochas não

carbonáticas (vulcânicas e/ou metavulcânicas). As respectivas análises químicas apresenta-

ram teores de CaO entre 15% e 31%, evidenciando a diluição do teor de CaO do calcário pela

presença de outra unidade litológica nessas amostras.

Considerando as observações realizadas durante a análise conjunta dos dados quími-

cos e das respectivas descrições geológicas, e tomando conhecimento da escassez de amos-

tras para os devidos estudos, optou-se pela não retirada de amostras do banco de dados, o

que poderia gerar uma escassez ainda maior de informações. Isto se justifica pelo fato de

que, embora não haja correspondências entre alguns intervalos amostrais descritos e ana-

lisados quimicamente, a análise química apresenta uma precisão maior em relação à des-

crição visual, uma vez que algumas imprecisões da análise química podem ser atribuídas

basicamente à calibração do instrumento de medição. Portanto, todos os procedimentos e

critérios adotados estiveram associados basicamente aos parâmetros químicos, utilizando-

se das descrições geológicas como parâmetros auxiliares onde não se tinha ocorrência de

divergências entre os mesmos.
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4.2 Classificação dos Domínios Geológicos

Após a etapa de análise preliminar, procedeu-se com a classificação dos domínios

litológicos. Para tal, usou-se como orientação, a classificação de rochas calcárias proposta

por Machado (2016), e os parâmetros de classificação das rochas calcárias adotados pela

empresa para seus produtos (calcário calcítico, calcário magnesiano e calcário dolomítico),

sendo estes essencialmente químicos.

A classificação de rochas calcárias proposta por Machado (2016) determina regiões de

ocorrência para cada classe/rocha em um diagrama ternário, cujos vértices do triângulo são

teores, em porcentagem, de calcita (CaCO3), dolomita ((Ca, Mg)(CO3)2) e impurezas (Figura

4.2). Observa-se na Figura 4.2, pelos campos de ocorrência das classes/rochas e suas respec-

tivas denominações, que as rochas dotadas de um teor de impurezas maior que 50% não são

consideradas rochas carbonáticas, ao contrário das demais, com teor de impurezas menor

ou igual a 50%, as quais são classificadas em diversos tipos de acordo com as proporções de

calcita e dolomita.

Figura 4.2 – Diagrama ternário de classificação composicional de rochas calcárias.

Fonte: Modificado de (MACHADO, 2016)

De acordo com o diagrama ternário da Figura 4.2 nota-se que a classificação dos cal-

cários é feita a partir de informações dos minerais calcita e dolomita, e não dos teores dos

seus respectivos óxidos (CaO e MgO). As informações analíticas (análise química), forneci-
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das pela empresa, estão restritas somente aos óxidos de cálcio (CaO) e de magnésio (MgO). A

conversão da porcentagem de óxidos para porcentagem de minerais é feita por meio de cál-

culo de fórmula mineral, utilizando-se das informações dos óxidos, das fórmulas químicas

dos minerais, e seguindo-se uma série de procedimentos. Entretanto, para tal, seriam ne-

cessárias informações de óxidos adicionais (SiO2, Fe2O3, Al2O3, etc), já que os minerais, com

exceção calcita e dolomita, não são constituídos apenas de cálcio e/ou magnésio, além do

oxigênio e/ou carbono. Portanto, como se dispunha somente dos teores de CaO e de MgO, o

cálculo dos teores de calcita e dolomita foi realizado a partir de aproximações, considerando,

neste caso, que todo o cálcio constituiria a calcita, e todo o magnésio, a dolomita.

O cálculo da porcentagem de calcita e dolomita, neste caso representados por CaCO3

e MgCO3, respectivamente, foi então realizado por meio da multiplicação entre a porcenta-

gem do óxido - obtida pela análise química - e um fator multiplicador, este sendo a relação

entre a massa molecular do mineral e a massa molecular do respectivo óxido. Os demais

minerais presentes no calcário foram considerados como impurezas, as quais foram calcu-

ladas como sendo a subtração entre o total (100%) e a soma dos teores de CaCO3 e MgCO3.

Matematicamente, os teores destes minerais (calcita e dolomita) foram obtidos através das

seguintes relações:

CaCO3 = CaO∗FatorCaO = CaO∗

(

100,0869 g/mol

56,0774 g/mol

)

= CaO∗1,7848 (4.1)

MgCO3 = MgO∗FatorMgO = MgO∗

(

84,3139 g/mol

40,3044 g/mol

)

= MgO∗2,0919 (4.2)

O procedimento realizado para a conversão de teores de óxidos em teores de mine-

rais é uma aproximação simplista pelo fato de que há presença tanto do cálcio quanto do

magnésio em outros minerais, sendo considerado, neste caso, que esses elementos estariam

presentes somente na calcita e na dolomita. Além disso, as proporções de cálcio e de mag-

nésio na própria estrutura cristalina da dolomita podem variar. Tais considerações foram

realizadas pela indisponibilidade de informações referentes a outros óxidos, o que, de fato,

tornaria os resultados mais exatos.

A partir das porcentagens calculadas de calcita e dolomita, representadas, neste caso,

por CaCO3 e MgCO3 respectivamente, e da classificação proposta por Machado (2016), foi

elaborado um diagrama ternário semelhante ao mostrado na Figura 4.2. Entretanto, no di-

agrama em questão (Figura 4.3), os vértices indicadores das porcentagens de calcita e do-

lomita mostram teores de CaCO3 e MgCO3, respectivamente. Na Figura 4.3 os pontos pre-

enchidos se referem às amostras coletadas, localizados segundo as porcentagens de CaCO3,

MgCO3 e impurezas, e as linhas em azul definem os limites de ocorrência de cada classe.
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Figura 4.3 – Diagrama ternário contendo as posições das amostras segundo os teores de CaCO3, MgCO3 e im-
purezas, e a posição destas em relação a cada classe/rocha.

Fonte: O autor (2017)

No diagrama ternário da Figura 4.3, observa-se uma grande concentração de amos-

tras em sua porção direita, evidenciando uma predominância de “Calcário Impuro” e “Car-

bonato Dolomítico (Impuro)”. Há também uma porção moderada de amostras classificadas

como “Calcário” e “Calcário Dolomítico”. Já as rochas não carbonáticas representam ape-

nas uma pequena parte do total amostrado. Entretanto, as posições no diagrama podem ser

futuramente alteradas conforme a inclusão de novas amostras, e/ou adição de novas infor-

mações químicas, uma vez que, como foi previamente comentado, o cálculo dos teores de

calcita e dolomita foram realizados mediante as simplificações expostas anteriormente.

A classificação dos tipos de calcário adotada pela empresa para seus produtos é es-

tritamente química, baseada nas porcentagens de CaO e de MgO. Desta forma, os calcá-

rios são classificados em calcítico, magnesiano e dolomítico, cujos parâmetros químicos de

classificação estão expostos na Tabela 4.1. Tais parâmetros, inseridos no diagrama terná-

rio, também resultam em áreas/regiões de ocorrência de cada tipo de calcário (Figura 4.4).

Neste caso, observa-se que a maior parte das amostras seriam classificadas como calcário

calcítico, e o restante, com teor de impurezas menor que 50%, como calcários magnesiano e

dolomítico.
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Tabela 4.1 – Critérios de classificação dos calcários adotados pela empresa(1).

Critérios Químicos
Classe CaO + MgO MgO

Calcário Calcítico > 38% < 5%
Calcário Magnesiano > 38% ≥ 5% e ≤ 12%
Calcário Dolomítico > 38% > 12%

(1) Dados informados verbalmente pelo representante da empresa

Fonte: O autor (2017)

Figura 4.4 – Diagrama ternário contendo as posições das amostras segundo os teores de CaCO3, MgCO3 e im-
purezas, e os campos de ocorrência das classes de calcário adotadas pela empresa.

Fonte: O autor (2017)

A partir da análise comparativa entre os diagramas ternários das Figuras 4.3 e 4.4

notou-se que na classificação adotada pela empresa as três classes de calcários coincidem

com áreas, na classificação dada por Machado (2016), atribuídas a calcários impuros, tais

como “Calcário (Impuro)” e “Carbonato Dolomítico (Impuro)”. Desta forma, embora na

classificação adotada pela empresa o limite de impureza para rochas calcárias esteja me-

nor que 50%, assim como nos critérios de Machado (2016), foi notado que havia a necessi-

dade de se considerar um nível máximo de impurezas em cada classe de calcário a fim de

se possuir uma restrição maior em relação à qualidade dos produtos (calcítico, magnesiano

ou dolomítico). Portanto, para a classificação dos calcários, optou-se pela utilização dos

critérios adotados pela empresa (Tabela 4.1), uma vez que são baseados em acordo com os

clientes, e sujeitos a um nível máximo de impurezas.
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A porcentagem máxima de impurezas separando os campos dos calcários “puros” dos

“impuros”, nas três classes de calcários, foi estabelecida a partir de análises dos dois diagra-

mas ternários já mencionados anteriormente (Figuras 4.3 e 4.4) e das descrições geológicas

dos furos de sondagem. A comparação entre os teores de impurezas e as respectivas des-

crições evidenciou que o valor de 25% de impurezas foi o mais compatível com a geologia e

as análises químicas simultaneamente. Portanto, optou-se pela utilização deste valor para

separar o campo dos calcários “puros” dos “impuros”, e vice-versa. O campo dos calcários

“impuros” foi separado do campo das rochas não carbonáticas pelo teor de impurezas de

50%, conforme a orientação de Machado (2016).

As unidades litológicas (domínios geológicos) foram então classificadas em cinco clas-

ses: (Calcário Calcítico (CLC), Calcário Magnesiano (MAG), Calcário Dolomítico (DOL), Cal-

cário Impuro (CLI) e Vulcânicas ou Metavulcânicas (VMV), as duas últimas referentes ao

calcário com intercalações de rochas não carbonáticas e às rochas não carbonáticas, respec-

tivamente. A Tabela 6.2 expõe os critérios de classificação das unidades litológicas descritas.

Tabela 4.2 – Domínios litológicos e seus respectivos critérios de classificação.

Critérios Químicos
Classe/Unidade Impureza CaO + MgO MgO

Calcário Calcítico (CLC) < 25% > 38% < 5%
calcário Magnesiano (MAG) < 25% > 38% ≥ 5% e ≤ 12%
Calcário Dolomítico (DOL) < 25% > 38% > 12%

Calcário Impuro (CLI) ≥ 25% e ≤ 50% - -
Vulcânicas e/ou Metavulcânicas (VMV) > 50% - -

Fonte: O autor (2017)

4.3 Análise Estatística

Após a classificação das unidades geológicas procedeu-se com a análise estatística

descritiva dos resultados analíticos dos óxidos (CaO eMgO), realizada por meio do programa

Action Stat®, na plataforma do Microsoft (MS) Excel®. Foram determinados, para cada

óxido, os parâmetros amostrais de tendência central (média e mediana), de dispersão (vari-

ância e desvio padrão), de forma (assimetria e curtose), e os valores mínimo e máximo. Fo-

ram também obtidos os histogramas de cada óxido e em cada unidade. O propósito de tais

procedimentos foi estabelecer e analisar as distribuições estatísticas amostrais de cada uni-

dade litológica. Além disso, foram realizadas análises por meio de box-plots sobre a presen-

ças de outliers (valores anômalos) em cada distribuição, o que resultou na retirada de duas

amostras configuradas como tal, do domínio do Calcário Dolomítico (DOL). Os resultados

das estimativas dos parâmetros amostrais foram obtidos já com a retirada de tais amostras.

Conjuntamente com as análises estatísticas, e considerando-se que as distribuições

das variáveis em cada unidade eram normais, foram determinados os intervalos de confi-
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ança para a média e para a variância em cada unidade geológica, estabelecidos ao nível de

confiança de 95%.

4.4 Krigagem Indicadora

A modelagem geológica por krigagem indicadora necessita da parâmetros relativos à

continuidade geológica de cada categoria (CLC, MAG, DOL, CLI e VMV), determinados por

meio de variogramas indicadores. Para tal, primeiramente, os domínios litológicos foram

codificados conforme retrata a Tabela 4.3, uma vez que tais informações devem estar no

formato numérico para a realização da krigagem indicadora. Os códigos resultantes, para

cada amostra, foram armazenados e uma variável denominada “zone”.

Tabela 4.3 – Códigos aribuídos às unidades/categorias geológicas

Unidade/Categoria Código (ZONE)
CLC 1
MAG 2
DOL 3
CLI 4

VMV 5
Fonte: O autor (2017)

Em seguida foram estabelecidas cinco novas variáveis, denominadas “variáveis indi-

cadoras”, uma para cada domínio litológico (Tabela 4.4). Em cada variável, associada uma

dada categoria geológica, atribuiu-se o valor 1 (um) para indicar a presença daquela cate-

goria, e 0 (zero) para indicar a ausência desta mesma categoria. Matematicamente, para

um dado domínio DLi no local xi , a transformação em dados indicadores foi realizada de

acordo com o seguinte procedimento:

I (xi ) =







1 se xi ∈ DLi

0 caso contrário
(4.3)

Tabela 4.4 – Domínios litológicos e suas respectivas variáveis indicadoras.

Unidade/Categoria Variável Indicadora
CLC IND1
MAG IND2
DOL IND3
CLI IND4

VMV IND5
Fonte: O autor (2017)
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O banco de dados resultante foi então importado para o programa Datamine Studio

3® no formato de furos de sondagem (drillholes) para visualização, confirmação e análise da

disposição espacial das amostras. A Figura 4.5 mostra a disposição espacial em planta dos

furos de sondagem (linhas em verde) e das canaletas (linhas em vermelho). Observou-se que

não há agrupamentos preferencias de amostras, de tal forma que não se fez necessário o de-

sagrupamento dos dados antes de se proceder com a análise variográfica, e posteriormente

com as estimativas.

Figura 4.5 – Projeção em planta mostrando as disposição espacial dos furos de sondagem e canaletas.

Fonte: O autor (2017)

As informações amostrais, particularmente as variáveis indicadoras, foram utilizadas

para o cálculo e a posterior modelagem teórica dos variogramas indicadores. Nesta etapa,

os dados, no formato do Datamine Studio 3®, foram exportados para o formato MS Excel® e

então organizados para o cálculo dos variogramas indicadores no programa Isatis®.

A partir de observações relativas à continuidade geológica dos corpos minerais, foi

observado que os corpos de calcário estão hospedados em uma grande anticlinal, com um

mergulho suave para oeste (W). Desta forma, as direções preferenciais de continuidade ge-

ológica foram definidas como sendo as direções N-S (menor continuidade) e E-W (maior

continuidade). A partir de tais considerações, procedeu-se com o cálculo dos variogramas

experimentais, seguidos do correspondente ajuste variográfico.
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Os variogramas indicadores, para cada variável, foram calculados da seguinte forma:

dois na horizontal, perpendiculares entre si, nas direções/azimutes de 0◦ (N-S) 90◦ (E-W); e

um na vertical, com inclinação (dip) de 90◦. Em seguida, os variogramas experimentais de

cada variável indicadora foram ajustados interativamente por modelos teóricos, considerando-

se, no ato do ajuste, os parâmetros (Efeito Pepita, modelos teóricos e número de estruturas)

mais adequados aos três variogramas simultaneamente.

Os parâmetros do ajuste variográfico foram então utilizados para a realização da kri-

gagem indicadora, efetuada por meio do módulo “ik3d” da pacote de programas GSlib. Os

parâmetros utilizados para a estimativa estão descritos na Figura 4.6, na qual se pode ob-

servar duas colunas de dados: a primeira referente aos valores adotados, e a segunda, ao

significado de tais valores. Todas as linhas de valores na imagem estão numeradas a fim de

se expor melhor o significado de tais parâmetros.

Nos parâmetros do ik3d, conforme mostra a Figura 4.6, foi definido primeiramente

(linha 01) o tipo de variável (contínua ou categórica) a ser estimada. Neste caso, como as va-

riáveis indicadoras são constituídas de valores binários, e portanto não enquadradas como

variáveis contínuas, optou-se pelo uso do código correspondente ao uso de variáveis cate-

góricas. Em seguida, na linha 02, escolheu-se a opção de se utilizar um protótipo (modelo

de blocos) definido no próprio arquivo de parâmetros do ik3d, sem houver a necessidade de

uso de um arquivo externo para tal (jackknife). Tal arquivo seria, caso utilizado, definido nas

linhas 03 e 04.

Os parâmetros seguintes foram o número de categorias, os códigos das categorias,

e as respectivas proporções em relação aos dados amostrais (frequências relativas) (Tabela

4.5), definidos nas linhas 05, 06 e 07 da Figura 4.6, respectivamente.
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Figura 4.6 – Parâmetros adotados para a realizado na krigagem indicadora no ik3d.

Fonte: O autor (2017)
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Tabela 4.5 – Proporções relativas das categorias/unidades geológicas na amostragem.

Unidade/Categoria Código Proporção
CLC 1 0,51
MAG 2 0,17
DOL 3 0,10
CLI 4 0,10

VMV 5 0,11
Total - 1,00

Fonte: O autor (2017)

Nas linhas 08 e 09 foram apontados, respectivamente, o nome do banco de dados, no

formato de arquivo de texto, e os códigos ordenados das colunas contidas no mesmo, refe-

rentes às coordenadas X, Y, Z e à variável (código dos domínios geológicos). Em seguida, nas

linhas 14 e 15, foram nomeados os dois arquivos de saída, um contendo o resultado propri-

amente dito da krigagem indicadora (.out), e o outro, a depuração da estimativa (.dbg).

Na sequência, das linhas 17 à 19, definiu-se o protótipo (modelo de blocos) no qual

a estimativa seria realizada. Os limites externos do protótipo foram definidos de tal forma

a abranger toda a área amostrada e não permitir a existência de estimativas nas bordas do

modelo, uma vez que se perderia informações estimadas. As dimensões de cada bloco do

modelo foram definidas considerando-se, a princípio, o fato de que blocos muito grandes

resultariam em uma baixa precisão na delimitação dos contatos geológicos entre as uni-

dades/categorias, e ao contrário, blocos muito pequenos, resultariam em um modelo com

uma quantidade excessiva de informação, tornando-o impraticável de ser utilizado. Os fa-

tores considerados na escolha das dimensões dos blocos foram: alcance dos variogramas

indicadores, dimensões utilizadas na empresa, e características da amostragem realizada

(espaçamento entre furos e comprimento das amostras).

A partir dos alcances dos variogramas indicadores, observou-se que os maiores va-

lores estavam associados aos variogramas horizontais, de tal forma que as dimensões dos

blocos na horizontal não seriam limitados por esses. Ao contrário, os menores valores de

alcance foram associados aos variogramas verticais, cujo menor valor foi de 9 metros, atri-

buído ao Calcário Magnesiano (IND2). Portanto, seria fundamental que a dimensão dos

blocos na vertical (eixo Z) fosse menor que tal valor, evitando, desta forma, que tal dimensão

exceda o alcance dessa unidade.

O modelo de blocos utilizado atualmente na empresa possui blocos de 25 (vinte e

cinco) metros na horizontal (25 x 25 m) e 10 (dez) metros na vertical. Portanto, a utilização

de blocos com dimensões múltiplas destas facilitaria o planejamento e a execução da lavra

na transição entre modelos geológicos. Em seguida, a análise do tamanho das amostras

mostrou que o comprimento amostral de maior ocorrência (moda) era de 5 (cinco) metros.

A partir das considerações expostas, optou-se por utilizar blocos com 10 (dez) metros

na horizontal (10 x 10 m), ou seja, nas direções X e Y, e com 5 (cinco) metros na direção



4.4. Krigagem Indicadora 97

vertical (Figura 4.7). As dimensões em X e Y foram definidas desta forma para se ter um maior

nível de detalhe nos contatos geológicos, além de ser um valor próximo de um múltiplo da

largura dos blocos no modelo utilizado atualmente na mina (25 m). Já a dimensão em Z

(vertical) foi definida como 5 metros: (i) por ser o valor mais recorrente de comprimento das

amostras, (ii) ser menor que todos os alcances variográficos, e; (iii) ser um valor múltiplo da

dimensão utilizada atualmente pela empresa (10 m). A Tabela 4.6 mostra os parâmetros do

protótipo empregado.

Figura 4.7 – Desenho esquemático de um bloco do modelo em perspectiva com as suas dimensões.

Fonte: O autor (2017)

Tabela 4.6 – Parâmetros do protótipo utilizado para a krigagem indicadora.

Eixos Parâmetros Valores
Coordenada Mínima (m) 618.629,00

X Dimensão do Bloco (m) 10,00
Número de Blocos 310

Coordenada Mínima (m) 8.104.598,00
Y Dimensão do Bloco (m) 10,00

Número de Blocos 217
Coordenada Mínima (m) 530,00

Z Dimensão do Bloco (m) 5,00
Número de Blocos 59

Fonte: O autor (2017)
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Sequencialmente, nas linhas 20 e 21 da Figura 4.6, inseriu-se os parâmetros do vo-

lume de busca (vizinhança) da estimativa. A busca, neste caso, foi realizada por meio de um

elipsoide cujos eixos foram orientados de acordo com as direções dos variogramas, e as di-

mensões dos mesmos, em cada orientação, foram obtidas a partir da média aritmética dos

alcances totais naquela direção.

Os últimos parâmetros preenchidos foram os referentes aos ajustes variográficos, os

quais foram obtidos por meio dos ajustes aos variogramas experimentais nas etapas anteri-

ores, e inseridos nas linhas 25 à 49. Após o preenchimento destes parâmetros foi realizada

a rotina de cálculo do ik3d, gerando os dois arquivos de saída mencionados previamente.

Destes, o arquivo contendo o resultado propriamente dito da krigagem indicadora (.out) foi

então, importado para o programa SGeMS (Stanford Geostatistical Modeling Software).

O resultado da krigagem indicadora é a probabilidade de ocorrência de cada unidade

geológica em cada bloco do modelo, de tal forma que, para cada bloco, foram atribuídos

cinco valores de probabilidade, cada um referente à sua respectiva categoria geológica. En-

tretanto, tal resultado não fornece diretamente o domínio geológico prevalecente em cada

local, sendo necessária a sua determinação a partir dos resultados das probabilidades cal-

culadas. Portanto, utilizou-se algoritmo (script) no SGeMS, o qual calculou, para cada ponto

estimado: (i) o domínio geológico associado ao maior valor de probabilidade - entre os cinco

valores, e (ii) a incerteza na definição da categoria de maior probabilidade, calculada como

sendo a subtração entre a probabilidade total (um) e a maior probabilidade entre os cinco

valores. Matematicamente, a incerteza foi calculada da seguinte forma:

Incerteza(i ) = 1− Maior Probabilidade(i ) (4.4)

Na Eq. (4.4) o parâmetro i se refere cada ponto/bloco do modelo, variando então de

1 (um) ao número total de pontos/blocos estimados.

O modelo obtido após se estabelecer o domínio com a maior probabilidade de ocor-

rência e a incerteza associada a tal domínio não apresentava as coordenadas espaciais dos

pontos estimados. Tais coordenadas foram adicionadas por meio do módulo “addcoord”,

também do pacote de programas GSlib, no qual foram inseridos os parâmetros do protótipo

utilizado para a estimativa (Tabela 4.6). Na Figura 4.8 estão expostos os valores utilizados

no arquivo de parâmetros do addcoord, onde foram adicionados os nomes dos arquivos de

entrada (linha 01) e de saída (linha 02), e as especificações do protótipo (da linha 04 à linha

06).

O banco de dados resultante, já com as coordenadas espaciais dos pontos estimados

foram transferidos para o programa Datamine Studio 3® no formato de arquivo de pontos, e

então convertido em modelo de blocos por meio do processo “ijk”, resultando, então, no mo-

delo geológico do depósito mineral contendo os domínios litológicos e a incerteza associada
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à modelagem.

Figura 4.8 – Parâmetros para a determinação das coordenadas dos pontos estimados no addcoord.

Fonte: O autor (2017)

4.5 Elaboração do Inventário Mineral de Teores

O modelo geológico, ou seja, a representação da disposição espacial dos domínios

litológicos presentes, é a base sobre a qual são realizadas as estimativas das variáveis que

controlam a mineralização, neste caso as variáveis CaO e MgO. O modelo resultante do

processo de estimativa de teores é denominado “inventário mineral” ou “modelo geológico

de teores”, o qual contém, além das informações referentes à localização espacial de cada

domínio litológico, as estimativas das variáveis químicas - neste caso óxidos - nos locais não

amostrados.

As estimativas dos óxidos CaO e MgO foram realizadas por meio de Krigagem Ordiná-

ria (KO), uma vez que é um procedimento que enfatiza as variações locais de teores (média

local), além de ser mais precisa em relação à Krigagem Simples (KS) quando não se tem uma

grande disponibilidade de informações amostrais.

O procedimento para a realização das estimativas dos óxidos, teve início com uma

etapa de regularização (compositagem) do tamanho, ou suporte, das amostras, já que a aná-

lise deste parâmetro evidenciou variações expressivas nos seus valores (Figura 4.9). Por-

tanto, observando o comportamento do suporte amostral, e visando a menor perda possível

de informações analíticas, o suporte foi padronizado para o tamanho de 1 (um) metro. Tal

procedimento foi realizado com o propósito de evitar acentuação de erros de estimativa, já

que os procedimentos de estimação consideram o suporte dos dados constante.
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Figura 4.9 – Histograma do comprimento das amostras.

Fonte: O autor (2017)

A partir dos dados com suporte regularizado, procedeu-se com o cálculo dos vari-

ogramas experimentais para os dois óxidos, seguido dos respectivos ajustes variográficos.

Considerando que os domínios estimados seriam apenas os calcários (CLC, MAG e DOL),

foi realizado os cálculos dos variogramas experimentais somente a partir das amostras de

tais unidades litológicas. As amostras dos demais domínios (CLI e VMV) foram retiradas dos

cálculos pelo fato de que tais categorias estão relacionadas a uma gênese distinta da dos cal-

cários, em especial a categoria VMV. Além disso, as unidades CLI e VMV constituem material

estéril, ou seja, não são aproveitáveis economicamente.

As amostras das unidades litológicas CLC, MAG e DOL foram, como exposto previa-

mente, a base para o cálculo dos variogramas experimentais e o subsequente ajuste teórico.

Da mesma forma que para as variáveis indicadores, foram calculados três variogramas expe-

rimentais; dois no plano horizontal, perpendiculares entre si, e um na vertical, ou seja, com

inclinação (dip) igual a 90◦.

Analisando o comportamento do alcance em várias direções, observou-se, tanto para

a variável CaO quanto para a MgO, a ocorrência dos maiores valores na direção NE, em par-
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ticular próximo ao azimute de 50◦, e dos menores valores na direção SE, próximo do azimute

de 140◦. Portanto, a partir de tal análise, os variogramas experimentais da variável CaO foram

calculados, no plano horizontal, nos azimutes de 52◦ e 142◦, e da variável MgO, nos azimu-

tes 50◦ e 140◦, também no plano horizontal. Em seguida, os variogramas experimentais de

cada variável foram ajustados interativamente por modelos teóricos, considerando-se, no

ato do ajuste, os parâmetros (Efeito Pepita, modelos teóricos e número de estruturas) mais

adequados aos três variogramas simultaneamente.

Na sequência, a partir das informações obtidas com o ajuste variográfico dos óxidos

CaO e MgO, foi realizada a estimativa destes no Datamine Studio 3® por meio do processo

“estimate”. Os domínios geológicos submetidos ao processo de estimativa foram apenas as

unidades dos calcários calcítico, magnesiano e dolomítico. As demais unidades não foram

consideradas por dois motivos: (i) insuficiência de amostras para análise estrutural (cons-

trução de variogramas), e (ii) constituem material estéril, ou seja, não aproveitável econo-

micamente, não gerando, portanto, valor econômico, apenas custos.

A estimativa dos óxidos, ao contrário dos variogramas, não foi realizada a partir das

amostras das unidades CLC, MAG e DOL em conjunto, mas separadamente. Assim, extraiu-

se os blocos de cada uma, e utilizando-se somente as amostras da respectiva unidade, fez-se

com a estimativa. Portanto, a unidade CLC foi estimada somente nos blocos desta, a partir

somente as amostras atribuídas a esta unidade, e sucessivamente para as demais unidades

litológicas.

No processo de estimativa, para os dois óxidos, a classificação dos recursos minerais

foi feita a partir do volume (elipsoide) de busca empregado. Desta forma, foram elaborados

três elipsoides de busca: um com os eixos correspondentes a 2/3 (dois terços) dos respecti-

vos alcances variográficos, atribuído ao Recurso Medido; outro com eixos correspondentes

aos respectivos alcances totais, atribuído ao Recurso Indicado; e o outro com eixos maiores

que os respectivos alcances variográficos, atribuído ao Recurso Inferido. A Tabela 4.7 exibe

os comprimentos dos eixos dos três elipsoides de busca, para cada óxido estimado.

Tabela 4.7 – Comprimento e orientação dos eixos dos elipsoides dos recursos Medido, Indicado e Inferido para
os óxidos CaO e MgO

Comprimentos (m)
Variável Orientação Recurso Medido Recurso Indicado Recurso Inferido

Horizontal 52◦ 187,00 280,00 561,00
CaO Horizontal 142◦ 113,00 170,00 339,00

Vertical 35,00 53,00 105,00
Horizontal 50◦ 219,00 328,00 656,00

MgO Horizontal 140◦ 105,00 157,00 315,00
Vertical 36,00 54,00 108,00

Fonte: O autor (2017)
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No interior de cada volume de busca, para cada óxido, foram definidos os parâmetros

da busca, tais como números mínimo e máximo de amostras, número máximo de amostras

por cada furo de sondagem, opção de busca por octante, dentre outros. Tais parâmetros

definem o andamento do processo de estimativa, de tal forma que fornecem opções de se

obter teores estimados, a partir de uma estimativa mais local ou não (número máximo de

amostras), com restrições maiores ou menores quanto à classificação dos recursos minerais

(número mínimo por volume de busca), e com desagrupamento ou não no próprio processo

de estimação (busca por octante). Quanto a este último critério não foi utilizada busca por

octantes devido à inexistência de agrupamentos preferenciais de amostras. Os critérios de

busca utilizados nas estimativas dos dois óxidos estão expostos na Tabela 4.8.

Tabela 4.8 – Parâmetros de busca utilizados para as estimativas para as variáveis CaO e MgO nos domínios CLC,
MAG e DOL.

Categoria de Recurso Min. de Amostras Máx. de Amostras Máx. por Furo
Medido 6 12

Indicado 4 11 3
Inferido 3 8

Fonte: O autor (2017)

Após a conclusão das estimativas, os modelos, estimados isoladamente, foram unidos

por meio do processo “addmod” no Datamine Studio 3®, gerando então, o inventário mine-

ral de teores. Tal procedimento foi aplicado tanto para o óxido CaO quanto para o MgO. O

modelo resultante (inventário mineral), contendo os valores previstos dos óxidos, foi a base

para a elaboração do modelo econômico e a subsequente formulação da cava matemática

ótima.

4.6 Modelo Econômico e Otimização de Cava

O modelo econômico de blocos foi estabelecido a partir das seguintes informações:

(i) preço de venda dos produtos; (ii) regime de trabalho (horas trabalhadas); (iii) produção,

(iv) equipamentos de lavra e de processamento, e; (v) custos operacionais. Para tal foram

utilizados como fonte de informações e referências técnicas relatórios disponibilizados pelo

Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) (DNPM, 2011; DNPM, 2012; DNPM,

2013; DNPM, 2014; DNPM, 2015) e um Plano de Aproveitamento Econômico (PAE) de calcá-

rio agrícola submetido ao DNPM em 2009 (BESSA JÚNIOR, 2009).

Primeiramente, para todos os fins, foi determinado que os produtos a serem eventu-

almente comercializados seriam para fins agrícolas, ou seja, calcário calcítico agrícola (MgO

≤ 5% e PN ≥ 80) e calcário dolomítico agrícola (MgO > 5% e PN ≥ 80). Portanto, as pesqui-

sas de mercado no que tange a preços de venda foram direcionadas a estes produtos. Além



4.6. Modelo Econômico e Otimização de Cava 103

disso, o preço de venda considerado foi relativo ao valor antes da aplicação de impostos e

encargos, ou seja, Free on Board (FOB).

A estimativa dos preços de venda foi realizada a partir de históricos disponibilizados

pelo DNPM nos Sumários Minerais, de publicação anual (DNPM, 2011; DNPM, 2012; DNPM,

2013; DNPM, 2014; DNPM, 2015). A partir das informações obtidas nestes relatórios, foi ela-

borado um gráfico do comportamento do preço médio de venda FOB para o calcário agrícola

(Figura 4.10), o qual é representado em grande parte pelo calcário dolomítico.

Figura 4.10 – Gráfico do preço médio de venda Free on Board (FOB) do calcário agrícola entre 2009 e 2014.

Fonte: O autor (2017)

A regressão linear pelo método dos mínimos quadrados dos dados da Figura 4.10 re-

sultou na equação abaixo, cujo coeficiente de ajuste (R2) foi 0,991, a qual foi utilizada para a

realização da previsão para o ano de 2017, utilizado como referência em virtude do término

deste trabalho.

Preço de Venda (R$/t ) = 2,9637 ∗ Período + 20,062 (4.5)

A partir da Eq. (4.5), calculando-se o preço de venda para o período 9, correspondente

ao ano de 2017 (Figura 4.10), obteve-se um preço médio estimado de R$ 46,16 por tonelada, o

que representa um aumento de 96,67% em relação ao ano de 2009. Entretanto, com o intuito

de se obter um empreendimento com um cenário econômico mais conservador, e portanto,

menos sensível a grandes variações do mercado, optou-se por utilizar o valor de R$ 40,00

por tonelada, aplicado ao calcário dolomítico agrícola, o qual representa grande parte das

vendas. Para o calcário calcítico agrícola, através de pesquisas de preço, observou-se que o
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calcário dolomítico apresenta, em média, um preço de venda 12,46% maior em relação ao

calcítico. Diante disto, optou-se por utilizar o valor de R$ 35,00 por tonelada para o calcário

calcítico agrícola.

As características operacionais do empreendimento foram estabelecidas utilizando-

se como referência um Plano de Aproveitamento Econômico (PAE) de calcário agrícola (BESSA

JÚNIOR, 2009). Desta forma, considerou-se neste trabalho uma produção anual total de

144.000 toneladas de calcário agrícola (calcários calcítico e dolomítico). O regime de traba-

lho foi definido como sendo 300 dias operacionais por ano, 25 dias por mês e 8 horas por

dia. Tal configuração resulta então em uma produção mensal total de 12.000 toneladas, e

uma produção horária total de 60 toneladas.

As especificações dos equipamentos de lavra e processamento, quadro de pessoal e

custos operacionais foram todas extraídas do PAE de calcário agrícola mencionado previ-

amente, com modificações em algumas variáveis, principalmente as referentes aos custos

operacionais, com o intuito de tornar os dados utilizados mais adequados ao momento da

análise, já que o conteúdo do trabalho utilizado como referência é condizente com as con-

dições econômicas do ano de 2009, diferentes das atuais.

Na etapa de lavra (extração) considerou-se que a mesma seria realizada pelo mé-

todo de lavra em cava, com desmonte do material por explosivos, carregamento por pás-

carregadeiras e transporte por caminhões basculantes, com a utilização de equipamentos

de apoio para umidificação das vias de acesso de praça de operação. A quantidade e tipos

de equipamentos de lavra que seriam utilizados estão descritos na Tabela 4.9, cujas quanti-

dades estão compatíveis com a taxa de produção de 144.000 toneladas anuais.

Tabela 4.9 – Inventário de equipamentos de lavra com descrição e quantidade.

Descrição Quantidade (Unidades)
Pá Carregadeira 2

Caminhão Basculante 4
Caminhão Pipa 1

Comboio de Lubrificação 1
Caminhão com Carroceria (Apoio) 1

Camionete (Pick-Up) 1
Perfuratriz Pneumática de Esteiras 1

Compressor de Ar 2
Marteletes 2

Fonte: (BESSA JÚNIOR, 2009)

O processamento do minério extraído da mina, efetuado para adequação dos pro-

dutos ao mercado consumidor, foi organizado em etapas conforme descrito no PAE previa-

mente mencionado. Neste caso, o minério extraído é primeiramente estocado em um pátio

no interior da usina, seguindo posteriormente para alimentadores vibratórios que alimen-
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tam dois britadores de mandíbulas. Após a britagem, o material segue, por correia transpor-

tadora coberta, para uma pilha pulmão ao abrigo do tempo. Subsequentemente, o material

é retornado ao processo por calha vibratória e transportado por correia coberta para uma

pilha de alimentação de moinhos de martelos, os quais são alimentados por mesas vibra-

tórias. Após a moagem o calcário é disposto em pilhas de estocagem, estando pronto para

expedição. A descrição dos equipamentos de processo e respectivas quantidades está ex-

posta na Tabela 4.10, extraída também do PAE, e compatível com a escala de produção de

144.000 toneladas anuais.

Tabela 4.10 – Inventário de equipamentos de processo com descrição e quantidades.

Descrição Quantidade (Unidades)
Alimentador Vibratório 1
Britador de Mandíbulas 2

Calha Vibratória 1
Peneira Vibratória 2

Moinho de Martelos 2
Correia Transportadora 5

Fonte: (BESSA JÚNIOR, 2009)

A partir dos inventários de equipamentos de lavra e de processamento, estimou-se a

quantidade de funcionários para o andamento das operações (Tabela 4.11), classificados de

acordo com a área da operação (lavra e beneficiamento).

Tabela 4.11 – Quadro de pesosal de acordo com as áreas de produção.

Área Descrição Quantidade (Unidades)
Engenheiro de Minas 1

Operador de Pá Carregadeira 2
Motoristas 7

Lavra Operador de Perfuratriz 1
Operário 2

Vigia 1
Beneficiamento Operador de Equipamentos 7

Fonte: O autor (2017)

As informações pertinentes aos equipamentos do empreendimento (lavra e processo)

e ao quadro de pessoal foram utilizadas para a estimativa dos custos operacionais, os quais

foram baseados também no PAE de calcário (BESSA JÚNIOR, 2009). Os custos operacionais

constantes neste relatório, por serem representativos das condições econômicas e merca-

dológicas do ano de sua publicação (2009), foram alterados por meio de um fator, o qual

refletiu o aumento dos preços de venda FOB em relação ao ano de publicação do PAE. O uso

deste procedimento foi baseado no princípio de que os preços de venda livres de impostos

e/ou encargos aumentam em função da elevação dos custos operacionais. Portanto, como
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o preço de venda calculado pela Eq. (4.5) representa um aumento de 96,67% em relação ao

ano de 2009 todos os custos operacionais constantes do relatório (PAE) foram multiplicados

por 1,9667. A Tabela 4.12 mostra os custos operacionais da etapa de lavra, e a Tabela 4.13,

os custos operacionais da etapa de processamento do calcário, ambos já modificados com o

fator descrito.

Tabela 4.12 – Elementos da etapa de lavra e respectivos valores de custos operacionais unitários.

Itens de Custo Custo Unitário (R$/t)
Salários (sem encargos) 3,25

Encargos (60%) 1,95
Desmonte e Materiais de Manutenção 2,00

Combustível e Lubrificantes 3,77
Pneus e Câmaras 0,79

Manutenção Geral 0,90
Despesas Gerais 0,74

Controle de Qualidade, Ambiental, etc 1,25
Total 14,64

Fonte: O autor (2017)

Tabela 4.13 – Elementos da etapa de processamento e respectivos valores de custos operacionais unitários.

Itens de Custo Custo Unitário (R$/t)
Salários (sem encargos) 1,23
Encargos Salários (60%) 0,74

Energia Elétrica 5,41
Peças, Materiais de Desgaste e Manutenção 1,56

Total 8,93
Fonte: O autor (2017)

De posse dos parâmetros econômicos do empreendimento, procedeu-se com a inser-

ção dos mesmos no inventário mineral de teores, resultando, ao final, no valor econômico

de cada bloco do modelo. Para tal, antes de se realizar tais procedimentos, foi elaborada

uma função em linguagem GENTRA no ambiente do Datamine Studio 3® para o cálculo e

posterior inserção, em cada bloco do modelo, dos seguintes parâmetros: (i) Teor de CaCO3;

(ii) Teor de MgCO3; (iii) Potencial de Neutralização (PN) (Código 4.1), e; (iv) massa específica

(Código 4.2).

Os teores de CaCO3 e MgCO3 foram calculados conforme procedimento realizado

previamente, na ocasião da determinação do diagrama ternário para classificação geológica

(Eq. 4.1 e Eq. 4.2). Já o Potencial de Neutralização (PN) foi estabelecido conforme indica a

IN 35/2006 (BRASIL, 2006), ou seja, a partir da determinação do total equivalente de CaCO3

(% E CaCO3). Desta forma, como o CaCO3 é equivalente a 1,7884∗CaO e a 2,48∗MgO, o

valor do PN foi calculado como a soma entre esses dois produtos. Portanto, o cálculo do PN

foi realizado de acordo com a seguinte equação:

PN = (CaO∗1,7884)+ (MgO∗2,48) (4.6)
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A massa específica de cada material foi fornecida pela empresa, a qual determinou

um valor de 2,4 t/m3 para os calcários (CLC, MAG e DOL) e de 2,7 t/m3 para as rochas não

carbonáticas (VMV). No caso do domínio CLI, o qual configura rochas carbonáticas com in-

tercalações de rochas não carbonáticas, determinou-se que a massa específica seria a média

aritmética entre os dois valores fornecidos pela empresa, uma vez que há presença de ambas

litologias em tais amostras/blocos, o que resultou no valor de 2,55 t/m3.

Código 4.1 – Código para inserção dos valores de CaCO3, MgCO3 e PN.

SETC CACO3 −

SETC MGCO3 −

SETC IT1 −

SETC IT2 −

SETC PN −

MULC CACO3 CAO 1.7848
MULC MGCO3 MGO 2.0919
MULC IT1 CAO 1.7884
MULC IT2 MGO 2.48
ADD PN IT1 IT2
END

Código 4.2 – Código para atribuir a cada bloco do modelo a sua massa específica.

SETC DENSITY 2.7
EQC MODA 1
SETC DENSITY 2.4
EQC MODA 2
SETC DENSITY 2.4
EQC MODA 3
SETC DENSITY 2.4
EQC MODA 4
SETC DENSITY 2.55
END

Subsequentemente à adição dos parâmetros descritos anteriormente, procedeu-se,

enfim, com a elaboração da função benefício para o cálculo do valor econômico de cada

bloco do modelo de teores. Nesta etapa, para todos os efeitos, considerou-se como sendo

minério os blocos classificados como calcários (CLC, MAG e DOL), incluídos nos recursos

medidos ou indicados, e com PN maior ou igual a 80. Os demais materiais, os quais não

cumprem pelo menos uma das restrições acima expostas, foram classificados como estéril,

ou seja, não aproveitáveis economicamente.

O benefício unitário (BENT), por tonelada, foi calculado de maneira distinta para blo-

cos de minério e de estéril. O valor adotado para os blocos de minério foi correspondente ao

procedimento normal, de subtração entre receitas e despesas, conforme o tipo de produto
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(calcário calcítico ou dolomítico). Já o benefício dos blocos de estéril, como estes repre-

sentam apenas custos de lavra/extração, foi estabelecido como sendo o custo unitário de

lavra. O benefício unitário de cada bloco foi multiplicado pela massa do bloco, em tonela-

das, obtendo-se então o valor econômico de cada bloco do modelo. O Código 4.3 mostra o

código em GENTRA utilizado para a determinação do modelo econômico, ou seja, cálculo

do benefício dos blocos.

O modelo econômico resultante foi então, importado para o programa NPV Scheduler

4® para a realização dos procedimentos relativos à otimização de cava. Para a determinação

da superfície ótima de extração, além do modelo econômico, foi importado para o mesmo

programa os limites da área concedida à empresa pelo DNPM (Figura 4.11), a qual condici-

ona o limite da cava, uma vez que não se deve haver extração de material fora dos limites

outorgados pelo DNPM.
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Código 4.3 – Código para o cálculo dos beneficios dos blocos (modelo econômico).

SETC CAMP −

SETC VOL −

SETC TON −

MUL CAMP XINC YINC
MUL VOL CAMP ZINC
MUL TON VOL DENSITY
SETC CL −14.64
SETC CP −8.93
SETC PV1 35
SETC PV2 40
SETC PV3 40
ADD CT CL CP
SETC BENT −14.64
MUL BENF BENT TON
EQC MODA 1
GEC CAO 0
LEC SCAO 2
GEC PN 80
ADD BENT PV1 CT
EQC MODA 1
GEC CAO 0
LEC SCAO 2
GEC PN 80
MUL BENF BENT TON
EQC MODA 2
GEC CAO 0
LEC SCAO 2
GEC PN 80
ADD BENT PV2 CT
EQC MODA 2
GEC CAO 0
LEC SCAO 2
GEC PN 80
MUL BENF BENT TON
EQC MODA 3
GEC CAO 0
LEC SCAO 2
GEC PN 80
ADD BENT PV3 CT
EQC MODA 3
GEC CAO 0
LEC SCAO 2
GEC PN 80
MUL BENF BENT TON
END
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Figura 4.11 – Polígono que delimita a área de exploração do empreendimento.

Fonte: O autor (2017)

A partir de tais informações (modelo econômico e limites da cava) procedeu-se com

a otimização de cava a partir do algoritmo de Lerchs-Grossmann (maximização do valor

presente líquido), considerando-se uma taxa de produção de 144.000 toneladas anuais (300

dias operacionais por ano) e ângulo de inclinação da face da bancada de 70◦. O resultado da

aplicação de tal processo é a superfície ótima de extração, o qual otimiza (maximiza) o valor

presente líquido.
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Capítulo 5

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Neste capítulo, abordar-se-á os resultados obtidos e suas respectivas interpretações.

Os resultados serão apresentados de acordo com as etapas realizadas no estudo (modelagem

geológica por krigagem indicadora, estimativa de teores, etc) na forma de tópicos, cada tó-

pico correspondente a uma etapa, culminando, por fim, na otimização de cava, à qual estão

atribuídos os resultados finais do trabalho.

5.1 Análise Estatística Exploratória

Como mencionado, previamente procedeu-se com uma análise exploratória das in-

formações amostrais por meio de parâmetros estatísticos, cujos resultados estão aqui dis-

postos na forma de tabelas e figuras (histogramas). Desta forma, encontra-se na Tabela 5.1

e na Tabela 5.2 a descrição dos resultados das estatísticas dos óxidos CaO e MgO, respecti-

vamente. Os histogramas dos dois óxidos para as unidades CLC, MAG, DOL, CLI e VMV se

encontram, respectivamente, nas Figuras 5.1, 5.2, 5.3, 5.4 e 5.5.

Tabela 5.1 – Principais parâmetros estatísticos da variável CaO.

Domínio Amostras Mínimo (%) Média (%) Mediana (%) Máximo (%) Desvio P. (%) Variância (%)2 Assimetria Curtose
CLC 231 38,50 45,24 45,45 54,60 2,89 8,33 -0,01 -0,56
CLI 46 20,00 33,64 34,75 41,00 5,54 30,66 -0,50 -0,82

MAG 77 28,00 37,97 38,40 46,60 4,47 19,94 -0,15 -0,77
DOL 47 26,60 30,49 30,10 36,50 2,55 6,50 0,63 -0,57
VMV 52 0,90 16,82 22,03 27,00 8,68 75,33 -0,52 -1,29
Total 453 0,90 38,04 41,50 54,60 10,30 106,03 -1,38 1,87

Fonte: O autor (2017)

Tabela 5.2 – Principais parâmetros estatísticos da variável MgO.

Domínio Amostras Mínimo (%) Média (%) Mediana (%) Máximo (%) Desvio P. (%) Variância (%)2 Assimetria Curtose
CLC 231 0,20 1,59 1,40 4,85 1,37 1,87 0,76 -0,58
CLI 46 0,20 3,18 0,90 13,50 3,98 15,86 1,16 -0,10

MAG 77 5,00 8,23 8,15 12,00 2,17 4,70 0,17 -1,21
DOL 47 12,40 14,04 13,50 18,25 1,48 2,18 0,97 0,06
VMV 52 0,10 1,12 0,94 4,35 0,89 0,80 2,21 5,05
Total 453 0,10 4,12 1,90 18,25 4,60 21,12 1,18 0,15

Fonte: O autor (2017)
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Os teores da variável CaO, como pode se observar na Tabela 5.1, apresentam-se no-

tadamente mais elevados no domínio do calcário calcítico. Os demais domínios de rochas

calcárias apresentaram valores menores de CaO, particularmente o domínio do calcário do-

lomítico. Nota-se também a quantidade significativa de amostras referentes ao calcário

calcítico, as quais representam 51% do total amostrado. Quanto às variâncias, os maiores

valores estão atribuídos aos domínios classificados como calcário “impuro” e rochas não-

carbonáticas, o que pode ser um reflexo, particularmente na categoria VMV, de mistura de

litologias diferentes (gnaisse, xisto, quartzito, etc.), e portanto, como assembleias mineraló-

gicas distintas, e que foram tratados como um domínio único pela impossibilidade de serem

tratados individualmente em virtude da quantidade muito limitada de amostras.

Os teores de MgO, conforme pode ser notado na Tabela 5.2, ao contrário do obser-

vado para o óxido CaO, apresentaram os menores valores no domínio do calcário calcítico,

o que mostra claramente a alta razão calcita/dolomita característica deste tipo de calcário.

Já o calcário dolomítico apresentou os maiores valores deste óxido, o que é consequência da

maior presença de dolomita neste calcário em relação aos demais. Quanto à variância, os

maiores valores estão associados aos calcários “impuro” e magnesiano, ambos por apresen-

tarem um intervalo amplo de variação de teores deste óxido em comparação com os demais

domínios litológicos.

Na distribuição dos teores da unidade CLC (Figura 5.1) pode-se notar, no histograma

da variável CaO, apenas a presença de teores elevados desta variável, com uma distribuição

aproximadamente simétrica. Quanto ao histograma dos teores de MgO, nota-se uma grande

proporção de teores baixos, com 95 amostras com teores menores que 0,46% aproximada-

mente, representando 41,12% do total de amostras desta unidade. Além disso, percebe-se

uma assimetria positiva, ou à direita, para a variável MgO.

Na unidade de Calcário Magnesiano (MAG), conforme pode ser observado na Figura

5.2, o histograma dos teores da variável CaO mostra uma distribuição aparentemente simé-

trica, ou com uma pequena assimetria negativa – à esquerda, mostrando uma maior propor-

ção de altos teores deste óxido. Já a distribuição da variável MgO mostra uma uniformidade

significativa das frequências absolutas.

A unidade de Calcário Dolomítico (DOL), de acordo com a Figura 5.3, apresentou,

em termos gerais, teores de CaO menores em relação à unidade anterior (MAG), com uma

distribuição levemente assimétrica positiva – à direita, com as maiores frequências entre os

teores de 28,25% e 31,55% aproximadamente, representando 46,81% do total amostrado. Já

a variável MgO apresentou os maiores teores dentre as cinco unidades, com uma quantidade

expressiva de amostras entre 12,40% e 13,24% aproximadamente, compreendendo 44,68%

do total de amostras nesta categoria, evidenciando uma clara assimetria positiva – à direita.
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Figura 5.1 – Histograma dos valores amostrais dos óxidos CaO e MgO para a categoria CLC.

Fonte: O autor (2017)

Na unidade de “Calcário Impuro” (Figura 5.4) nota-se uma grande variação dos teores

de CaO, de 20% a 41%, com maior proporção de teores próximos de 40%, evidenciando uma

assimetria negativa – à esquerda. O mesmo comportamento pode ser observado na variável

MgO, cujos teores variam de 0,2% a 13,5%, no entanto com assimetria positiva – à direita.

Tais comportamentos, de grande variação de teores, provavelmente estão associados à pre-

sença de mais de um tipo de calcário, e intercalados por rochas não carbonáticas.
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Figura 5.2 – Histograma dos valores amostrais dos óxidos CaO e MgO para a categoria MAG.

Fonte: O autor (2017)
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Figura 5.3 – Histograma dos valores amostrais dos óxidos CaO e MgO para a categoria DOL.

Fonte: O autor (2017)

Por fim, a unidade VMV, composta de rochas não carbonáticas, apresentou, como

pode ser observado na Figura 5.5, uma distribuição amostral de teores de CaO caracterizada

pela possível presença de mais de uma população. Tal ocorrência seria possível porque, de

fato, estão contidas nessa unidade diferentes tipos de rocha, cada qual dotadas de uma dis-

tribuição estatística específica. Já o histograma da variável MgO não mostra, a princípio, a

provável ocorrência de mais de uma população nesta unidade. Isto exposto, seria funda-

mental, para uma melhor quantificação, não só desta, mas das demais unidades, a coleta de

mais informações (amostras), as quais forneceriam informações adicionais importantes.
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Figura 5.4 – Histograma dos valores amostrais dos óxidos CaO e MgO para a categoria CLI.

Fonte: O autor (2017)

Observa-se, em relação à unidade VMV, que embora haja uma possibilidade da pre-

sença de mais de uma população geológica na mesma, a conservação desta unidade se jus-

tifica pelos seguintes fatos: (i) a retirada de amostras desta unidade agravaria ainda mais o

problema relativo à falta de amostras para a realização dos estudos variográficos e para as es-

timativas de teores; e, (ii) esta unidade representa basicamente rochas não carbonáticas, as

quais são classificadas como estéril pela empresa, ou seja, são resíduos da lavra, e portanto

não são enviadas para o processamento, qualquer que seja o tipo de rocha.



5.1. Análise Estatística Exploratória 117

Figura 5.5 – Histograma dos valores amostrais dos óxidos CaO e MgO para a categoria VMV.

Fonte: O autor (2017)

Os resultados obtidos quanto aos intervalos de confiança para a média (Tabela 5.3)

mostraram que as médias amostrais estão contidas nos respectivos intervalos, o que indica

que estas, supondo que as distribuições são normais, representam as respectivas médias

populacionais, já que estão contidas nos intervalos de valores possíveis para a média.

No caso da variância, os resultados obtidos (Tabela 5.4) mostraram que as variâncias

amostrais, no nível de significância considerado, também são representativas das respecti-

vas variâncias populacionais, já que todos os seus valores estão dentro dos respectivos in-

tervalos de confiança.
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Tabela 5.3 – Resultados dos intervalos de confiança da média para os óxidos CaO e MgO classificados por do-
mínio litológico.

Unidade Variável Média (%) Limite Inferior (IC 95%) Limite Superior (IC 95%)

CLC
CaO 45,24 44,87 45,62
MgO 1,59 1,42 1,77

MAG
CaO 37,97 36,96 38,99
MgO 8,23 7,74 8,72

DOL
CaO 30,49 29,74 31,24
MgO 14,04 13,60 14,47

CLI
CaO 33,64 32,00 35,29
MgO 3,18 2,00 4,36

VMV
CaO 16,82 14,41 19,24
MgO 1,12 0,87 1,37

Fonte: O autor (2017)

Tabela 5.4 – Resultados dos intervalos de confiança da variância para os óxidos CaO e MgO classificados por
domínio litológico.

Unidade Variável Variância (%)2 Limite Inferior (IC 95%) Limite Superior (IC 95%)

CLC
CaO 8,34 7,00 10,10
MgO 1,87 1,57 2,26

MAG
CaO 19,94 14,90 28,20
MgO 4,70 3,50 6,65

DOL
CaO 6,50 4,49 10,25
MgO 2,18 1,50 3,43

CLI
CaO 30,66 21,10 48,60
MgO 15,86 10,90 25,20

VMV
CaO 75,33 52,90 115,80
MgO 0,80 0,56 1,22

Fonte: O autor (2017)

5.2 Modelagem Geológica

Esta etapa, como mencionado previamente, foi efetuada a partir de uma abordagem

geoestatística (krigagem indicadora). No modelo resultante, a estimativa das probabilidades

de ocorrência de cada categoria foi baseada na continuidade geológica de cada uma, esta-

belecida por meio dos variogramas indicadores. O ajuste teórico dos mesmos resultou nas

curvas expostas na Figura 5.6, cujos parâmetros dos respectivos ajustes (tipo de estrutura,

alcance e patamar) estão apresentados na Tabela 5.5.
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Tabela 5.5 – Parâmetros dos ajustes variográficos de acordo com cada categoria geológica.

Estrutura 1 Estrutura 2
Domínio Orientação Efeito Pepita Modelo 1 Contribuição Alcance Modelo 2 Contribuição Alcance

Azimute 0◦ 0,070 Esférico 0,040 30,00 Esférico 0,140 125,00
CLC Azimute 90◦ 0,070 Esférico 0,040 300,00 Esférico 0,140 51,00

Vertical 0,070 Esférico 0,035 8,00 Esférico 0,115 6,00
Azimute 0◦ 0,030 Esférico 0,030 35,00 Esférico 0,095 7,00

MAG Azimute 90◦ 0,030 Esférico 0,030 48,00 Esférico 0,095 106,00
Vertical 0,030 Esférico 0,030 7,00 Esférico 0,053 2,00

Azimute 0◦ 0,036 Esférico 0,010 60,00 Esférico 0,059 5,00
DOL Azimute 90◦ 0,036 Esférico 0,010 160,00 Esférico 0,059 20,00

Vertical 0,036 Esférico 0,026 9,00 Esférico 0,019 5,00
Azimute 0◦ 0,043 Esférico 0,008 90,00 Esférico 0,040 13,00

CLI Azimute 90◦ 0,043 Esférico 0,008 200,00 Esférico 0,040 90,00
Vertical 0,043 Esférico 0,008 3,30 Esférico 0,037 11,70

Azimute 0◦ 0,020 Esférico 0,010 265,00 Esférico 0,063 72,00
VMV Azimute 90◦ 0,020 Esférico 0,010 250,00 Esférico 0,063 40,00

Vertical 0,020 Esférico 0,010 2,00 Esférico 0,100 13,60

Fonte: O autor (2017)
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Figura 5.6 – Variogramas indicadores experimentais (linhas vermelhas com traços) e respectivas curvas teóri-
cas (linhas pretas contínuas). A linha tracejada na horizontal representa a variância a priori. Os
domínios litológicos estão classificados como: a) CLC, b) MAG, c) DOL, d) CLI, e) VMV.

Fonte: O autor (2017)
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Através dos parâmetros dos ajustes variográficos da Tabela 5.5 observa-se que as dire-

ções de maior e menor continuidade geológica, exceto no domínio VMV, foram as direções

leste e norte, respectivamente (Figura 5.7). Tal fato torna evidente que os corpos geológicos

(calcários) apresentam maior extensão física na direção leste e menor na direção norte, com

razão de anisotropia máxima de 3,67:1, atribuída ao calcário magnesiano (MAG), enquanto

as demais categorias apresentaram uma razão média de 2,61:1.

Figura 5.7 – Categorias geológicas e respectivas orientações de maior continuidade geológica.

Fonte: O autor (2017)

O domínio litológico VMV, atribuído às rochas não carbonáticas, apresentou maior

e menor continuidade geológica nas direções norte e leste, respectivamente (Figura 5.7),

situação oposta ao observado nos demais domínios litológicos, representados pelos calcá-

rios. Tal aspecto reflete o processo distinto de gênese desta unidade. Enquanto os calcários

foram formados por processo de deposição de carbonatos, esta condicionada à condições

geológicas específicas à época da deposição e subsequente diagênese, as rochas não car-

bonáticas foram originadas por processos magmáticos, pela intrusão de rochas vulcânicas

nas lentes de calcário, essas estruturalmente orientadas de acordo com este evento. Além

disso, a região foi submetida a um processo de metamorfismo de escala regional. Portanto,

as diferenças entre as continuidades geológicas dos calcários e das rochas não carbonáticas,

como era de se esperar, são uma evidência dos distintos processos geológicos de formação

das mesmas, diferenciados estruturalmente entre si.
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No que tange aos variogramas experimentais e os respectivos ajustes (Figura 5.6) pode-

se notar que, de maneira geral, foi possível obter pares de amostras a distâncias relativa-

mente moderadas, geralmente menores que 100 metros. Entretanto, alguns variogramas

experimentais não demonstraram sua forma de crescimento bem definida, como por exem-

plo os variogramas das categorias CLC e VMV, ambos na direção leste, e da unidade DOL,

na direção norte. Os ajustes teóricos dos variogramas indicadores acompanharam o cres-

cimento dos valores de γ(h) em função da distância, exceto nos variogramas onde não se

obteve claramente a forma de crescimento dos mesmos, cujos ajustes foram baseados nos

demais variogramas da unidade e em inferências sobre seu crescimento.

A ocorrência de variogramas com crescimento pobremente definido na direção leste

pode estar atribuída à maior distância entre amostras nesta direção, impossibilitando a ocor-

rência de pares de amostras em valores relativamente menores de h. Desta forma, a inclu-

são de novas informações geológicas (furos de sondagem) melhoraria substancialmente os

variogramas nessas unidades (experimentais e ajustes teóricos associados), e, portanto, a

definição dos contatos geológicos.

No modelo geológico resultante foram feitas seções transversais para a uma primeira

análise - comparativa - dos resultados, conforme indicado na Figura 5.8. A comparação, em

cada seção transversal, entre os domínios litológicos estimado e amostral evidenciou uma

boa aderência entre a amostragem e o modelo, conforme pode ser observado nas seções da

Figura 5.9 e da Figura 5.10. As demais seções verticais estão expostas no Apêndice A (Figuras

A.2 à A.9). A partir de tais considerações, em termos gerais, a abordagem probabilística se

mostrou eficiente em descrever os formatos dos corpos geológicos.

Comparando a proporção amostral de cada unidade com a proporção obtida no mo-

delo probabilístico da respectiva unidade (Figura 5.11) percebe-se que aparentemente houve

uma sobrestimativa da unidade/categoria CLC, enquanto as demais se mostraram subesti-

madas.
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Figura 5.8 – Demarcação e codificação das seções verticais. Os furos de sondagem são indicados pelas linhas
em verde, e as canaletas, pelas linhas em vermelho.

Fonte: O autor (2017)

Figura 5.9 – Seção vertical “B” do modelo geológico mostrando os domínios geológicos e estimados e amostrais
em cores correspondentes.

Fonte: O autor (2017)
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Figura 5.10 – Seção vertical “E” do modelo geológico mostrando os domínios geológicos e estimados e amos-
trais em cores correspondentes.

Fonte: O autor (2017)

As diferenças entre as proporções amostrais e do modelo, (Figura 5.11 e Tabela 5.6),

são maiores nas categorias/unidades geológicas com pequenas frequências relativas (MAG,

DOL, CLI e VMV). Dessas, a maior diferença está atribuída à unidade CLI, cuja frequência

relativa do modelo foi 49% menor que a frequência relativa amostral. Ao contrário, a unidade

DOL apresentou o menor desvio, de −19%, em relação aos dados amostrais. Observa-se

ainda que, em média, houve um desvio negativo de 21,9%, ou seja, em média, houve uma

diminuição de 21,9% nas proporções do modelo em relação às proporções amostrais.

Tabela 5.6 – Comparativo entre proporções/frequências relativas dos dados amostrais e do modelo estimado
com os respectivos desvios.

Proporções
Domínio Amostras Modelo Final Diferença (%)

CLC 0,51 0,70 +36,67
MAG 0,17 0,11 −38,2
DOL 0,10 0,08 −19,0
CLI 0,10 0,05 −49,0

VMV 0,11 0,07 −40,0
Fonte: O autor (2017)
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Figura 5.11 – Comparação entre frequências relativas dos domínios nos dados amostrais e no modelo estimado
por krigagem indicadora.

Fonte: O autor (2017)

As diferenças entre o modelo probabilístico e a realidade observada (amostras) po-

dem ser consequências de três fatores, cada um com uma contribuição: (i) espaçamento

amostral da malha de perfuração; (ii) diferenças de tamanho - suporte - das amostras, e; (iii)

ocorrência de calcário calcítico nas bordas do modelo geológico, cujos blocos foram esti-

mados basicamente como tal em virtude de ausência de maior quantidade de informações

sobre as demais categorias.

Os resultados da variografia dos dados indicadores mostraram que determinados va-

riogramas, particularmente na direção leste, não demonstraram um crescimento na origem

bem definido, sobretudo devido ao espaçamento amostral, tornando o ajuste variográfico

um procedimento sujeito a inferências. Portanto, a inclusão de novas informações geoló-

gicas pode eventualmente atuar no sentido de melhorar a compatibilidade entre modelo

geológico e realidade (amostras).

O suporte amostral é um fator importante no processo de estimativa de variáveis

geológicas, particularmente de teores. Observando-se os valores dos suportes amostrais

por unidade litológica, e comparando-se tais valores com o valor mais recorrente (moda)

do banco de dados (cinco metros), nota-se (Tabela 5.7) que a unidade CLC apresenta, em

relação à quantidade total de amostras, 21% com comprimento maior que cinco metros,

seguida, em ordem, pelas unidades MAG, DOL, CLI e VMV. Sabendo-se que essa unidade

detém a maior parcela de amostras (51% do total), uma diminuição do tamanho amostral
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visando a uma maior regularização dos suportes amostrais aumentaria, eventualmente, o

número de amostras da mesma, e consequentemente a sua frequência relativa amostral,

aproximando-se então da proporção obtida com o modelo geológico (0,70). Assim, a regu-

larização do tamanho das amostras teria um efeito positivo, não somente na unidade CLC,

mas em todas as unidades geológicas.

Tabela 5.7 – Domínios litológicos e os respectivos valores médios, máximos e frequências acima de cinco me-
tros dos comprimentos amostrais.

Domínio Média (m) Máximo (m) Frequência
CLC 9,58 67,48 0,21
MAG 16,46 83,00 0,10
DOL 12,75 70,25 0,06
CLI 13,59 94,54 0,04

VMV 5,52 51,72 0,03
Fonte: O autor (2017)

Outra causa importante, embora com uma menor contribuição em relação à demais,

é a presença notável da categoria “calcário calcítico” nos limites/borda do modelo geológico

(Figura 5.12). Blocos nesses locais eventualmente podem ter sido estimados como sendo

pertencentes a esta categoria em virtude de falta informações adicionais das demais cate-

gorias, o que aumenta também a proporção de calcário calcítico no modelo geológico re-

sultante. Portanto, a adição de furos de mais informações nas bordas do modelo poderia:

(i) tornar mais evidente a presença dessa unidade (CLC) nesses locais, e/ou; (ii) indicar a

presença de outros domínios litológicos nos mesmos. Assim, poder-se-ia obter uma dimi-

nuição da proporção de calcário calcítico e consequente aumento das demais proporções

no modelo geológico, tornando-o mais compatível com os dados amostrais.

A incerteza (1 − maior probabiliade) na delimitação dos contatos geológicos também

foi avaliada, e o mapeamento da mesma indicou a presença de incertezas da ordem de até

79%, embora 14% das incertezas estejam menores que 1%, particularmente na unidade CLC,

onde os valores abaixo de 1% representam 18,8% do total. Na Tabela 5.8 estão expostos os

principais parâmetros estatísticos da distribuição da incerteza em cada domínio litológico e

no modelo global.

Observa-se, pela Tabela 5.8, a ocorrência de valores mais elevados de incerteza nas

unidades com pequena quantidade de amostras (MAG, DOL, CLI e VMV). Já na unidade

CLC, o fato desta possuir o menor valor médio entre as cinco categorias indica a presença

de valores mais baixos de incerteza em relação às demais. Isto porque tal domínio litológico

representa, somente este, 51% do total de amostras, resultando, portanto, em estimativas

com menor nível de incerteza.
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Figura 5.12 – Mapa em planta com a delimitação da ocorrência da categoria CLC no modelo geológico. Linhas
em verde indicam furos de sondagem e linhas em vermelho, amostras de canaletas.

Fonte: O autor (2017)

Tabela 5.8 – Principais parâmetros estatísticos da incerteza por domínio litológico.

Domínio Litológico Mínimo Média Máximo Variância Desvio Padrão
CLC 0,000 0,291 0,760 0,038 0,195
MAG 0,000 0,482 0,760 0,015 0,121
DOL 0,000 0,472 0,760 0,019 0,139
CLI 0,000 0,499 0,790 0,018 0,134

VMV 0,000 0,458 0,750 0,033 0,181
Total 0,000 0,347 0,790 0,040 0,200

Fonte: O autor (2017)

A unidade geológica que apresentou os maiores valores globais de incerteza, de acordo

com a Tabela 5.8, foi a CLI, referente ao “calcário impuro”. Nesta, a incerteza atingiu o valor

máximo de 79%, com valor médio de 49,9%. As categorias MAG, DOL e VMV apresentam

valores relativamente menores de incerteza em relação a esta unidade, embora, em termos

gerias, elevados, o que pode ser consequência da pequena quantidade de amostras existen-

tes dessas unidades em relação ao total amostrado.
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A análise gráfica da incerteza por meio dos histogramas, em cada domínio litoló-

gico (Figura 5.13), mostra evidentemente a ocorrência de valores mais elevados de incerteza

nas categorias MAG, DOL, CLI e VMV, enquanto o domínio litológico CLC apresentou uma

grande quantidade de valores próximos de zero, e demais valores, maiores que este, com

baixa participação no total estimado nesta categoria.

Figura 5.13 – Histogramas das incertezas nos domínios litológicos e no modelo global.

Fonte: O autor (2017)

A análise da distribuição espacial das incertezas (Figura 5.14) mostra uma ocorrên-

cia notável de valores muito próximos a zero nos limites do modelo geológico, coincidindo

geralmente com as ocorrências do domínio CLC (Figura 5.12). Tal comportamento pode

eventualmente ser consequência da falta de informações adicionais das demais categorias

nesses locais para se ter uma participação maior das mesmas na estimativa das probabilida-

des de ocorrência, o que poderia resultar em valores maiores de incerteza, já que, em tese,

haveria um aumento da variedade de domínios geológicos possíveis nesses locais.
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Figura 5.14 – Mapas de ocorrência de níveis de incerteza. a) 0%; b) 20%; c) 40%; d) 60%; e) 70%.

Fonte: O autor (2017)

Além dos resultados pertinentes ao modelo geológico obtido por krigagem indica-

dora, seções transversais no modelo evidenciaram a provável presença de duas falhas geo-

lógicas (Figura 5.15), uma do tipo inversa (F1), com direção do plano de falha de aproxima-

damente 16,7◦ e inclinação para SE de 24,3◦, e a segunda (F2) do tipo normal, com direção

do plano de falha de aproximadamente 186◦, com mergulho de 42,3◦ para NW. Deve-se no-

tar que tais características das falhas são aproximadas, e deve-se verificar a presença das

mesmas em estudos de campo.
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Figura 5.15 – Modelo geológico e superfície das prováveis falhas geológicas previstas pelo modelo.

Fonte: O autor (2017)

5.3 Elaboração do Inverntário Mineral de Teores

Como dito no capítulo anterior, o modelo geológico resultante foi a base sobre a qual

fez-se as estimativas dos teores nos locais não amostrados, efetuada por meio do procedi-

mento de krigagem denominado Krigagem Ordinária (KO), cujos parâmetros de continui-

dade das variáveis (CaO e MgO) foram estabelecidos através dos variogramas, estes calcu-

lados a partir dos dados regularizados (compositados). Os ajustes teóricos dos variogramas

experimentais resultou nos modelos teóricos expostos na Figura 5.16, cujos parâmetros do

ajuste (tipo de estrutura, alcance e patamar) se encontram na Tabela 5.9.

Tabela 5.9 – Parâmetros dos ajustes variográficos para as variáveis CaO e MgO

Estrutura 1 Estrutura 2
Domínio Orientação Efeito Pepita Modelo 1 Contribuição Alcance Modelo 2 Contribuição Alcance

Azimute 52◦ 0,5 Esférico 3,0 20,0 Esférico 32,8 260,0
CaO Azimute 142◦ 0,5 Esférico 3,0 120,0 Esférico 32,8 50,0

Vertical 0,5 Esférico 3,0 2,0 Esférico 32,8 51,0
Azimute 50◦ 1,1 Esférico 3,0 280,0 Esférico 14,3 48,0

MgO Azimute 140◦ 1,1 Esférico 3,0 87,0 Esférico 14,3 70,0
Vertical 1,1 Esférico 3,0 19,0 Esférico 15,4 35,0

Fonte: O autor (2017)
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Figura 5.16 – Variogramas experimentais (linha tracejada vermelha) e respectivos ajustes teóricos (linha contí-
nua preta) dos óxidos CaO e MgO.

Fonte: O autor (2017)
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Os variogramas experimentais, conforme se observa na Figura 5.16, mostraram, de

maneira geral, crescimentos estáveis na origem, particularmente aqueles orientados para a

direção SE, na qual se tem uma menor distância média entre furos de sondagem (amostras)

em relação à direção perpendicular (NE), proporcionando, portanto, a obtenção de uma

quantidade maior de pontos na origem do variograma em relação à outra direção. Quanto

aos ajustes, obteve-se boa compatibilidade entre as curvas teóricas e as experimentais, o que

foi facilitado pelo crescimento geralmente estável dos variogramas experimentais.

Os ajustes variográficos evidenciaram, de acordo com a Tabela 5.9, que as direções de

maior e menor continuidade dos teores foram, respectivamente, os azimutes de 52◦ e 142◦

para a variável CaO, e os azimutes de 50◦ e 140◦ para a variável MgO. Tal fato indica que

a direção mais contínua, para ambas as variáveis, é a direção NE (Figura 5.17), enquanto a

perpendicular (SE) corresponde à menos contínua. Conforme pode-se observar também as

razões de anisotropia são de 1,65:1 e 2,10:1 para os óxidos CaO e MgO, respectivamente, o

que indica um maior nível de anisotropia para esta variável.

Figura 5.17 – Variáveis geológicas de teor e suas respectivas orientações espaciais de maior continuidade.

Fonte: O autor (2017)

A validação cruzada, a qual confronta teores reais e estimados nos mesmos pontos,

efetuada a partir dos variogramas obtidos e baseada em estimativas pontuais (Figura 5.18),

mostrou uma boa compatibilidade entre teores reais e estimados, com poucos desvios anor-

mais (círculos verdes preenchidos) entre os mesmos, e com pontos distribuídos em torno

da primeira bissetriz, onde os teores reais são iguais aos estimados, o que indica uma boa
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representatividade dos variogramas. Na Figura 5.18a, atribuída à variável CaO, pode-se ob-

servar uma concentração maior de pontos em torno da primeira bissetriz em teores mais

elevados, o que é uma consequência da maior proporção de amostras de calcário calcítico.

Além disso, os desvios anormais observados representam somente uma pequena parte do

total de pontos do diagrama. Quanto à variável MgO (Figura 5.18b), pode-se observar que,

em relação à variável anterior, os pontos do diagrama, de uma maneira geral, encontram-se

mais dispersos, indicando a ocorrência, em geral, de desvios mais elevados. Entretanto, os

desvios anormais ocorrem em uma quantidade ainda menor que o observado no diagrama

da variável CaO (Figura 5.18a). Os pontos atribuídos à variável MgO se encontram mais con-

centrados em teores mais baixos, consequência da maior presença de amostras de calcário

calcítico, além das amostras de rochas não carbonáticas (VMV).

Figura 5.18 – Diagramas de validação cruzada para as variáveis CaO (a) e MgO (b).

Fonte: O autor (2017)

A quantificação do inventário mineral quanto aos teores e tonelagens em cada do-

mínio geológico (Tabela 5.10) indicou um depósito constituído em grande parte de calcário

calcítico, correspondendo a 63,26% do total, com, em média, 45,07% de CaO e 1,67% de

MgO. Já os demais calcários, magnesiano e dolomítico, corresponderam a 10,38% e 7,99%,

respectivamente. Portanto, tais resultados indicam o calcário calcítico como o tipo de calcá-

rio predominante no depósito.

A avaliação quanto às categorias de recursos minerais (Tabela 5.11) evidenciou que

os recursos medidos e indicados, juntos, perfizeram 82,67% do total, e o restante, 17,33%,

foi atribuído ao recurso inferido. Assim, observa-se uma pequena participação desta classe

no total estimado, indicando que, em tese, uma grande parte das estimativas possuiria um

nível de confiança moderado a alto, dada a grande participação das categorias de recursos

medido e indicado no total estimado.
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Tabela 5.10 – Valores de teores médios e tonelagens classificados de acordo com os domínios geológicos.

Domínio Litológico Massa (t) CaO (%) MgO (%) Massa Específica (t/m3)
CLC 122.109.533,55 45,7 1,67 2,4
MAG 18.401.281,18 37,25 8,51 2,4
DOL 14.160.750,09 30,55 14,70 2,4
CLI 9.569.930,82 - - 2,55

VMV 12.965.202,38 - - 2,7
Total 177.206.698,02 42,81 3,62 2,43

Fonte: O autor (2017)

Tabela 5.11 – Valores de teores médios e tonelagens classificados de acordo com as categorias de recursos mi-
nerais.

Classe de Recurso Massa (t) CaO (%) MgO (%) Massa Específica (t/m3)
Medido 63.346.191,95 42,79 3,44 2,4

Indicado 64.515.817,17 43,08 3,33 2,4
Inferido 26.809.555,70 42,22 4,74 2,4

Total 154.671.564,82 42,81 3,62 2,4
Fonte: O autor (2017)

O cenário observado, entretanto, pode ser alterado, uma vez que não foram estima-

das as unidades CLI e VMV, tanto pelo fato destas corresponderem a material estéril, e, por-

tanto, não aproveitáveis comercialmente, quanto por representarem apenas uma pequena

parte do total amostrado, o que tornaria a elaboração e ajuste dos variogramas tarefas muito

especulativas, senão impossíveis, dado a existência de grandes valores de distâncias sepa-

rando pares de amostras. A estimativa dos teores de CaO e MgO em tais domínios litológicos

provocaria um aumento da quantidade de recursos inferidos, alterando, portanto, o cenário

apresentado na Tabela 5.11.

No que tange aos teores médios das categorias, observa-se pela Tabela 5.11 que os

teores médios de CaO e MgO estão compatíveis com os teores característicos do domínio do

calcário calcítico, o que é consequência da expressiva participação desta unidade no total

estimado (Tabela 5.10).

A análise comparativa entre as estatísticas do modelo de teores obtido e as amostras

regularizadas, de cada variável, e para cada domínio litológico (Figura 5.19 e Figura 5.20),

mostrou que os teores médios do modelo, em cada domínio litológico, estão compatíveis

com os respectivos teores médios reais, o mesmo sendo aplicado ao formato das distribui-

ções estatísticas, notadamente as relacionadas à variável CaO (Figura 5.19), as quais mos-

traram formatos similares ao observado nas respectivas distribuições dos dados amostrais.

Note-se também que em todas as estimativas houve um aumento dos teores mínimos e di-

minuição dos teores máximos, acompanhados de uma diminuição da variância de disper-

são, o que é consequência da suavização, característica do procedimento de estimativa por

krigagem.
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Figura 5.19 – Histogramas dos dados amostrais e do modelo de teores para a variável CaO com classificação
por domínio litológico.

Fonte: O autor (2017)
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Figura 5.20 – Histogramas dos dados amostrais e do modelo de teores para a variável MgO com classificação
por domínio litológico.

Fonte: O autor (2017)

Comparando os resultados (média e variância) do modelo de cada unidade litológica,

para cada variável (CaO e MgO), com os respectivos limites inferior e superior estabelecidos

a partir do cálculo dos intervalos de confiança ao nível de 95% (Tabela 5.12 e Tabela 5.13),

nota-se que todos os teores médios atribuídos ao modelo geológico estimado estão situa-

dos dentro dos respectivos intervalos de existência dos teores médios, definidos a partir dos

dados amostrais. Portanto, os teores médios estimados representaram adequadamente os

dados amostrais.
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Tabela 5.12 – Comparativo entre estatísticas amostrais e do modelo de teores para a variável CaO.

Domínio Parâmetros Amostras Modelo Limite Inferior Limite Superior

CLC

Mínimo (%) 38,50 38,73 - -
Média (%) 45,42 45,07 44,87 45,62

Máximo (%) 54,60 54,27 - -
Variância (%)2 7,23 3,58 7,00 10,10

MAG

Mínimo (%) 28,00 29,30 - -
Média (%) 38,68 37,25 36,96 38,99

Máximo (%) 46,60 45,27 - -
Variância (%)2 12,09 8,70 14,86 28,18

DOL

Mínimo (%) 26,60 26,88 - -
Média (%) 30,76 30,55 29,74 31,24

Máximo (%) 36,50 35,63 - -
Variância (%)2 6,15 1,86 4,49 10,25

Fonte: O autor (2017)

Tabela 5.13 – Comparativo entre estatísticas amostrais e do modelo de teores para a variável MgO.

Domínio Parâmetros Amostras Modelo Limite Inferior Limite Superior

CLC

Mínimo (%) 0,20 0,20 - -
Média (%) 1,71 1,67 1,42 1,77

Máximo (%) 4,85 4,72 - -
Variância (%)2 1,69 1,21 1,57 2,26

MAG

Mínimo (%) 5,00 5,00 - -
Média (%) 8,17 8,51 7,74 8,72

Máximo (%) 12,00 12,00 - -
Variância (%)2 3,89 1,54 3,50 6,65

DOL

Mínimo (%) 12,40 12,55 - -
Média (%) 14,12 14,07 13,60 14,47

Máximo (%) 18,25 17,04 - -
Variância (%)2 3,00 0,79 1,50 3,43

Fonte: O autor (2017)

As variâncias dos dados estimados, em cada variável, mostraram-se, todas, fora dos

limites estabelecidos pelos intervalos de confiança, notadamente menores que os respecti-

vos limites inferiores, o que evidencia que as estimativas das unidades litológicas resultaram

em modelos cujas distribuições estatísticas possuem uma dispersão muito menor que a dos

dados amostrais. Entretanto, tal fato se deve à suavização das estimativas, ou seja, diminui-

ção da dispersão (variância) dos teores estimados, atribuída ao procedimento de krigagem.

Esta, por definição, sobrestima teores baixos e subestima teores elevados, resultando, por-

tanto, em modelos com dispersão menor em relação aos dados amostrais.

O gráfico Q-Q (Q-Q Plot) da variável CaO (Figura 5.21), o qual compara os quantis

das distribuições estatísticas dos dados estimados e amostrais, mostra que somente na uni-
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dade CLC (Figura 5.21a) a distribuição dos teores estimados foi representativa da distribui-

ção amostral. As demais apresentaram desvios maiores em relação às respectivas distribui-

ções reais, onde se percebe a ocorrência significativa de subestimativas, as quais ocorrem

na unidade MAG (Figura 5.21b) e em valores mais elevados de CaO na categoria DOL (Figura

5.21c). Além disso, o agrupamento de pontos da Figura 5.21d, o qual representa a união das

três categorias litológicas (subpopulações), torna evidente que somente há correspondên-

cia entre as distribuições real e do modelo somente em valores mais elevados de teor, acima

de 46% de CaO aproximadamente, caracterizados por pertencerem à categoria CLC, a qual

representa 51% do total amostrado.

Figura 5.21 – Gráficos Q-Q da variável CaO para cada domínio litológico. a) CLC, b) MAG, c) DOL, e d) Total
(união dos três domínios).

Fonte: O autor (2017)
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Conforme se observa ainda na Figura 5.21d, à medida que os teores ficam menores,

há um aumento da diferença entre as duas distribuições, ocasionada pela presença das uni-

dades MAG e DOL, cujas distribuições do modelo apresentaram inconformidades em rela-

ção à dos dados amostrais, ao contrário do que se observa na unidade CLC (Figura 5.21a).

Além disso, de modo oposto ao evidenciado nos demais gráficos, a Figura 5.21d indica uma

aparente sobrestimativa dos teores de CaO, particularmente em teores menores que 46%.

A análise dos gráficos Q-Q (Q-Q Plot) da variável MgO (Figura 5.22) mostra a ocor-

rência de diferenças graves entre as distribuições real e estimada. Observa-se tais desvios

em todos os domínios litológicos, principalmente nos domínios MAG e DOL. Já a unidade

CLC (Figura 5.22a), embora apresente desvios, estes são menores em relação às demais uni-

dades, e apresenta também as menores diferenças entre as distribuições, particularmente

em valores menores que 2,5% de MgO aproximadamente, diferenças tais que aumentam de

acordo com o aumento do valor do teor. Pelo gráfico Q-Q das três categorias litológicas (Fi-

gura 5.22d) observa-se a propagação das diferenças observadas nos gráficos das categorias

geológicas isoladas, as quais são representadas em quase sua totalidade pela subestimativa

dos teores de MgO, embora tal subestimativa seja menor em teores baixos, próximos de 1%.

As partir das análises expostas observa-se a presença significativa da subestimativa, a

qual se encontra mais pronunciada na variável MgO. Em ambos os óxidos os desvios entre as

distribuições são menores nos intervalos de teores correspondentes à unidade litológica do

calcário calcítico (CLC), o que pode ser explicado pela maior quantidade de amostras desta

unidade em relação ao total amostrado, representando, somente ela, 51% do total. As demais

unidades (MAG e DOL), por representarem apenas uma pequena proporção das amostras

coletadas, e notadamente muito dispersas/distantes espacialmente entre si, resultaram em

estimativas defasadas em relação ao observado na amostragem.

O gráfico Q-Q da variável CaO no domínio do calcário calcítico evidencia que tal uni-

dade se encontra bem caracterizada, ao contrário das demais unidades, o que pode ser con-

sequência da presença de uma quantidade maior de informações desta categoria, as quais

são fundamentais para uma caracterização espacial (variografia) adequada, e consequente-

mente, para a obtenção de estimativas notadamente mais condizentes com as observações

amostrais.

Os gráficos Q-Q das variáveis CaO e MgO mostraram as diferenças entre o modelo

estimado e as informações amostrais em escala global. Avaliações realizadas por Análise de

Deriva, comparando-se, em cada fatia do modelo, teores médios reais e estimados, resultou

em uma análise das variações de teores de caráter local.
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Figura 5.22 – Gráficos Q-Q da variável MgO para cada domínio litológico. a) CLC, b) MAG, c) DOL, e d) Total
(união dos três domínios).

Fonte: O autor (2017)

Os resultados da Análise de Deriva são classificados de acordo com o eixo de referên-

cia das fatias (X, Y e Z). Portanto, para ambas as variáveis, os resultados foram ordenados de

acordo com tais orientações.

Os resultados referentes à variável CaO mostraram, em relação à direção espacial

X (Figura 5.23), boa aderência entre teores médios reais e estimados entre as coordena-

das 619.149,00 e 619.869,00, e presença de sobrestimativa dos teores entre as coordenadas

619.989,00 e 620.469,00, de tal forma que há uma região, contínua, nas porções a oeste do

modelo, caracterizada por boa compatibilidade ente teores médios reais e estimados, e ou-

tra região, também contínua, na região a leste do modelo, com divergência entre tais teores

médios (sobrestimativa).
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Figura 5.23 – Gráfico da Análise de Deriva da variável CaO na direção X.

Fonte: O autor (2017)

O comportamento da variável CaO em relação à direção espacial Y (Figura 5.24) evi-

dencia a ocorrência de áreas alternadas de sobre e subestimativas, com uma ocorrência

maior dessa em relação a esta. Observa-se também que, de maneira geral, tais diferenças são

moderadas, da ordem de 5% de CaO, com uma diferença maior entre os teores na borda lo-

calizada na porção norte do modelo, eventualmente consequência da pequena quantidade

de informações amostrais nesta região, conforme se nota na Figura 5.24, entre as coordena-

das 8.106.078,00 e 8.106.238,00.

Figura 5.24 – Gráfico da Análise de Deriva da variável CaO na direção Y.

Fonte: O autor (2017)
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Os resultados da Análise de Deriva da variável CaO na direção Z (Figura 5.25) indicam

um comportamento similar ao observado na direção Y, ou seja, presença de regiões alter-

nadas de sobre e subestimativa, ainda com uma presença maior de sobrestimativa. Assim

como nos casos anteriores, as diferenças entre os teores são também da ordem de 5%, mas

com uma maior diferença entre os mesmos em elevações superiores a 675,0 m. Os maio-

res desvios nas elevações superiores a este valor provavelmente estão atribuídos à presença

de amostras de canaletas, as quais possuem um suporte diferente, muito maior, em relação

ao suporte das amostras dos furos de sondagem, o que faz com que o processo de regu-

larização do suporte (compositagem) resulte em uma grande quantidade de teores iguais,

favorecendo, então, a sobrestimativa dos mesmos.

Figura 5.25 – Gráfico da Análise de Deriva da variável CaO na direção Z.

Fonte: O autor (2017)

A Análise de Deriva do óxido MgO na direção X (Figura 5.26) confirma a ocorrência de

um diferença muito acentuada entre os teores reais e estimados, observada primeiramente

nos gráficos Q-Q da variável (Figura 5.22), e marcada pela presença nítida de subestimativa

dos teores de MgO. Observa-se na Figura 5.26 que apenas houve compatibilidade entre os

teores nos locais demarcados pelas coordenadas 619.509,00 à 619.749,00. As demais regiões,

com exceção das áreas com coordenadas acima de 620.589,00, apresentaram subestimativa,

particularmente nas regiões entre 620.229,00 e 620.349,00, onde se obteve diferenças da or-

dem de 7,13% de MgO, de tal forma que o teor médio estimado foi 63,8% menor que o teor

médio real.

Os resultados da mesma variável em relação à direção Y (Figura 5.27) mostrou tam-

bém a presença expressiva de subestimativa, assim como no caso anterior, representada

por grandes diferenças entre os teores médios reais e estimados. As áreas com boa ade-

rência são restritas, entre as coordenadas 8.105.278,00 e 8.105.358,00, e entre 8.105.918,00
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e 8.105.998,00. As demais, em quase sua totalidade, com exceção da fatia centralizada na

coordenada 8.105.678,00, apresentaram subestimativa, e esta com alta ordem de grandeza.

Figura 5.26 – Gráfico da Análise de Deriva da variável MgO na direção X.

Fonte: O autor (2017)

Figura 5.27 – Gráfico da Análise de Deriva da variável MgO na direção Y.

Fonte: O autor (2017)

Da mesma forma que nos casos anteriores da variável MgO, os resultados em relação

ao eixo espacial Z (Figura 5.28), demonstraram também a ocorrência acentuada de subes-

timativa dos teores de MgO, com uma diferença mais crítica na fatia centralizada na eleva-

ção de 685,0 m, o que pode ser consequência: (i) da existência de uma quantidade muito

pequena de amostras nesta região, e; (ii) pela presença de amostras de canaletas, com um

suporte muito maior que o suporte das amostras dos furos de sondagem.
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Figura 5.28 – Gráfico da Análise de Deriva da variável MgO na direção Z.

Fonte: O autor (2017)

A partir dos resultados da variável MgO, nota-se, portanto, a presença marcante de

subestimativa, e esta notadamente em uma elevada ordem de grandeza. Tal característica

pode ser resultante de três fatores: (i) pequena quantidade de amostras das unidades MAG

e DOL, as quais são caracterizadas por possuírem os teores mais elevados de MgO; (ii) pre-

sença de amostras de canaletas com suportes muito maiores que os suportes das amostras

dos furos de sondagem, o que, quanto associadas à unidade CLC, podem resultar em uma

quantidade muito grande de teores de valores pequenos de MgO, e, quando associadas às

unidades MAG e DOL, podem resultar uma grande quantidade, em algumas regiões, de te-

ores altos de MgO, e; (iii) divergências atribuídas ao próprio modelo geológico, de tal forma

que áreas que deveriam ser estimadas como calcário magnesiano ou dolomítico foram es-

timadas como calcário calcítico, resultando em teores baixos de MgO, já que as estimativas

foram efetuadas para cada domínio litológico de forma isolada.

O mapeamento dos desvios de sobre e subestimativa das variáveis CaO e MgO, res-

pectivamente, resultou nos mapas mostrados na Figura 5.29, onde se nota que as áreas das

diferenças entre teores médios reais e estimados, em ambas as variáveis, e para cada direção,

são praticamente coincidentes. Observa-se que nas regiões referentes à direção X, conforme

mostra também as Figuras 5.23 e 5.26, os teores de CaO seriam, de fato, menores que os teo-

res estimados, enquanto os teores de MgO, mas mesmas regiões, apresentariam, na verdade,

valores maiores, indicando, portanto, a presença de calcários magnesiano e dolomítico nes-

tas áreas. O mesmo comportamento pode ser visto na direção Y, conforme mostra também

as Figuras 5.24 e 5.27.

A partir de tais observações, é evidente a ocorrência, nessas regiões, de uma maior

proporção de calcários magnesiano e dolomítico em relação às demais áreas, cujas estima-
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tivas por krigagem não resultaram em valores compatíveis com a amostragem. Isto se deve,

provavelmente, aos seguintes fatores: (i) pequena quantidade de amostras destas categorias

geológicas em relação ao total amostrado, e ainda muito distanciadas espacialmente entre

si, e; (ii) diferença expressiva entre os suportes amostrais dos furos de sondagem e das ca-

naletas, onde as amostras das canaletas são muito maiores que as coletadas nos furos de

sondagem, de tal forma que a regularização do suporte leva à criação de uma quantidade

muito grande de amostras com valores similares, o que compromete as estimativas.

Figura 5.29 – Mapas em planta com a delimitação das áreas de sobrestimativas (CaO) e subestimativas (MgO).

Fonte: O autor (2017)
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Portanto, percebe-se que há problemas quanto à amostragem efetuada à época dos

estudos de pesquisa mineral, estes referentes tanto à quantidade de amostras de cada do-

mínio litológico, quanto às diferenças de suporte entre os diversos tipos de amostras. Tais

problemas poderiam ser reduzidos com o acréscimo de amostras, sendo estas necessaria-

mente de suportes padronizados, e o mais próximo possível do suporte das amostras dos

furos de sondagem rotativa.

5.4 Modelo Econômico e Otimização de Cava

A aplicação da função benefício (Código 4.3), a qual calculou, para cada bloco do mo-

delo de teores, um valor econômico, resultou em um modelo no qual os benefícios totais

apresentaram as proporções expostas na Tabela 5.14, onde se observa que os blocos com

benefício negativo (estéril) representam 36,5% do total, enquanto os demais, com benefí-

cio positivo (minério), representam 63,5% do total de blocos, o que evidencia a presença

de uma grande quantidade de minério (calcários) no depósito relativo à quantidade de ma-

terial estéril. Além disso, nota-se a ocorrência expressiva do valor de R$ 13.716,00, o qual

representa, somente este, 50,1% do total de blocos. A partir da análise do banco de dados

verificou-se que tal valor é atribuído aos blocos de calcário calcítico, o que condiz com a ele-

vada ocorrência desse valor no modelo, já que uma grande quantidade de blocos do modelo

está atribuída a este domínio litológico.

Tabela 5.14 – Benefícios totais e proporções em relação ao total de blocos do modelo.

Benefício (R$/t) Número de Blocos Proporção (%)
−19.764,00 12.770 8,6
−18.666,00 7.506 5,0
−17.568,00 34.210 22,9
13.716,00 74.759 50,1
19.716,00 19.925 13,4

Fonte: O autor (2017)

A partir da multiplicação entre os benefícios e as respectivas quantidades de blocos

obteve-se um valor (lucro) total do minério de R$ 1.418.235.744,00, enquanto o material es-

téril apresentou um valor (prejuízo) total de R$ 993.494.556,00. Considerando-se em um

cenário hipotético que todo o material seria removido, vê-se que se teria um lucro de R$

424.741.188,00, já que o valor total do minério é 42,7% maior que o valor total do material

estéril, o que torna a operação, a princípio, economicamente atrativa.

A aplicação do algoritmo de Lerchs-Grossmann ao modelo geológico-econômico com

o intuito de maximizar o Valor Presente Líquido (VPL) da extração resultou na superfície

ótima (cava ótima) exposta na Figura 5.30 e na Figura 5.31, as quais ilustram o contorno da

cava ótima em relação às amostras e por intervalo de elevação, respectivamente. De acordo
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com o resultado da otimização, o VPL da cava foi de R$ 18.722.171,00. Entretanto, é preciso

refinar tal valor em uma etapa subsequente de sequenciamento de lavra, o que poderá ser

realizado em trabalhos futuros.

Figura 5.30 – Contorno da superfície ótima de extração (linhas em cinza) e posição espacial das amostras cole-
tadas.

Fonte: O autor (2017)

Figura 5.31 – Contorno da cava ótima organizado por intervalo de elevação.

Fonte: O autor (2017)
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O modelo de blocos previamente estimado contido nos limites da cava ótima cor-

responde às reservas lavráveis, ou seja, a parcela dos recursos minerais viável de ser extraída

economicamente, e ainda, neste caso, representa a porção dos recursos que maximiza o VPL

da operação mineira. Neste modelo, a classificação dos resultados por domínio litológico

resultou no inventário de tonelagens e teores médios mostrados na Tabela 5.15. Observa-se

que as reservas lavráveis são constituídas quase que exclusivamente por calcário calcítico, o

qual representa 73,9% da massa total contida na cava, seguido pelos calcários magnesiano e

dolomítico, respondendo por 11,5% e 7,5% respectivamente. A tonelagem restante está atri-

buída ao estéril e ao material não classificado (N/C), o qual foi estimado quanto às variáveis

de teor (CaO e MgO), mas não estimado pela krigagem indicadora, e portanto, de domínio

litológico não previsto/desconhecido.

Tabela 5.15 – Inventário de tonelagens e teores médios das reservas lavráveis classificado de acordo com os
domínios litológicos.

Domínio Massa (t) CaO (%) MgO (%) CaCO3 (%) MgCO3 (%) PN (%)
CLC 80.874.959,66 45,23 1,51 80,73 3,16 84,64
MAG 12.543.056,98 37,40 8,56 66,75 17,90 88,11
DOL 8.253.365,47 30,47 14,04 54,38 29,36 89,30
CLI 3.447.512,77 - - - - -

VMV 3.605.815,56 - - - - -
N/C 711.450,00 - - - - -
Total 109.436.160,43 43,07 3,40 76,87 7,11 85,45

Fonte: O autor (2017)

As reservas lavráveis (Tabela 5.15) apresentaram teores médios das variáveis de teor

(CaO, MgO, CaCO3 e MgCO3) compatíveis com as características do calcário calcítico, já

que, como dito previamente, há, em teoria, uma grande predominância deste domínio no

modelo geológico-econômico. Ainda, o PN médio do calcário apresentou um valor da ordem

de 85%, com a ocorrência dos maiores valores no domínio do calcário dolomítico, já que este

contém, em relação aos demais, os teores mais elevados de MgO.

A análise gráfica da posição espacial dos diferentes domínios litológicos no interior da

superfície ótima de extração (Figura 5.32) tornou evidente a maior ocorrência, praticamente

exclusiva, de calcário calcítico, enquanto os demais estiveram concentrados em áreas iso-

ladas, com exceção do calcário magnesiano, o qual mostrou uma continuidade geológica

mais consistente/estável em relação aos demais domínios litológicos. Ainda na Figura 5.32,

nota-se que há uma grande prevalência de áreas classificadas como minério (áreas em la-

ranja claro na Figura 5.32f), com ocorrências isoladas e em menor quantidade de material

classificado como estéril (áreas em vermelho da Figura 5.32f). Tal comportamento é uma re-

produção do que foi observado no modelo econômico (Tabela 5.14), onde 63,5% dos blocos

foram classificados como minério.
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Figura 5.32 – Posição espacial dos domínios litológicos nos limites da cava ótima. a) calcário calcítico b) calcá-
rio magnesiano; c) calcário dolomítico; d) calcário impuro; e) vulcânicas e/ou metavulcânicas; f)
minério (em laranja) e estéril (em vermelho).

Fonte: O autor (2017)

Classificando-se os resultados em minério (benefício positivo) e estéril (benefício ne-

gativo) obteve-se o inventário de massas e teores médios expostos na Tabela 5.16, a qual

mostra que 88,6% da reserva lavrável corresponde à minério, e o restante, 11,4%, a material

estéril, resultando, portanto, em uma relação estéril-minério total da cava de 0,13. Os teores

médios dos óxidos estão em conformidade com o domínio do calcário calcítico, já que este

é a litologia dominante, e além disso, o minério apresentou um teor médio de MgO mais

elevado em relação ao estéril, já que o MgO possui um peso maior no cálculo do PN, de tal

forma que quanto maior o valor de MgO, maior o valor do PN do calcário. Como o PN foi um

dos critérios para a distinção entre minério (PN ≥ 80) e estéril (PN < 80), consequentemente

os teores de MgO do minério deveriam ser e foram maiores que os valores de PN do estéril.
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Tabela 5.16 – Inventário de tonelagens e teores médios classificados em material minério e estéril.

Material Massa (t) CaO (%) MgO (%) CaCO3 (%) MgCO3 (%) PN (%)
Minério 96.907.406,11 43,10 3,44 76,93 7,20 85,62
Estéril 12.528.754,32 42,20 1,96 75,32 4,10 80,33
Total 109.436.160,43 43,00 3,27 76,75 6,84 85,02

Fonte: O autor (2017)

O modelo contido na cava ótima, classificado em função de categoria de reserva de

minério, resultou no inventário de tonelagens e teores médios exposto na Tabela 5.17, orde-

nado de acordo com a confiabilidade das estimativas, de tal forma que a Reserva Provada

corresponde à classe de maior nível de confiança geológica, seguida das reservas Prováveis

e Inferidas. Apesar da ocorrência na cava ótima de materiais classificados como Reserva

Inferida e não classificados (N/C), a participação dos mesmos é pouco representativa, cor-

respondendo, juntos, a 8,9% do total de blocos das reservas.

As reservas lavráveis, como pode ser observado na Tabela 5.17, estão constituídas em

quase sua totalidade pelas categorias Provada e Provável, com estas correspondendo a 50,2%

e 40,9% do total, respectivamente. Portanto, nota-se que 91,1% da massa total da cava ótima

está atribuída às categorias Provada e Provável, o que seria esperado, já que a superfície

ótima de extração conteria basicamente estas duas categorias de reservas. A presença de

demais categorias e de blocos sem classificação, o que pode ser consequência de um mau

comportamento da função benefício e/ou do próprio processo de otimização, embora inde-

sejada, representam, em conjunto, apenas 8,9% da massa total do material contido na cava

ótima.

Tabela 5.17 – Inventário de tonelagens e teores médios das reservas lavráveis classificado de acordo com as
categorias de reserva (provada, provável e inferida).

Reserva Massa (t) CaO (%) MgO (%) CaCO3 (%) MgCO3 (%) PN (%)
Provada 54.971.562,50 42,90 3,50 76,56 7,32 85,40
Provável 44.755.834,39 43,33 3,23 77,33 6,75 85,49
Inferida 521.988,49 39,93 6,25 71,27 13,08 86,92

N/C 9.186.775,05 - - - - -
Total 109.436.160,43 43,07 3,39 76,88 7,10 85,45

Fonte: O autor (2017)

Analisando-se a posição espacial das categorias de reservas (Figura 5.33), é evidente

a presença da classe de Reserva Provada nos locais próximos aos furos de sondagem/cana-

letas e distantes das bordas da cava, já que nestes locais a disponibilidade de amostras é

maior, permitindo, portanto, a obtenção de estimativas com alto grau de confiança, caracte-

rístico desta classe. Já a Reserva Provável está concentrada notadamente nos locais próximos

aos contornos da superfície da cava e/ou em locais com pequena quantidade de amostras
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(pouca presença de furos de sondagem/canaletas), o que consequentemente produz, em

teoria, uma estimativa com menor grau de confiança em relação à classe anterior. Já classe

Inferida está localizada de forma errática, em locais isolados, representando apenas uma

pequena porção das reservas lavráveis.

Figura 5.33 – Posição espacial das classes de reservas minerais. a) Provada; b) Provável; c) Inferida; d) união das
três classes de reservas (azul = provada, cinza = provável e vermelho = inferida).

Fonte: O autor (2017)

A análise estatística das variáveis geológicas no modelo das reservas lavráveis mostrou

que os teores de CaCO3 (Figura 5.34) e de MgCO3 (Figura 5.35) possuem um comportamento

similar aos teores de CaO e MgO do modelo econômico, já que são calculados a partir de tais

valores, respectivamente.

De acordo com a Figura 5.34 os teores mais elevados de CaCO3 estão associados ao

calcário calcítico, já que este domínio litológico também possui os teores mais elevados

CaO. Nos demais domínios litológicos estimados os teores de CaCO3 são menores, particu-

larmente no domínio do calcário dolomítico. Já a variável MgCO3 (Figura 5.35) apresentou

um comportamento inverso ao observado na variável CaO, atingindo valores da ordem de

35% no domínio do calcário dolomítico e 9,8% no calcário calcítico.
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Figura 5.34 – Histogramas e resumo descritivo da variável CaCO3 classificados por domínio litológico.

Fonte: O autor (2017)

Figura 5.35 – Histogramas e resumo descritivo da variável MgCO3 classificados por domínio litológico.

Fonte: O autor (2017)

Os resultados estatísticos do Potencial Neutralizador (PN) do calcário (Figura 5.36)

mostraram que os maiores valores estiveram associados aos calcários magnesiano e dolo-

mítico, onde este apresentou os maiores valores dessa variável, com uma média de 89,30% e
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valor mínimo de 82,12%, enquanto o calcário magnesiano apresentou uma média de 88,10%

e um mínimo de 75,28%. Já o calcário calcítico apresentou valores de PN concentrados en-

tre 80% e 90%, com um rápido decaimento das frequências relativas em valores de PN acima

de 90%. Tal fato é atribuído à composição mineralógica dos calcários. Enquanto o calcário

calcítico é constituído predominantemente por calcita (CaCO3) os calcários magnesiano e

dolomítico possuem uma proporção maior de dolomita ((Ca, Mg)(CO3)2), e sabendo-se que

o MgO possui um valor equivalente em CaCO3 maior que o CaO (Eq. 4.6), a dolomita, em

relação à calcita, possui uma participação maior no aumento do PN do calcário. Consequen-

temente, o Potencial Neutralizador dos calcários magnesiano e dolomítico, particularmente

deste, dado que os maiores valores de MgO estão atribuídos a este domínio, é naturalmente

maior que do calcário calcítico.

Figura 5.36 – Histogramas e resumo descritivo do Potencial Neutralizador (PN) classificados por domínio lito-
lógico.

Fonte: O autor (2017)

A partir dos resultados estatísticos das variáveis geológicas, particularmente do PN

(Figura 5.36), e do inventário de tonelagens por domínio litológico (Tabela 5.15), vê-se que,

dado à ocorrência expressiva de calcário calcítico na cava ótima, tem-se que o PN da re-

serva lavrável está concentrado notadamente em valores entre 80% e 90%, reproduzindo o

comportamento desta variável no domínio do calcário calcítico, além das participação dos

valores dos demais domínios, que possuem valores de PN neste intervalo. Os valores mais

elevados de PN, associados a um produto de maior qualidade/mais apropriado para o mer-

cado de calcário agrícola, estão atribuídos aos calcários magnesiano e dolomítico, os quais

ocorrem, de acordo com o modelo contido na cava, em pequena quantidade em relação ao

calcítico, o que consequentemente leva a se considerar o uso do calcário para outros fins,
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com exceção do magnesiano e dolomítico, e/ou a realização de uma moagem que produza

partículas finas (passante na peneira ABNT n◦ 50), aumentando o grau de liberação das mes-

mas, e consequentemente a Reatividade do calcário (100%).
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CONCLUSÕES

Os resultados da modelagem geológica mostraram que houve um deslocamento sig-

nificativo do modelo em relação à realidade observada (amostras), particularmente nos do-

mínios litológicos com uma quantidade menor de amostras. Tais desvios podem ser con-

sequência da forma como a amostragem foi conduzida (malha muito espaçada e presença

de suportes amostrais muito diferentes entre si). Aliado a isto, o fato de que as amostras de

calcário calcítico ocorrem em uma quantidade muito maior em relação aos demais domí-

nios, contribui para o aumento dos desvios, principalmente naqueles domínios caracteriza-

dos por possuírem uma pequena quantidade de amostras (MAG, DOL, CLI e VMV), o que

pode explicar a ocorrência dos maiores desvios nestes domínios.

A modelagem geológica por abordagem geoestatística evidenciou a ocorrência de va-

lores elevados de incertezas, da ordem de 60%, mesmo na área de extração atual, o que

eventualmente é consequência do espaçamento amostral e quantidade de amostras cole-

tadas. Os níveis elevados de incerteza explicam os desvios observados entre o modelo e a

realidade, já que a aderência entre os mesmos tende a ser menor quanto maior for o espa-

çamento entre as amostras.

As estimativas dos teores de CaO e MgO em cada categoria litológica de rocha calcária

apresentou estatísticas compatíveis com os respectivos dados amostrais, já que a média e

a variância dos modelos estimados estiveram contidas nos limites inferior e superior dos

intervalos de confiança, com uma diminuição da variância do modelo em relação à variância

amostral devido ao efeito de suavização do próprio processo de estimativa por krigagem.

Entretanto, notou-se a ocorrência de sobrestimativas (CaO) e de subestimativas (MgO), esta

muito pronunciada.

Os mapas de ocorrência dos desvios (sobrestimativa e subestimativa) mostraram que

as respectivas áreas (em X e Y) para os óxidos CaO e MgO são coincidentes, ou seja, as áreas

de ocorrência de sobrestimativa para o óxido CaO, em cada direção, são basicamente as

mesmas onde há ocorrência de subestimativa para o MgO. Tal comportamento reforça a



156 Capítulo 6. CONCLUSÕES

tese de que há problemas na amostragem, particularmente no que tange ao espaçamento

da malha de amostragem e à presença de amostras com suportes muito diferentes (furos

de sondagem e canaletas). Portanto, recomenda-se que sejam realizadas coletas de amos-

tras adicionais em uma malha com menor espaçamento entre amostras que a atual, com

a obtenção destas somente a partir de furos de sondagem rotativa e com comprimentos

amostrais (suportes) padronizados.

A superfície ótima de extração (cava ótima) obtida pelo processo de otimização (ma-

ximização) do VPL por Lerchs-Grossmann resultou em uma cava com massa total de apro-

ximadamente 109,44 milhões de toneladas, sendo, destas, 96,91 milhões de toneladas atri-

buídas ao minério e 12,53 milhões de toneladas ao estéril, o que indica, a princípio, um ele-

vado potencial para a lavra, particularmente pela baixa relação estéril-minério total (0,13),

devendo-se subsequentemente realizar os devidos estudos econômicos associados a tal re-

serva.

Adicionalmente aos resultados obtidos quanto à superfície ótima de extração, foi ob-

servado que os valores de PN, os quais são importantes indicadores de qualidade do calcário

agrícola, apresentaram valores concentrados entre 80% e 90%, consequência da presença

expressiva do calcário calcítico conforme previsto no modelo, o qual representaria 73,9% da

massa total contida na cava ótima. Portanto, pode-se eventualmente considerar o uso deste

calcário (calcítico) para outras finalidades, o que faz com que seja importante e até neces-

sário o conhecimento de outras variáveis químicas tais como Fe2O3, SiO2, Al2O3, etc. Tais

informações, além de permitirem uma classificação geológica mais bem fundamentada, a

partir de critérios mineralógicos e não puramente químicos, proporcionariam um controle

mais rígido dos produtos.

A partir dos resultados obtidos vê-se que os objetivos do trabalho foram cumpridos,

visto que foi possível, por métodos geoestatísticos, notadamente consagrados como mais

confiáveis que os métodos tradicionais de modelagem geológica e de estimativas, avaliar

a situação atual e indicar melhorias à empresa a fim de tornar tal modelo cada vez mais

compatível com a realidade. Além disso, como estipulado previamente como o resultado

final deste trabalho, foi possível obter a superfície ótima de extração, fornecendo subsídios

para um futuro planejamento da extração, este baseado na maximização do VPL do empre-

endimento. Importante constatar ainda que refinamentos e ajustes devem ser conduzidos,

notadamente com o acréscimo de informações geológicas ao banco de dados.

Dado as evidências de erros de estimativas ocasionados pela configuração da atual

malha de amostragem (espaçamento entre amostras e diferenças de suporte), a inclusão

de novas informações amostrais, com suportes o mais padronizados possível, aumentará a

qualidade do modelo geológico, e, portanto, resultará em uma melhor reconciliação (com-

paração entre planejado e realizado) durante a extração (lavra).
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Pretende-se em trabalhos futuros verificar a capacidade da kriagem indicadora em

prever a ocorrência de estruturas geológicas, particularmente falhas, e realizar estudos com

o propósito de estipular potenciais locais para coleta de amostras, o que servirá de suporte

para tal atividade.
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APÊNDICE A

SEÇÕES TRANSVERSAIS DO

MODELO GEOLÓGICO

Figura A.1 – Mapa em planta mostrando as posições das seções transversais do modelo geológico.
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Figura A.2 – Seção transversal A-A’.

Figura A.3 – Seção transversal B-B’.
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Figura A.4 – Seção transversal C-C’.

Figura A.5 – Seção transversal D-D’.
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Figura A.6 – Seção transversal E-E’.

Figura A.7 – Seção transversal F-F’.
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Figura A.8 – Seção transversal G-G’.

Figura A.9 – Seção transversal H-H’.
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